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Apresentação

Caro leitor, o livro Educação, ciência, tecnologia 
e inovação: estratégias sustentáveis, organiza-
do pelos professores: Antônio Roberto Xavier 

(Unilab-CE), Juan Carlos Alvarado Alcócer (Unilab-CE) 
e Jangirglédia de Oliveira (SME/Seduc-CE), foi produzi-
do a partir de articulação interinstitucional de diferen-
tes universidades e grupos de pesquisa, sendo a maioria 
dos artigos resultados de pesquisas financiadas pela Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes), Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e Fundação Cearense 
de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(Funcap/Unilab-CE). 

O livro busca atender à perspectiva interdiscipli-
nar entre Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentá-
veis, abordando temáticas diversas relacionadas à reali-
dade do século XXI. É racional ressaltar especificamente 
que a obra leva em conta a inovação tecnológica em uma 
época na qual existem diversas crises interligadas e que 
se estendem pelo nosso planeta, por exemplo: a crise am-
biental, a crise econômica, a crise na produção alimen-
tar, a crise ética, bem como a chamada crise energética. 
No cotidiano do cidadão comum, tais crises se combinam 
de modos distintos, dependendo das regiões em que as 
pessoas vivem. 

Na realidade do Brasil do século XXI, a crise de 
energia elétrica se associa à crise ambiental hídrica, que 
também se relaciona à crise econômica devido às deci-
sões tomadas ao longo do século XX pelo Governo do Bra-
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sil em termos de escolha pela matriz energética hídrica, 
principalmente entre os anos 1950 e 1980. Entretanto, 
em outros países, com características geográficas distin-
tas, existem associações entre a produção de etanol do 
milho e a crise alimentar, como está ocorrendo no Méxi-
co da atualidade.

Além das questões acima expostas, podem-se levar 
em conta o acesso e o uso de informação e as tecnologias 
midiáticas diversas. Em uma época em que as pessoas 
são bombardeadas por informações distintas através das 
redes sociais digitais pela internet, em que a velocidade 
das informações (e das contrainformações) circulam em 
minutos (ou até segundos) em redes sociais, em muitos 
casos levando à “sociedade mundial” do século XXI à 
manifestação de ideias e opiniões que podem viabilizar 
novas conjunturas socioculturais. 

Nesses novos contextos, torna-se uma necessidade 
discutir sobre os limites e possibilidades pertinentes a 
“estratégias sustentáveis” através de um novo olhar re-
lacionado a experiências do passado e do presente, para 
uma nova relação que possa favorecer o futuro da huma-
nidade, pois as “crises diversas”, mesmo que sejam si-
milares, variam de região para região no planeta Terra. 
Nesse sentido, este livro resulta do trabalho de pesqui-
sadores de diversas áreas, de modo interdisciplinar e/ou 
transdisciplinar, que abordam as questões que envolvem 
aspectos práticos e reflexivos sobre sustentabilidade em 
suas práticas inovadoras. Sendo assim, os textos adiante 
envolvem a apresentação de soluções e reflexões para al-
guns dos desafios diversos do século XXI. 

Tendo em vista a organização textual, pode-se con-
siderar neste livro que há uma orientação temática na 
apresentação dessas experiências em termos de áreas 
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de investigação, pois, ao observar os quatro primeiros 
textos: “Implementação de espaços educacionais sus-
tentáveis: proposta para uma escola pública em Oca-
ra-CE” (autores: Ana Célia Lopes Cavalcante, Antônio 
Roberto Xavier e Juan Carlos Alvarado Alcócer), “Edu-
cação e sustentabilidade nos cárceres: reflexão com pri-
vados de liberdade no Maciço de Baturité-CE” (autores: 
Ana Lucia Nobre da Silveira, Elcimar Simão Martins e 
Charliton José dos Santos Machado), “Protótipos didáti-
co-pedagógicos e o ensino de genética: proposta metodo-
lógica para a Educação de Jovens e Adultos (EJA)” (au-
tores: Glautemberg de Almeida Viana, Victor Emanuel 
Pessoa Martins e Theresa Christine Filgueiras Russo 
Aragão), “Educação Ambiental, ciência e sustentabili-
dade: abordagem conceitual no ensino fundamental” 
(autoras: Virginia Neta Lima Pereira, Lívia Paulia Dias 
Ribeiro e Ana Paula Sthel Caiado), é possível ver os di-
versos “fenômenos educativos” associados às práticas 
culturais de sustentabilidade associadas à preservação 
do meio ambiente e o uso inteligente de tecnologias sus-
tentáveis em perspectivas científicas interdisciplinares 
e multidisciplinares. 

Tendo em mente os grupos socioculturais diver-
sos, como o público que envolve a comunidade de uma 
“escola pública em Ocara-CE”, em contraposição aos 
“encarcerados de Baturité-CE”, percebem-se ideias 
novas na perspectiva da preservação ambiental, bem 
como da consciência coletiva visando a novas práticas 
de  sustentabilidade. 

Ou seja, mesmo com atores tão diferentes, é possí-
vel perceber a necessidade de uma didática unificadora 
e coletiva quando o assunto é sustentabilidade no coti-
diano do século XXI. Na atual conjuntura, é necessário 
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destacar a relevância da discussão sobre sustentabilida-
de para pessoas que estão no cárcere, como no artigo que 
contempla o pessoal do Maciço de Baturité-CE envolven-
do a Educação de Jovens e Adultos (EJA), em que se dis-
cute a reutilização de materiais no cotidiano do encarce-
rado. Nesse artigo, discute-se o papel de uma educação 
formativa contra aspectos da ociosidade prisional, que é 
um dos elementos que tornam o sistema prisional um 
espaço em que as práticas culturais violentas se impõem 
sobre a vida dos encarcerados através do ócio. O artigo, 
por meio da ideia de usar elementos de sustentabilidade 
como meio para substituição das práticas culturais vio-
lentas por uma cultura de paz, cativa nossa atenção em 
uma leitura objetiva e simples, porém não simplória, que 
apresenta novas possibilidades para o sistema prisional 
do Maciço do Baturité-CE.

Um outro agrupamento de textos que se pode ob-
servar neste livro consiste naqueles em que há uma 
discussão tecnológica com respeito à sustentabilidade 
e às questões que envolvem a saúde humana e as bio-
tecnologias. Nesse contexto, levou-se em consideração os 
seguintes artigos: “Aplicação de colágeno no tratamen-
to de lesões cutâneas: abordagem teórico-metodológica” 
(autores: José Jonathas Albuquerque de Almeida e Aluí-
sio Marques da Fonseca), “O uso de tecnologias semiau-
tomáticas no atendimento de suporte técnico: a busca 
pela sustentabilidade no serviço público” (autores: Car-
los Eduardo Barbosa, Antônio Gelson da Silva Lima e 
John Hebert  da Silva  Felix), “Produção e utilização da 
palma forrageira na alimentação de ovinos e caprinos no 
semiárido cearense: uma alternativa sustentável?” (au-
tores: Maria Elanny Damasceno Silva, Antônio Roberto 
Xavier e Carlos Mendes Tavares), “A utilização do quo-
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ciente de impacto ambiental: ferramenta para avaliação 
de impactos ambientais associados ao uso de agrotóxi-
cos” (autores: Ana Isabel Pinheiro, Aiala Vieira Amorim 
e Renato Farias de Paiva), “Produção de biogás a partir 
de biodigestores: estratégia sustentável para a Macrorre-
gião do Maciço de Baturité-CE” (autores: Jangirglédia de 
Oliveira, Juan Carlos Alvarado Alcócer e Antônio Rober-
to Xavier), “Compostos bioativos e atividade antioxidan-
te em frutas” (autoras: Joilna Alves da Silva e Maria do 
Socorro Moura Rufino), “Desenvolvimento sustentável: o 
caso da Área de Proteção Ambiental da Serra de Baturi-
té-CE” (autores: Panicalli Silva Andrade, Luma Nogueira 
de Andrade e Francisco Edmar de Sousa Silva), “Plan-
tas medicinais e saúde bucal: perspectiva de tratamento 
da gengivite por meio da aroeira-do-sertão e do alecrim-
-pimenta” (autores: Priscila da Silva Freitas, Said Gon-
çalves da Cruz Fonseca e Ana Caroline Rocha de Melo 
Leite), “O efeito de um gel dental de alfavaca-cravo contra 
a gengivite e o biofilme dental: delineamento teórico-me-
todológico” (autores: José Weslley Gonçalves de Oliveira, 
Juliana Jales de Hollanda Celestino e Ana Caroline Ro-
cha de Melo Leite). 

Os textos mencionados nesse bloco envolvem ações 
de saúde e/ou biotecnologias aplicadas a outras questões 
ambientais. Dentre tais textos, vale ressaltar as discus-
sões sobre a produção de biogás a partir de biodigestores 
na Macrorregião do Maciço do Baturité-CE, em que as 
questões sobre sustentabilidade e produção energética se 
destacam por se tratar da apresentação dos conceitos e 
ideias básicas sobre os biodigestores. O artigo apresenta 
de modo reflexivo as questões que estão em jogo nessa 
nova arena. No entanto, busca refletir tal questão levan-
do em conta a realidade regional.
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Outros dois textos que chamam a atenção estão 
associados à saúde bucal. Um deles aborda a questão 
da utilização de plantas medicinais para tratamento de 
gengivite usando aroeira-do-sertão e alecrim-pimenta. O 
outro texto discute a saúde bucal em uma perspectiva 
de sustentabilidade, abordando os efeitos do tratamen-
to através de gel dental produzido a partir da alfavaca-
-cravo, que serve para combate da gengivite e do biofil-
me dental, doenças que afetam boa parte da população 
brasileira. Nesses dois artigos, pode-se observar o uso 
de plantas da região, realçando o potencial das plantas 
medicinais regionais vinculado ao combate das doenças 
odontológicas com base em ações e práticas culturais 
sustentáveis.

Tendo em mente a coletânea organizada pelos pro-
fessores Antônio Roberto Xavier, Juan Carlos Alvarado 
Alcócer e Jangirglédia de Oliveira, todos representantes 
do Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (Unilab-CE), vale ressaltar que os textos 
desta coletânea envolvem diversos professores da Uni-
lab-CE, havendo também professores pesquisadores da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), da Universidade 
Estadual do Ceará (UECE) e da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) envolvidos neste trabalho, cujo objetivo 
consiste no fortalecimento de estratégias que pensem e 
atuem na perspectiva de “Estratégias para o desenvolvi-
mento sustentável no século XXI”. 

É com este espírito de inovação que aproveito para 
saudar todos os autores e leitores dizendo que este livro 
é um grande passo para a divulgação das ações de susten-
tabilidade no estado do Ceará, o qual carece e necessita 
de mais discussões como as que constam nesta obra, que 
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tais temas sejam inspiração para que lhes seja possível o 
desenvolvimento de práticas educativas sustentáveis em 
uma perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar. 

Desejo uma boa leitura a todos.

Prof. Dr. José Rogério Santana
Coordenador no Grupo de Pesquisa do CNPq

Laboratório de Pesquisas Digitais e Imagéticas (Lapedi) 
da UFC
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Implementação de espaços 
educacionais sustentáveis: 
proposta para uma escola pública 
em Ocara-CE
Ana Célia Lopes Cavalcante
Antônio Roberto Xavier
Juan Carlos Alvarado Alcócer 

Introdução 

A proposta para Escola Sustentável traz como 
eixos articuladores o currículo, a gestão e o 
espaço físico, porém foi verificado que, sem a 

presença de pessoas engajadas e disponíveis, esses eixos 
não se articularão. O processo formativo foi identificado 
como essencial para o fortalecimento da política, entre-
tanto ele precisa estar presente em todos os estados do 
Brasil. A proposta de política para Escolas Sustentáveis 
pode se efetivar se, seguindo os apontamentos da pesqui-
sa, for sistêmica e fortalecida pelos processos formativos, 
legislação, conferências, comissões, pessoas engajadas e 
disponíveis, sendo, com isso, provocadora de mudanças 
locais e, consequentemente, globais. Nessa perspectiva, 
a implementação de Espaços Educacionais Sustentáveis 
pode promover a educação ambiental para a sustentabi-
lidade, com formação integral dos discentes e capacita-
ção docente adequadas.
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Como objetivo principal, pode-se dizer que a orga-
nização dos espaços físicos no ambiente escolar busca 
implementar Espaços Educacionais Sustentáveis, mos-
trar aos discentes, docentes, gestores, comunidade esco-
lar e sociedade em geral a necessidade de reconstruir os 
programas educacionais para uma sustentabilidade com 
sugestões de vivências e novas metodologias, enfatizando 
a Educação Ambiental e Sustentabilidade em sintonia 
com a comunidade escolar, com avaliação contínua das 
mudanças de gestão e curriculares.

Para tanto, os processos metodológicos estão pauta-
dos em uma pesquisa-ação em uma escola pública do mu-
nicípio de Ocara, situado na Macrorregião do Maciço de 
Baturité, estado do Ceará. A abordagem é a qualitativa, a 
partir do método teórico indutivo e experimental prático. 
As técnicas a serem empregadas serão: observação direta, 
análise empírica de conteúdo, grupos focais e entrevistas 
com discentes, docentes, gestores, funcionários e comuni-
dade em geral. A pesquisa-ação é uma investigação que re-
quer a pesquisa em si como parte científica sobre o objeto 
investigado e a ação como parte prática (TRIPP, 2005). 

Assim, a pesquisa-ação integra a teoria e prática 
através de ações pertinentes concretas. No caso da pes-
quisa-ação na área da educação ambiental com a propos-
ta de implementação de Espaços Educacionais Susten-
táveis como esta, em primeiro lugar o espaço escolar ne-
cessita ser visitado e diagnosticado sobre suas práticas 
docentes no âmbito da educação ambiental, se estão sen-
do efetivadas, se as condições materiais do espaço escolar 
são adequadas ou se precisam de modificações visando 
atender às demandas pertinentes. 

Nesse caso, a pesquisa-ação, após analisar detalha-
damente o objeto, fazendo o devido diagnóstico, ouvir os 
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sujeitos envolvidos e compreender as circunstâncias re-
ais nas quais o objeto está inserido, realiza intervenções 
“[...] na situação, com vistas a modificá-la [...], ao mesmo 
tempo que realiza um diagnóstico [...], a pesquisa-ação 
propõe ao conjunto de sujeitos envolvidos mudanças que 
levem ao aprimoramento das práticas analisadas” (SE-
VERINO, 2007, p. 120).

A pesquisa-ação proposta neste projeto é inten-
cional e visa modificar e/ou adequar o ambiente físico e 
também as práticas docentes-discentes e comunitárias 
na Escola Vereador José Pires de Freitas, no município 
de Ocara-CE. Na referida escola, como já anteriormente 
mencionado, algumas práticas voltadas à educação am-
biental estão sendo desenvolvidas, porém acreditamos 
que poderemos aprimorá-las a partir de ações metodoló-
gicas ampliadas e sistematizadas. 

Desse modo, seguiremos o esquema da  pesquisa-ação 
emancipadora proposto por Tripp (2005), com a finalida-
de de melhorar as práticas educativas ambientais visan-
do à sustentabilidade através de ações concretas em Es-
paços Educacionais Sustentáveis. Para tanto, essas ações 
requerem: planejar (uma melhora da prática), agir (para 
implantar a melhora planejada), monitorar e descrever 
(os efeitos da ação) (TRIPP, 2005).

Com efeito, cabe esclarecer que a pesquisa-ação 
proposta nesta escrita, além de emancipadora, caracte-
riza-se por ser: inovadora, contínua, proativa, estratégica, 
participativa, intervencionista, problematizada, delibera-
da, documentada, compreendida e disseminada. Quanto 
aos aspectos científicos, esta pesquisa aspira à originali-
dade, metodologia de execução própria a ser cumprida; é 
colaborativa; comporta teorização peculiar, sendo revisa-
da, explicada e publicada (TRIPP, 2005).
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Pretendemos, com esta proposta, fazer a diferença no 
cotidiano da escola em alusão e também da  comunidade 
em geral, pautando ações pontuais e mais do que pontuais 
através do aprendizado com fundamentos sólidos no res-
peito à vida, no cuidado diário com o planeta e com toda 
a comunidade. Por isso, acreditamos que a escola precisa: 
implementar os Espaços Educacionais Sustentáveis que 
proporcionem aos alunos vivências que impregnam mais 
do que discursos, a exemplo do conhecimento das neces-
sidades de plantas e animais, dos seus hábitats; aprender 
como conduzir, reutilizar e reciclar os materiais  utilizados; 
compreender como manter os ecossistemas ligados às flo-
restas e águas (em especial o semiárido); discutir sobre a 
biodiversidade, a conservação ambiental e as alternativas 
energéticas diante do aquecimento global, enfim, fazer dos 
espaços educativos da escola ambientes de reflexão, com 
base em: coerência, informação, cultura, realismo, demo-
cracia, compromisso ambiental, criatividade, transversali-
dade e metas. 

 
O paradoxo do desenvolvimento e da educação 
ambiental

O progresso em geral e o desenvolvimento tecno-
lógico em particular continuam em ascensão. Os seres 
humanos continuam desbravando, descobrindo, modifi-
cando e adequando as estruturas naturais em prol da ci-
ência e da tecnologia, em prol de benefícios e do acúmulo 
de riquezas desenfreadamente. A escalada industrial é 
real e irreversível. As nações ricas e poderosas, inclusive, 
embarcam contêineres carregados de resíduos com des-
tino a outros países considerados de economia periférica, 
como os da América Latina, por exemplo, transforman-
do esses países em locais de risco, se não agora, em um 
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futuro bem próximo. Mas o progresso parece paradoxal 
em si mesmo. Se, por um lado, a tríade economia-tecno-
logia-telecomunicação desenvolve cada vez mais técnicas 
sofisticadas e a reprodução toma ímpeto exacerbado; por 
outro, traz também a ameaça global da espécie biótica 
na Terra. Fato é que se o industrialismo trouxe consigo a 
modernização tecnológica e a produção cada vez maior e 
mais requintada, também trouxe a poluição da biosfera e 
da atmosfera de maneira comprometedora.

As consequências do industrialismo sem controle 
e sem ajustes ao natural têm sido sentidas nas mais va-
riadas formas. As fontes residuais industriais têm con-
tribuído para uma poluição perigosa pelo solo, água e ar. 
Esses três vetores precisam ser conservados, pois são in-
dispensáveis para a perpetuação da vida na  Terra. A po-
luição ambiental vem sendo sentida através de variados 
fenômenos visíveis e invisíveis. A poluição dos manan-
ciais aquáticos, a destruição sem controle da fauna e da 
flora e a dispersão de gases poluentes, como o monóxido 
de carbono, o dióxido de enxofre e o dióxido de nitrogê-
nio, têm causado malefícios intensos aos seres vivos em 
todo o planeta. Os resultados dessa poluição têm sido as 
chuvas ácidas, a inversão atmosférica, o aumento do efei-
to estufa, a destruição da camada de ozônio, a eutrofica-
ção, as marés vermelhas, dentre outros. 

Essa é uma realidade inquestionável. O aumento dos 
resíduos continua numa escalada ascendente, ao mesmo 
tempo que o desenvolvimento e o aperfeiçoamento tecno-
lógico industrial é reivindicado para uma produção cada 
vez maior e mais veloz por reivindicação do capitalismo, 
do aumento da densidade demográfica, da urbanização 
e da globalização, comprometendo a sustentabilidade da 
vida na Terra agora e, sobretudo, futuramente.
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A prática de jogar resíduos em locais inapropria-
dos no Brasil vem de longe. É preferível os lixões aos ater-
ros sanitários; jogar lixo a céu aberto do que a compos-
tagem, a reciclagem ou outra medida segura. O motivo 
dessa preferência, por exemplo, é o fato de a reciclagem 
ser 15 vezes mais cara do que jogar o lixo em aterros. 
Desse modo, além da poluição ao meio ambiente, o Brasil 
sofre um enorme prejuízo social e econômico pela falta 
de reaproveitamento do lixo reciclável. Essa prática, além 
de inviabilizar a perspectiva da sustentabilidade, viola 
frontalmente a previsão estatuída em arcabouço jurídico 
tanto nacional como internacional.

No Brasil, em âmbito constitucional, subsiste 
a matriz jurídica segundo a qual o crescimen-
to econômico e o bem-estar social devem estar 
atrelados à manutenção de padrões ecológicos 
minimamente aceitáveis, denominados cons-
titucionalmente de meio ambiente em equi-
líbrio ecológico. Nossa Carta Federal é um 
exemplo bem-acabado do estabelecimento de 
diretrizes éticas, jurídicas, políticas e econô-
micas que, de forma articulada e sistemática 
ao longo de seu texto, apontam vivamente 
para a construção de uma sociedade voltada 
para a erradicação das mazelas sociais e a 
preservação do meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado (artigos 3.º, III, 170, VI, e 225 
da CF/88). Em verdade, a sustentabilidade 
também se tornou um paradigma jurídico 
de caráter globalizante, eis que está presen-
te em vários sistemas jurídicos (de que são 
exemplos a Espanha, Portugal e a Argentina), 
dentro ou fora do catálogo constitucional de 
distintas nações. Está assentada, também, em 
pactos internacionais (como a Convenção da 
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Biodiversidade-CDB e a Convenção-Quadro 
sobre as Mudanças Climáticas). (SANTANA, 
2012, p. 140).

É racional reconhecer que as leis, normas, regu-
lamentos e diretrizes existem e até ajudam a diminuir 
os impactos ambientais em certas áreas, mas o braço do 
capital financeiro é longo demais e, muitas vezes, torna-
-se inalcançável para ser punido, sobretudo quando se 
trata de responsabilizar trustes empresariais em nome 
de pessoas físicas e/ou jurídicas, no caso de investidores 
de grande porte na industrialização. O fato é que essas 
normas, diretrizes, regulamentos e leis, até o momento, 
parecem não ter surtido os efeitos necessários e satisfa-
tórios. Mais uma vez, a prática contumaz no Brasil de 
tentar resolver questões que atingem à sociedade e seu 
bem-estar através de criação de leis e normas (HOLAN-
DA, 1995; XAVIER; NOGUEIRA, 2016) demonstra não 
ser a melhor solução. No caso dos problemas ambientais:

[...] suas origens e formas de intervenção em 
sua solução e prevenção se encontram articu-
ladas com conteúdos e práticas escolares coti-
dianas; no reconhecimento desses problemas, 
haja participação dos alunos, a partir de seus 
pontos de vista e valorações; nas decisões das 
medidas a adotar para participar, os alunos 
assim como os pais tenham oportunidades de 
expressar suas próprias prioridades e elas se-
jam levadas em conta; na avaliação dos avan-
ços e os alcances das ações se outorgue valor 
aos de um processo de grandes esforços rea-
lizados, mas no sentido de entendê-los como 
parte de um processo de grande visão do que 
em função de conseguir metas de curto prazo. 
(ALBA; GAUDIANO, 1997, p. 25-26).
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É oportuno lembrar que a expressão “educação 
ambiental” soa e ressoa pelo mundo com o advento da 
Carta de Belgrado, de 1975, produzida como documento 
de referência para a educação ambiental. Após citar a 
Recomendação 96 da Conferência de Estocolmo sobre o 
Meio Ambiente Humano, de 1972, a Carta de Belgrado 
(1975, p. 2) sugere que:

A reforma dos processos e sistemas educati-
vos é essencial para a elaboração desta nova 
ética do desenvolvimento e da ordem econô-
mica mundial. Os governos e formuladores de 
políticas podem ordenar mudanças e novos 
enfoques para o desenvolvimento, podem co-
meçar a melhorar as condições de convívio no 
mundo, mas tudo isso não deixa de ser solução 
de curto prazo, a menos que a juventude mun-
dial receba um novo tipo de educação. Isso vai 
requerer a instauração de novas e produtivas 
relações entre estudantes e professores, entre 
escolas e comunidades, e ainda entre o siste-
ma educativo e a sociedade em geral.

Nessa carta foram propostos os fundamentos didá-
tico-pedagógicos e também metodológicos para o desen-
volvimento da educação ambiental como uma necessida-
de urgente e global baseada na conscientização e partici-
pação dos docentes-discentes (REIGOTA, 1994).

A educação ambiental deve se constituir em 
uma ação educativa permanente por inter-
médio da qual a comunidade tem a tomada 
de consciência de sua realidade global, do 
tipo de relações que os homens estabelecem 
entre si e com a natureza, dos problemas de-
rivados e de ditas relações e suas causas pro-
fundas. Este processo deve ser desenvolvido 
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por meio de práticas que possibilitem com-
portamentos direcionados à transformação 
superadora da realidade atual, nas searas 
sociais e naturais, através do desenvolvimen-
to do educando das habilidades e atitudes 
necessárias para dita transformação. (SILVA 
JÚNIOR, 2008, p. 104).

No caso nacional, o Ministério da Educação (MEC) 
estabeleceu, através dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN), a temática do Meio Ambiente como Tema 
Transversal. Com o advento da Lei nº 9.795, de 27 de 
abril de 1999, e sua regulamentação no MEC (2001), a 
educação ambiental conquistou seu espaço definitivo e 
de forma reflexiva, visando à sustentabilidade. A partir 
desses dispositivos legais, passou-se a perceber que:

Educar para a sustentabilidade é educar para 
viver no cosmos – educação planetária, cós-
mica e cosmológica –, ampliando nossa com-
preensão da Terra e do universo. É educar 
para ter uma perspectiva cósmica. Só assim 
poderemos entender mais amplamente os 
problemas da desertificação, do desfloresta-
mento, do aquecimento da Terra e dos proble-
mas que atingem humanos e não-humanos. 
 (GADOTTI, 2008, p. 77).

Nesse sentido, a educação ambiental tem como pro-
pósito formar agentes ativos para ensino, divulgação e de-
monstração de sua necessidade para se alcançar a tão 
almejada sustentabilidade como:

[...] princípio constitucional que determina, 
com eficácia direta e imediata, a responsabi-
lidade do Estado e da sociedade pela concre-
tização solidária do desenvolvimento material 
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e imaterial, socialmente inclusivo, durável e 
equânime, ambientalmente limpo, inovador, 
ético e eficiente, no intuito de assegurar, pre-
ferencialmente de modo preventivo e precavi-
do, no presente e no futuro, o direito ao bem-
-estar. (FREITAS, 2012, p. 41).

É racional ressaltar que o princípio multidimen-
sional de sustentabilidade, após um considerado período 
de inúmeros debates e embates, é estabelecido como con-
dição sine qua non para o desenvolvimento social, am-
biental, econômico, jurídico-político e ético, como forma 
de garantir as condições necessárias e favoráveis para o 
bem-estar das gerações presentes e futuras.

Espaços Educacionais Sustentáveis: 
laboratórios de múltiplas aprendizagens 

Os Espaços Educacionais Sustentáveis podem sig-
nificar alternativas viáveis e solucionáveis cultural, social 
e economicamente para o ensino-aprendizagem, visando 
à defesa da sustentabilidade (TRAJBER; SATO, 2010). 

Contudo, o reconhecimento necessário para a de-
fesa e proteção do ambiente natural necessita de nova 
racionalidade, como cultura, valor e princípio, com vistas 
à sustentabilidade.

O princípio de sustentabilidade surge como 
uma resposta à fratura da razão moderni-
zadora e como uma condição para construir 
uma nova racionalidade produtiva, fundada 
no potencial ecológico e em novos sentidos de 
civilização a partir da diversidade cultural do 
gênero humano. Trata-se da reapropriação da 
natureza e da invenção do mundo; não só de 
um mundo no qual caibam muitos mundos, 
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mas de um mundo conformado por uma di-
versidade de mundos, abrindo o cerco da or-
dem econômico-ecológica globalizada. (LEFF, 
2001, p. 31).

A educação ambiental orientada e reorientada com 
vistas à sustentabilidade não se restringe ou se limita 
a uma única forma de ensinar e aprender em ambien-
tes isolados de propagação do conhecimento. A educação 
ambiental deve transcender os muros das instituições e 
se tornar uma prática e perspectiva difundidas por toda 
a comunidade escolar e a sociedade em geral, de forma 
inter e transdisciplinar, a partir do local para o global, 
com novas formas metodológicas de abordagens e em di-
ferentes espaços, como teatros, shows, eventos, enfim, nos 
mais diversos locais que reúnam pessoas.

A educação para o desenvolvimento sustentá-
vel exige assim novas orientações e conteúdos; 
novas práticas pedagógicas onde plasmem as 
relações de produção de conhecimento e os 
processos de circulação, transmissão e dis-
seminação do saber ambiental. Isto coloca 
a necessidade de incorporar os valores am-
bientais e novos paradigmas do conhecimen-
to na formação dos novos atores da educação 
ambiental e do desenvolvimento sustentável. 
(LEFF, 2001, p. 246).

Pelo visto, cabe desenvolver em cada pessoa da so-
ciedade práticas e atitudes visando à sustentabilidade lo-
cal para alcançar a geral através da educação ambiental. 
Nesse sentido, apresentam-se como alternativas possí-
veis e plausíveis a implementação de espaços educacio-
nais sustentáveis desde os primeiros anos escolares, nos 
quais a educação ambiental passe a ser um cultivo, uma 
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cultura na e pela qual se ensine e se aprenda que o pre-
sente e o futuro de outras gerações dependem de ações e 
estratégias sustentáveis a serem praticadas consciente-
mente por cada habitante da Terra. 

Nesse sentido, sugere-se a implantação e imple-
mentação de Espaços Educacionais Sustentáveis, como 
o Programa Permanente de Educação Ambiental e Sus-
tentabilidade no município de Ocara, situado na Macror-
região do Maciço de Baturité, estado do Ceará, como for-
ma de enfrentamento dos dilemas e paradoxos causados 
pelo homem ao ambiente natural, pois:

Enfrenta-se cotidianamente problemas am-
bientais de origem antrópica buscando mini-
mizar impactos, soluções alternativas, mudan-
ças de paradigmas. Cada indivíduo, enquanto 
parte de uma sociedade, tem a responsabili-
dade de promover atitudes e ações voltadas 
para a sustentabilidade. Esta emergência faz 
surgir novas propostas no campo educacional, 
voltadas à qualidade de vida socioambiental. 
Espaços Educadores Sustentáveis (EES) são 
ferramentas fundamentais para escolas in-
cubadoras de mudanças. Considera-se que a 
transição para a sustentabilidade nas escolas 
acontece a partir de três dimensões inter-re-
lacionadas, sendo o espaço físico, gestão e cur-
rículo. (SILVA, 2014, p. 7).

Essas perspectivas serão realidades na medida em 
que a educação ambiental, através dos Espaços Educa-
cionais Sustentáveis, for capaz de conscientizar crianças, 
jovens e adultos no sentido da proteção e preservação do 
meio ambiente, na proporção em que a educação ambien-
tal estiver posta como uma prática cultural em cada ha-
bitante, quando a sociedade, em geral, e o poder público, 
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em específico, cumprirem com suas responsabilidades, 
competências e atribuições. Acreditamos ser nos Espa-
ços Educacionais Sustentáveis que a cultura do respeito 
e preservação da vida agora e no futuro se consolida como 
uma prática e uma realidade necessárias impostergáveis. 

Como referência/modelo, temos a primeira escola 
sustentável da América Latina, com 270 metros quadra-
dos, a qual foi construída com 60% de material reciclado, 
boa parte doado pelos vizinhos, que também cooperaram 
na execução do projeto. A instituição está situada na re-
gião do Balneário de Jaureguiberry, em Canelones, Uru-
guai, e foi inaugurada no mês de abril do ano de 2016, 
atendendo, inicialmente, a 45 crianças. 

Figura 1 – Primeira escola sustentável da América La-
tina, no Uruguai

Fonte: Governo uruguaio (2016).

 
A construção da referida escola também se deu de 

forma sustentável, pois o projeto foi concretizado através 
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do esforço de 200 pessoas, oriundas de mais de 30 países, 
utilizando 2.000 pneus, 5.000 garrafas de vidro, 2.000 me-
tros de papelão e 8.000 latas de alumínio. A escola capta 
energia por meio de placas de energia solar e moinhos 
de vento e possibilita gerar energia solar, calefação, água 
corrente e alimentos orgânicos (THAÍS, 2016).

Conclusão 

A capacidade de inovar na educação é essencial e ne-
cessária e os Espaços Educacionais Sustentáveis abrem 
espaços para um novo currículo, fundamentado na ideia 
de cidadania e de sustentabilidade, abrindo possibilidades 
do uso de novas metodologias de  ensino-aprendizagem.

Vale destacar que somente através da educação 
ambiental será possível compreender a inter-relação en-
tre a diversidade biológica e a diversidade de sistemas 
socioculturais; por sua vez, a escola representa o espa-
ço referencial para que os alunos vivenciem atividades 
pautadas em múltiplas aprendizagens, inter e transdis-
ciplinarmente, em diversos espaços implementados no 
ambiente escolar de maneira intencional, aliando ensi-
no-aprendizagem e sustentabilidade. 
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Introdução

A educação é considerada socialmente como o 
bem mais precioso que se pode deixar para 
cada ser humano. A aprendizagem está pre-

sente em todas as fases cronológicas de nossas vidas, re-
velando-se em diferentes momentos: de modo informal, 
através da convivência familiar, da troca de experiências 
e, naturalmente, da própria vivência como seres sociais, 
contribuindo e transformando o meio em que vivemos; 
ou ainda de modo formal, através de processos formati-
vos empregados por instituições escolares, contemplan-
do o contexto sociocultural. 

O presente texto buscou refletir sobre a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e a sustentabilidade nos cár-
ceres, tendo como objetivo compreender se ações de reu-
tilização de materiais recicláveis por Pessoas Privadas 
de Liberdade (PPL) podem contribuir na ressocialização 
dos apenados.

Desse modo, a educação é percebida como instru-
mento de formação cidadã, capaz de transformar o ho-
mem como ser social e, indiretamente, o  desenvolvimento 
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do meio em que vive. O processo de ensino e aprendiza-
gem torna-se uma ferramenta essencial, a qual contribui 
diretamente para a realização de ações que envolvem os 
educandos no contexto de sustentabilidade, despertando 
o senso crítico e a necessidade da prática do consumo 
consciente. 

Somos conhecedores do consumo exorbitante que 
muitas vezes acontece desnecessariamente, portanto não 
importam as nossas origens e a classe social a que per-
tencemos, temos a certeza de que deixaremos uma he-
rança para o nosso planeta e, consequentemente, para as 
gerações futuras. Partindo da compreensão da educação 
como uma prática social e trazendo para a realidade das 
PPL, essas também contribuem para o acúmulo de lixo 
no meio em que vivem. 

Nessa perspectiva, a educação e a sustentabilidade, 
mediante uma proposta voltada para o uso de materiais 
reutilizáveis pelas PPL, mostram-se como uma possibili-
dade plausível para que ocorra uma transformação nas 
atitudes e inserção de novos hábitos, que visem à pre-
servação dos recursos naturais, mantendo o equilíbrio 
ecológico em nosso planeta, tendo como ponto de partida 
a mudança do ambiente em que vivemos, ou seja, a im-
portância da implantação de práticas sustentáveis para 
diminuição da poluição, incentivo à reciclagem e elimina-
ção do desperdício. 

A partir de uma investigação qualitativa, com entre-
vistas a sujeitos privados de liberdade, foi possível com-
preender a importância de práticas artesanais e educa-
tivas desenvolvidas nos cárceres. De acordo com Oliveira 
(2007, p. 80): “[...] é através do conhecimento que podemos 
explicitar os sentidos que devem intencionalizar nossas 
práticas, fazendo-as práxis emancipadoras, humanizan-
do-nos, tornando-nos cidadãos”.
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É através do ato de educar que podemos proporcio-
nar novas experiências existenciais aos homens, através 
da disseminação de novas práticas educacionais, poden-
do despertar a criticidade e a reflexão sobre a importân-
cia do seu papel como cidadão.

A Educação de Jovens e Adultos para Privados 
de Liberdade no Maciço de Baturité

“A educação, direito de todos e dever do esta-
do e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa e seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho.” 

(BRASIL, 1988, art. 205)

A educação, instituída como um direito de todos, 
apresenta-se como subsídio capaz de elevar toda uma so-
ciedade, através de seu desenvolvimento e da concretiza-
ção de acesso, permanência e garantias, que se apresen-
tam de forma integrada nas chamadas políticas públicas, 
por intermédio da relação entre o Estado e a sociedade. 

A assistência à educação das Pessoas Privadas de 
Liberdade (PPL) encontra-se estabelecida pela Lei de 
Execução Penal (LEP), Lei no 7.210/1984, destacando a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e abrindo 
caminhos para a reeducação institucional. Embora com 
todo o aparato legal, a educação em prisão, não raro, apre-
senta-se com um aspecto invisível. Ainda assim, torna o 
ambiente fundamental para a definição e a elaboração de 
ações enriquecedoras que venham a fomentar expectati-
vas sociais, num percurso de ressocialização e manifesta-
ção de práticas educacionais.
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A busca pela superação das deficiências de apren-
dizagem só é possível quando passa a existir uma  vontade 
de transformar essas dificuldades em novas experiências 
de vida, recriando e transformando a si mesmo, bem 
como o meio em que vive. Assim, as percepções do ho-
mem são frutos do meio. Logo, compreendemos que “[...] 
a educação do detento é por parte (dever) do poder pú-
blico, ao mesmo tempo, uma precaução indispensável no 
interesse da sociedade e uma obrigação para o detento” 
(FOUCAULT, 1987, p. 224).

A EJA, prescrita e instituída no contexto prisional, 
é a educação escolar para PPL, que está ligada direta-
mente ao convívio e às relações estabelecidas entre os 
que vivem nos cárceres, visto que o ambiente escolar é 
um espaço íntegro, em que há a valorização de todo e de 
cada ser envolvido, sempre refletindo sobre seu papel na 
sociedade.

De acordo com as ideias de Freire (1996, p. 19), é 
preciso “[...] assumir-se como ser social e histórico, como 
ser pensante, comunicante, transformador, criador, re-
alizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de 
amar”. Eis o desafio posto aos educadores: questionar o 
ser e estar no mundo, buscando, portanto, intervir de 
forma produtiva para mudar a realidade encontrada.

Segundo Foucault (1987, p. 197), a prisão também 
se fundamenta pelo papel de “aparelho para transformar 
os indivíduos”, servindo desde os primórdios como uma:

[...] ‘detenção legal’ encarregada de um suple-
mento corretivo, ou ainda uma empresa de 
modificação dos indivíduos que a privação de 
liberdade permite fazer funcionar no sistema 
legal. Em suma, o encarceramento penal, des-
de o início do século XIX, recobriu ao mesmo 
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tempo a privação de liberdade e a transforma-
ção técnica dos indivíduos.

A transformação dos indivíduos na prisão pode se 
dar através da educação escolar, pois: “[...] por mais que a 
prisão seja incapaz de ressocializar, um grande número 
de detentos deixa o sistema penitenciário e abandona a 
marginalidade porque teve a oportunidade de estudar” 
(SALLA, 1999, p. 67).

No contexto prisional, vários privados de liberdade 
buscam a educação como forma de amenizar a realidade 
vivenciada nos cárceres, numa busca de suprir a ociosi-
dade e também como oportunidade de acesso e perma-
nência escolar, visto que muitos não possuem escolarida-
de. Assim, a educação torna-se a mediadora para a con-
cretização da ressocialização dos privados de liberdade.

A Lei no 12.433/2011 modifica a Lei no 7.210/1984, 
dispondo sobre a remição de parte do tempo de execu-
ção da pena por estudo ou por trabalho. Assim, traz uma 
mudança na forma de contar o tempo de diminuição da 
pena. O artigo 126 da Lei no 12.433/2011 estabelece que o 
apenado remirá:

I – 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas 
de frequência escolar – atividade de ensino 
fundamental, médio, inclusive profissiona-
lizante, ou superior, ou ainda de requalifica-
ção profissional – divididas, no mínimo, em 
3 (três) dias; II – 1 (um) dia de pena a cada 3 
(três) dias de trabalho. 

Como podemos ver, o direito assegurado pela citada 
lei traz para muitos privados de liberdade a oportunidade 
de diminuir o tempo de cumprimento da pena, podendo 
antecipar a saída da prisão. Assim, tal direito pode ser 
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considerado um estímulo para que esses indivíduos quei-
ram estudar.

Nesse contexto, é necessário destacar a importância 
do Centro de Educação de Jovens e Adultos Donaninha 
Arruda, localizado em Baturité, Ceará (CE), como esco-
la detentora da matrícula da educação em prisão e tam-
bém através do trabalho realizado no acompanhamento 
pedagógico educacional aos professores e educandos no 
processo de ensino e aprendizagem ofertado nas cadeias 
públicas da Macrorregião do Maciço de Baturité/CE.

A citada região é composta por 13 municípios, des-
tacando-se o município de Baturité, criado em janeiro de 
1939. Com base no Censo de 2013, Baturité tem área ter-
ritorial de 308.581 km² e 34.949 habitantes. Nessa cidade, 
encontra-se o Centro de Educação de Jovens e Adultos 
(Ceja) Donaninha Arruda, funcionando ininterruptamen-
te nos três turnos. A instituição apresenta extensão edu-
cacional que atende a educandos residentes em todos os 
municípios que compõem o Maciço de Baturité que nunca 
tiveram acesso à educação escolar, ou que, por circunstân-
cias da vida, desistiram durante a caminhada escolar. 

Independentemente do motivo, seja por difícil aces-
so, falta de interesse ou necessidade de trabalhar para 
ajudar no sustento da família, o referido Ceja acolhe estu-
dantes que decidem voltar e avançar nos estudos, objeti-
vando recuperar o tempo perdido em função de um pro-
pósito maior. O atendimento escolar de ensino e apren-
dizagem acontece desde o diagnóstico, seguido pelas duas 
modalidades de ensino, presencial e semipresencial, nos 
níveis de EJA/Fundamental e EJA/Médio, de acordo com 
o grau de escolaridade de cada educando.

A busca pela superação das deficiências de apren-
dizagem, dentre outras possibilidades, acontece quando 
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a pessoa busca transformar as dificuldades em novas ex-
periências de vida, recriando-se e transformando-se em 
interação com o meio em que vive.

A experiência na coordenação escolar do referido 
Ceja, desenvolvendo o acompanhamento pedagógico foca-
do na educação em prisão (conforme preceitua a Lei no 
7.210, Lei de Execução Penal), favorece-nos a atuação em 
oito cadeias públicas na Região do Maciço de Baturité, 
nos municípios de Aracoiaba, Aratuba, Baturité, Capis-
trano, Itapiúna, Palmácia, Pacoti e Ocara, com a implan-
tação do sistema de ensino. Atualmente, funcionam 15 
turmas de EJA/Fundamental, sendo oito turmas dos 
anos iniciais e sete turmas dos anos finais, distribuídas 
nos turnos manhã, tarde e noite.

O processo de formação de turmas inicia-se pelas 
visitas pedagógicas às cadeias públicas em que há a ofer-
ta da educação em prisão, juntamente com o professor 
lotado, com o propósito de identificar, através de conver-
sa informal, os privados de liberdade que demonstrem 
interesse de iniciar ou dar continuidade aos estudos. Tal 
ação ocorre com aquiescência do diretor administrativo 
responsável pela cadeia de cada cidade.

De acordo com as orientações da Secretaria da 
Educação do Estado do Ceará (Seduc) e da Secretaria 
da Justiça (Sejus), é necessário ter no mínimo oito alu-
nos por segmento ofertado para que seja disponibilizada 
uma turma. Assim, dada a permissão, é feita a ficha de 
identificação dos pretensos educandos privados de liber-
dade. Após uma análise criteriosa desse instrumental, 
são aplicadas atividades diagnósticas para verificação do 
nível de escolaridade e conhecimento dos mesmos. 

Conforme o comprovante de escolaridade ou êxito 
nos diagnósticos, os privados de liberdade são matricula-
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dos na EJA/Fundamental – 1º ou 2º segmento –, sendo 
inseridos no Sistema Integrado de Gestão Escolar (Sige). 
Vale ressaltar que o quantitativo e fluxo dos alunos são 
rotativos, podendo ser uma permanência escolar breve 
ou até mesmo longa, conforme a situação contextual indi-
vidual do discente.

No ano de 2016, o Ceja Donaninha Arruda contabi-
liza 137 privados de liberdade matriculados na EJA, sen-
do 78 no 1º segmento e 59 no 2º segmento. O município 
de Baturité é o que mais tem estudantes matriculados, 
com um total de 30. 

O ensino da EJA no contexto carcerário nos faz re-
fletir sobre as trajetórias de vida dos educandos privados 
de liberdade e evidencia a importância dessa modalida-
de para a educação carcerária, que, mesmo com suas li-
mitações, representa para esses sujeitos a oportunidade 
de descobrirem-se como seres em constante processo de 
transformação, afinal:

[...] o homem pode refletir sobre si mesmo e 
colocar-se num determinado momento, numa 
certa realidade: é um ser na busca constante 
de ser mais e, como pode fazer esta auto-re-
flexão, pode descobrir-se como um ser inaca-
bado, que está em constante busca. Eis aqui a 
raiz da educação. (FREIRE, 1979, p. 27).

A educação possibilita a compreensão de que o ser 
humano é inconcluso, ou seja, está constantemente em 
movimento, em transformação. É preciso, portanto, con-
siderar que cada indivíduo traz concepções, histórias de 
vida e expectativas distintas. Por outro lado, percebemos 
que o currículo escolar apresenta-se de forma linear, mo-
nocultural, sem levar em conta a heterogeneidade e a di-
versidade cultural.
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O currículo é escolha, identidade, conhecimento, 
construído socialmente, estando para além da noção de 
estrutura curricular (SILVA, 2015). Confere, portanto, 
saber-poder e, na sociedade plural em que vivemos, deve 
contemplar não apenas a heterogeneidade, mas a diver-
sidade cultural presente nas salas de aula, sobretudo 
das PPL.

A educação penitenciária deve abordar junto aos 
discentes encarcerados conceitos fundamentais, como 
valores pertinentes à família, trabalho, cidadania, além 
de lidar com a prática de reflexão do seu papel como ser 
que vive em sociedade. Como é possível perceber, faz-se 
necessária uma política efetiva que valorize a modalidade 
EJA em todas as instâncias. Assim, os educadores con-
templam práticas pedagógicas diferenciadas, buscando 
atender ao público de jovens e adultos, com suas caracte-
rísticas e necessidades específicas.

A sustentabilidade e sua prática na vivência 
dos privados de liberdade 

A preocupação com a dignidade da pessoa humana, 
através de um olhar diferenciado, em qualquer estágio de 
sua vida, sem qualquer preconceito, pode transformar e 
dar um novo rumo ao futuro dos apenados.

No cotidiano das unidades prisionais, não constam 
atividades ocupacionais direcionadas para as pessoas 
que se encontram privadas de liberdade, exceto o aces-
so à escola, realizado em parceria entre Seduc e Sejus. 
Segundo Shecaira e Corrêa Junior (1995), ressocializar é 
favorecer condições apropriadas, sem sequelas, visando 
à reintegração social, para que os privados de liberdade 
voltem a ter uma vida normal. 
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A vivência na coordenação pedagógica do Ceja e o 
trabalho direto de acompanhamento das PPL nos pro-
porcionam conhecer a existência de trabalhos desenvol-
vidos com o processo de reutilização de materiais reci-
cláveis e o desenvolvimento de hortas socioeducativas 
por algumas PPL. Assim, questionamos: de que maneira 
tais ações podem contribuir na ressocialização dos ape-
nados? Quais benefícios estão inseridos na prática e na 
produção de trabalhos artesanais por meio da reutiliza-
ção de materiais recicláveis? Qual o destino dado para 
os produtos? Numa concepção de produção orgânica e 
em pequena escala, primando o espaço e o interesse da 
comunidade local, de que forma o cultivo de algumas hor-
taliças, nas dependências das unidades prisionais, con-
tribui para o melhoramento nutritivo das refeições da 
comunidade carcerária?

Segundo Braga et al. (2005), do equilíbrio entre 
população, recursos naturais e poluição resultará o ní-
vel de qualidade de vida na Terra. Apesar de estarem à 
margem da sociedade, os privados de liberdade também 
contribuem para o consumo e, consequentemente, para 
a poluição do meio ambiente. 

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento (CMMAD), desde o ano de 1987, assume 
a compreensão de desenvolvimento sustentável como 
uma harmonia entre a exploração dos recursos, os inves-
timentos e o desenvolvimento tecnológico, de modo que 
atenda às necessidades dos humanos no presente, mas 
sem comprometer o atendimento das demais gerações 
futuras (IPIRANGA; GODOY; BRUNSTEIN, 2011). 

De acordo com tal definição, é imprescindível a rea-
lização de ações no presente, despertando a conscientiza-
ção sobre a preservação e a conservação do meio ambien-
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te, objetivando mudanças na postura e, por conseguinte, 
a inserção de novos hábitos sustentáveis, garantindo o 
acesso aos recursos naturais tanto no presente quanto 
no futuro. Dessa maneira, a responsabilidade coletiva é 
essencial para estabelecer ações humanas, dignas e fa-
voráveis na perspectiva de um bem comum e ambiental.

A partir das décadas de 1960 e 1970, os sinais de 
uma crise socioambiental passaram a se apresentar em 
reflexo aos atos irracionais dos padrões dominantes de 
produção e consumo, com justificativas em razão do cres-
cimento econômico (LEFF, 2001).

A ampliação da conscientização social sobre as-
pectos problemáticos ambientais e políticos, a criação 
de órgãos governamentais direcionados e o surgimento 
de organizações não governamentais ambientalistas in-
fluenciam sobre a elaboração e o direcionamento das po-
líticas públicas e também perante a legislação ambiental, 
representando um avanço significante na perspectiva da 
promoção da razão ambiental.

A educação ambiental é essencial para a existência 
de uma sociedade sustentável, sendo indispensável na 
formação de cidadãos sensíveis para as situações-proble-
ma vinculadas ao meio ambiente. 

A voz dos privados de liberdade em suas vivências 
sustentáveis

No contexto das cadeias públicas do Maciço de Ba-
turité, alguns privados de liberdade são feitores de traba-
lhos artesanais, com a reutilização e reciclagem de recur-
sos sólidos. As peças produzidas são expostas nos dias 
de visitas, com o objetivo de divulgação e comercialização 
dos produtos. 
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Como caminho das reflexões entre ressocialização 
e trabalhos artesanais no contexto sustentável, reali-
zou-se uma investigação com três privados de liberdade, 
buscando uma ressignificação das práticas artesanais 
no processo de ressocialização carcerária no Maciço de 
Baturité. O quadro adiante sintetiza o perfil dos sujeitos 
entrevistados.

Quadro 1 – Perfil dos Indivíduos Privadas de Liberda-
de (IPL) de Baturité-CE

IPL11 IPL2 IPL3
Sexo Masculino Masculino Masculino
Idade 28 anos 31 anos 35 anos
Escolaridade do 
pai Analfabeto Analfabeto

Ensino funda-
mental completo

Escolaridade da 
mãe Analfabeta

Ensino funda-
mental incom-

pleto
Não sabe

Idade em que co-
meçou a estudar Criança 8 anos 8 anos

Escolaridade an-
tes de estar priva-
do de liberdade

Ensino funda-
mental incom-

pleto

Ensino funda-
mental incom-

pleto

Ensino funda-
mental incom-

pleto
Tempo que ficou 
sem estudar Muito tempo 10 anos -

Motivo por que 
parou de estudar -

Trabalho, difi-
culdades

Trabalhar para 
sustentar a fa-

mília

Fonte: Elaboração própria (2016).

Os três entrevistados são do sexo masculino e es-
tão com idade entre 28 e 35 anos. Todos relataram que 
começaram a estudar ainda crianças, por volta dos oito 
anos. Contaram ainda que ficaram sem estudar por mui-
to tempo. Constatamos que não apenas os privados de 
liberdade têm baixa escolaridade, mas também os seus 
pais; em sua maioria, analfabetos.
1 Optamos por garantir o anonimato dos entrevistados.
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Os sujeitos pararam de estudar ainda no ensino 
fundamental e um deles afirmou que ficou durante dez 
anos sem estudar (IPL2). Quando indagados sobre por 
qual motivo deixaram de estudar, o IPL1 não respondeu; 
o IPL2 relatou que “[...] por questão de trabalho e outras 
dificuldades”; e o IPL3 disse que precisava “[...] traba-
lhar para sustentar a família”. Com baixa escolaridade e 
sem muitas perspectivas para o futuro, muitos privados 
de liberdade encontram nos cárceres a oportunidade de 
voltar a estudar.

A educação no contexto da prisão se apresenta 
como uma fonte:

[...] transformadora de valores e atitudes atra-
vés da construção de novos hábitos e conheci-
mentos, conscientizadora para as relações in-
tegradas ao ser humano, sociedade, natureza, 
objetivando o equilíbrio local e global, melho-
rando a qualidade de todos os níveis de vida. 
(GUIMARÃES, 2005, p. 17).

Os sujeitos relataram sobre os motivos que os leva-
ram a voltar a estudar no contexto privado de liberdade. 
O IPL1 afirmou que seu objetivo era aprender a ler; os 
outros dois afirmaram que voltaram a estudar pela remi-
ção da pena e para ocupação do tempo. O IPL3 afirmou 
ainda que desejava “[...] dar continuidade nos estudos”. 

Os indivíduos falaram sobre os avanços na apren-
dizagem com as aulas da EJA. O IPL1 disse: “Aprendi 
a ler e a assinar o meu nome”. O IPL2 afirmou que me-
lhorou “[...] a fala, leitura e escrita”. Já o IPL3 ressaltou 
que atingiu “[...] a pontuação para certificação”. Os três 
afirmaram que a EJA teve a função de lhes proporcionar 
a oportunidade de dar continuidade aos estudos e que 
trouxe benefícios, tais como: “A educação vai possibilitar 
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um trabalho” (IPL1); “Aprendizagem e recuperação do 
tempo perdido” (IPL2); “Passar no Enem” (IPL3). Com-
preendemos que:

Neste caso, a escola na prisão adquire tam-
bém o significado de um espaço de resis-
tência. Além de não enlouquecer, prestar 
vestibular, conseguir emprego, aprender a 
escrever cartas, existe a possibilidade de es-
tudar para conquistar autonomia e resistir 
– resistir na condição humana. (GRACIANO; 
SCHILLING, 2008, p. 127).

Os sujeitos afirmaram ainda que, através da educa-
ção na prisão, foi possível aprender com os companheiros 
de cela a arte de construir artesanatos, como redes de 
saco e porta-joias, reaproveitando os materiais sólidos e 
recicláveis, ajudando na administração do tempo no am-
biente e também nos gastos financeiros familiares. 

Todos eles afirmaram que produzem alguma ativi-
dade artesanal na unidade prisional, realizam leituras e/
ou participam de debates sobre educação ambiental. A 
aplicabilidade de práticas sustentáveis, mesmo que em 
pequena escala, apresenta-se como ações criativas e valo-
riza a reeducação ambiental, representando um impacto 
significativo na sociedade.

Assim, o processo de ensino e aprendizagem na 
EJA e a educação sustentável podem caminhar juntos, 
possibilitando o exercício de novos hábitos cotidianos, 
pois, “[...] através da reciclagem, o lixo passa a ser visto 
de outra maneira, não como um final, mas como o início 
de um ciclo em que podemos preservar o meio ambiente, 
a participação consciente e a transformação de hábitos” 
(MARODIN; MORAIS, 2004, p. 3). 

A ociosidade e o estigma de ser presidiário, jun-
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tamente com suas necessidades básicas, revelam a ne-
cessidade de implantação de atividades trabalhistas, nas 
quais as PPL possam, com o trabalho, conscientizar-se 
de sua serventia e valor, de que sua atividade não é uma 
mera forma de passar o tempo (ZACKSESKI, 1991), 
apresentando-se, portanto, como oportunidade de resso-
cialização em que as pessoas em situação de privação de 
liberdade tenham uma definição profissional, bem como 
possam contribuir para o sustento familiar.

Na busca pela ressocialização mediante a concreti-
zação de ações voltadas para a implantação de práticas 
educacionais sustentáveis, o cuidado e o zelo pelo ambien-
te em que vivemos passa a ser responsabilidade e dever 
de todos. Desse modo, as histórias de vida dos privados de 
liberdade se misturam com suas vivências nos cárceres.

Conclusão

Diante do exposto, podemos concluir que a educa-
ção é um direito de todos, assegurado pelos dispositivos 
legais. Assim, ressaltamos a importância da inserção das 
pessoas privadas de liberdade no processo de ensino e 
aprendizagem, visto que tal experiência se apresenta para 
muitos como a única oportunidade de transformar sua 
vida e, consequentemente, seu contexto social e econômi-
co, elaborando planos para o futuro, longe do  cárcere.

A sustentabilidade está diretamente relacionada 
ao desenvolvimento econômico e material, sem agredir o 
meio ambiente, reutilizando os recursos naturais de for-
ma inteligente para que os mesmos se mantenham no 
futuro. Seguindo esses parâmetros, o ser humano pode 
garantir o desenvolvimento sustentável. 

Constatamos que, independentemente do  ambiente, 
a socialização do conhecimento flui naturalmente, poden-
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do ocorrer através da troca de experiências dos  sujeitos, 
como no caso dos privados de liberdade. Desse modo, 
educação e sustentabilidade podem caminhar juntas, 
contribuindo para o processo de ressocialização através 
da concretização de ações voltadas para a implantação de 
práticas sustentáveis.
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Introdução

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um pro-
grama criado pelo Governo Federal com a fi-
nalidade de promover a inclusão de jovens e 

adultos que, pelos mais variados motivos, não puderam 
concluir seus estudos no período normal, permitindo-
-lhes retomar seu potencial, desenvolver suas habilida-
des, confirmar competências adquiridas na educação ex-
traescolar e na própria vida.

É comum os alunos da EJA apresentarem dificul-
dades na aprendizagem de alguns conteúdos abordados 
em disciplinas da educação básica, em especial aqueles 
que fazem uso do poder de abstração, como o são, por 
exemplo, os tópicos relacionados à descrição de estrutu-
ras moleculares e celulares, amplamente presentes na 
disciplina de Biologia. Muitos encaram esses conteúdos 
como de difícil entendimento por estarem centrados em 
termos e conceitos extremamente técnicos, mas muitas 
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modificações vêm ocorrendo ao longo do tempo, com o 
intuito de buscar melhorias no ensino e aprendizagem 
de Biologia. 

A modelização nos últimos anos vem crescendo e 
sendo apontada como uma das alternativas promissoras 
para o desenvolvimento do ensino e aprendizagem de 
Biologia. Com este trabalho, objetiva-se ampliar a refle-
xão, o debate e a participação ativa dos alunos no proces-
so de aprendizagem de genética, que ainda permanece 
com a ideia de que seus conteúdos são úteis apenas para 
a obtenção de aprovação nas atividades avaliativas, como 
se o conhecimento fosse algo descartável.

Este trabalho foi realizado com alunos da EJA da 
Escola de Ensino Fundamental e Médio (EEFM) Félix 
de Azevedo, em Fortaleza. A finalidade deste estudo foi 
desenvolver e apresentar os protótipos didático-peda-
gógicos de genética, a fim de proporcionar uma melhor 
compreensão do conteúdo abordado.

O estudo foi desenvolvido em três momentos: abor-
dagem teórica, desenvolvimento e apresentação dos pro-
tótipos didáticos. Na abordagem teórica, foi solicitado aos 
educandos, antes do início da disciplina, que dividissem 
a turma em dois grupos (A e B), de modo que cada gru-
po ficasse com oito discentes. Assim, foi sugerido que o 
grupo A trabalhasse na construção da molécula de ácido 
desoxirribonucleico (DNA); e o grupo B, com a divisão 
mitótica da célula. Nessa proposta, sugeriu-se a utiliza-
ção de materiais que fossem de baixo custo e fácil acesso, 
como bolas de isopor, arame, tintas látex ou PVA, palitos 
de dente, cola de isopor, gel incolor, massa de modelar, 
pincel, dentre outros. O último momento constituiu-se da 
apresentação e da avaliação dos estudantes quanto ao do-
mínio da criatividade na construção dos protótipos.
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Educação de Jovens e Adultos como processo de 
inclusão no Brasil

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei no 9.394/1996) organizou a educação em ní-
veis, etapas e modalidades educativas. Com base em seu 
artigo 38, a EJA foi definida como uma modalidade criada 
com o objetivo de dar oportunidade às pessoas de busca-
rem e recuperarem o tempo educacional, não concluído 
no período normal pelos mais variados motivos.

Hoje esses sujeitos que buscam a escola tardiamen-
te para alfabetizar-se apresentam inúmeras caracterís-
ticas que os diferenciam das pessoas que tiveram opor-
tunidades de concluírem seus estudos no tempo normal, 
tais como: ultrapassam a idade de escolarização formal 
estabelecida pelas legislações educacionais; boa parte 
está inserida no sistema produtivo (ou temporariamen-
te encontram-se fora dele); muitos são verdadeiramente 
grandes responsáveis pela produção dos próprios mate-
riais escolares, mas, por falta de tempo e/ou oportunida-
de, não conseguem utilizá-los.

Para inserir essas pessoas no processo de alfabe-
tização, precisou o mercado de trabalho, em seu pleno 
desenvolvimento, exigir delas uma maior qualificação. 
Como muitos indivíduos que trabalhavam na indústria 
não sabiam ler e escrever, surgiu a necessidade de am-
pliar o programa de EJA no país, para que esses sujeitos 
pudessem estudar, permitindo, dessa forma, a busca de 
uma maior qualificação exigida pelo mercado de traba-
lho. Com isso, o indivíduo garantia sua permanência no 
trabalho, passando a ser um sujeito mais atuante na so-
ciedade brasileira.
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O conhecimento adquirido pelo homem por meio 
da educação o ajuda a desenvolver melhor o senso crítico, 
modificando sua forma de visualizar o mundo, passando 
a questionar as problemáticas que surgem em seu coti-
diano e buscando soluções para resolver os problemas do 
dia a dia. Por isso, torna-se evidente a importância de se 
trabalhar com a modalidade EJA nas escolas públicas, 
apesar das mais distintas dificuldades enfrentadas pelos 
alunos, atendo-se às suas experiências de vida, o que con-
tribuirá de forma significativa para o seu desenvolvimen-
to como ser humano. 

Ensino de genética na Educação de Jovens e 
Adultos do Brasil

Um dos ramos da Biologia que mais têm avançado 
e se popularizado é a genética, por estar ligada a temas 
cada vez mais discutidos no nosso cotidiano, tais como ge-
noma humano, clonagem, alimentos transgênicos e teste 
de paternidade. Para isso, é importante a compreensão 
de seus conceitos, visando a um melhor entendimento 
dos princípios elementares da herança de caracteres bio-
lógicos ao longo das gerações.

Porém, muitos estudantes das escolas públicas, em 
especial os da modalidade EJA, apresentam dificuldades 
em entender os conceitos ligados ao conteúdo de genéti-
ca. Acredita-se que isso se deve, em parte, à ausência de 
experiências sensoriais dos discentes, por estarem inse-
ridos em um processo de ensino abstrato. Como  expressa 
Giacóia (2006, p. 14), “[...] essa dificuldade de aprender 
e ensinar se torna um problema quando o conteúdo 
que envolve as bases da genética é ministrado de forma 
 compartimentalizada”.
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Nessa mesma perspectiva crítica levada ao ensino 
de Biologia, Krasilchik (2004, p. 1) argumenta que o en-
sino de Biologia nas escolas brasileiras ainda é bastante 
teórico, prendendo-se à descrição e à segmentação dos 
conteúdos, visando apenas à memorização dos mesmos.

As críticas ao processo de ensino e aprendizagem 
de genética fortaleceram a busca por alternativas edu-
cacionais a fim de transformar a EJA. Com isso, as in-
serções de modelos tecnológicos educacionais de Biologia 
vêm se tornando as principais ferramentas nesse proces-
so de transformação intelectual do aluno da EJA. Como 
destaca Nogueira (1993, p. 23), “[...] a utilização dessas no-
vas tecnologias não representa somente um avanço nos 
recursos educacionais, mas um caminho para a mudan-
ça desse paradigma educacional”.

Protótipos didático-pedagógicos como 
ferramenta tecnológica para o ensino de genética

É sabido que uma das formas que mais contribuem 
para a consolidação e a motivação do aprendizado é o 
uso de jogos e modelos didático-pedagógicos (ALMEIDA, 
1981), como instrumentos dos quais se articulam certos 
conhecimentos, dentro de uma determinada vertente pe-
dagógica. Além de estimular a criatividade e o aumento 
da capacidade de decisão, a leitura, a escrita e a pesquisa, 
por serem um meio em que se consegue abarcar, na ínte-
gra, a interdisciplinaridade (AROUCA, 1996).

Na EJA, quando o aluno está inserido no processo 
de construção de seu conhecimento, tende a melhorar 
substancialmente o interesse na aprendizagem. Silva 
(2009, p. 3 apud AGAMME, 2010, p. 13) acredita “[...] que 
é através de seu próprio interesse que o aluno se apro-



PROTÓTIPOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E O ENSINO DE GENÉTICA: 
PROPOSTA METODOLÓGICA PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 67

pria de um objeto e lhe dá significado, sendo a motivação 
fundamental para que esse processo ocorra”. Nesse con-
texto, os modelos didático-pedagógicos se tornam verda-
deiramente objetos descritivos, evidenciando as propor-
ções das dimensões ensináveis (SILVA, 2009).

Pensar que é fácil tornar prático um conhecimento 
abstrato na EJA é tarefa muito difícil para os professo-
res de Biologia. Engajado nessa problemática e firmando 
compromisso com a educação, o governo brasileiro iniciou 
vários programas de formação de professores, no intuito 
de melhorar o ensino de Biologia na EJA. Através dessas 
iniciativas por parte do Governo Federal, a utilização de 
modelos didático-pedagógicos de genética pelos docentes 
na EJA passará a ser uma atividade prazerosa para os 
alunos, fazendo com que os mesmos sintam-se motivados 
a aprender e desenvolver sua criatividade, despertando 
seu interesse pelas ciências e sempre valorizando seus 
conhecimentos prévios (VIEIRA et al., 2005).

Resultados e discussão

A utilização dos protótipos didático-pedagógicos 
de genética teve uma grande repercussão por parte dos 
alunos da EJA da EEFM Félix de Azevedo. Por se tratar 
de uma metodologia nova para o ensino de Biologia na 
escola, os educandos mostraram-se bastante motivados 
em participar da atividade.

A partir das aulas teóricas, foram desenvolvidos 
seis protótipos didáticos. Cada grupo desenvolveu seus 
modelos conforme os tópicos preestabelecidos – molécu-
la de DNA (Foto 1), apresentando suas bases nitrogena-
das, pareamentos, pontes de hidrogênio, grupo fosfato e 
pentoses; e divisão mitótica da célula (Foto 2), tratando as 
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diversas fases, prófase (A), prometáfase (B), metáfase (C), 
anáfase (D) e telófase (E).

Após o desenvolvimento desses protótipos, cada 
grupo apresentou, de forma sucinta, seus respectivos mo-
delos tridimensionais. Dessa forma, a nova metodologia 
aplicada favoreceu entre os alunos uma ampla discussão 
sobre o assunto, gerando entre eles vários questionamen-
tos a respeito de temas ligados a doenças genéticas. Com 
toda essa interação, percebeu-se que os protótipos didá-
tico-pedagógicos de genética tornaram-se uma excelente 
ferramenta para as aulas de Biologia. 

Nesse espaço de discussão, transcende o propor-
cionar prazer ao envolvimento dos estudantes da EJA 

Foto 1 – Molécula de DNA re-
presentada com suas bases ni-
trogenadas pareadas, citosina 
com guanina e timina com ade-
nina e as fitas intercalando entre 
uma pentose e o grupo fosfato.
Fonte: Elaboração própria (2015).

Foto 2 – Divisão mitótica da cé-
lula representada pelas seguin-
tes fases: prófase (A), prometáfa-
se (B), metáfase (C), anáfase (D) e 
telófase (E).
Fonte: Elaboração própria (2015).
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com atividades que envolvem modelos tridimensionais. 
Importância essa dada por Orlando (2009, p. 1) quando 
fala que os modelos tridimensionais proporcionam aos 
alunos melhor visualização e entendimento do conteúdo 
abordado. 

Assim como esse trabalho, muitos outros estudos 
foram realizados nessa mesma temática. Orlando et al. 
(2009, p. 13-14) deixam claro ao exemplificar a importân-
cia da modelização no processo de futura construção dos 
conhecimentos:

Os modelos tridimensionais mostraram-se 
bastante didáticos, pois os próprios estudan-
tes obtêm melhor resultado em suas aulas de-
vido à maneira diferente pela qual é ensinada 
a matéria [...]. Os modelos tridimensionais 
auxiliam uma melhor visualização e compre-
ensão dos conteúdos, sendo fácil de relacionar 
o todo com as partes e as partes com o todo.

Após terem adquirido conhecimentos práticos e 
desenvolvido a capacidade cognitiva, até mesmo melho-
rado o senso crítico, o aluno poderá debater e confrontar 
ideias abstratas. 

Conclusão

Este estudo trouxe grandes indícios na utilização 
de protótipos didático-pedagógicos como ferramenta de 
ensino inovador. Neste trabalho, relatamos estratégias de 
construção e apresentação de modelos tridimensionais 
de Biologia, na perspectiva de levar aos alunos da Educa-
ção de Jovens e Adultos da EEFM Félix de Azevedo um 
material pedagógico que conduzisse a uma maior relação 
dos conhecimentos teóricos com a prática, assim facili-
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tando o entendimento da disciplina. Com isso, acredita-
mos que a utilização desses materiais adequadamente 
nas aulas de Biologia pudesse contribuir de forma signi-
ficativa, tornando a aula mais dinâmica, atrativa e muito 
mais interessante. 

Mesmo com todas essas contribuições, os protóti-
pos didático-pedagógicos não foram considerados como 
o único objeto deste estudo, já que o processo é de apren-
dizagem. Tais protótipos representam apenas um instru-
mento facilitador para que o aprendizado possa ocorrer 
de forma significativa, que pode e deve ser explorado.

O incentivo pelo trabalho fez com que muitos alu-
nos viessem a problematizar questões do seu dia a dia e 
estabelecessem novas ideias de construções de modela-
gens vividas por eles. Com essa incitação, estimulou, de 
forma visível, a iniciativa dos mesmos para uma reflexão 
e pesquisa de análise das realidades significativas do gru-
po, em que alguns discentes disseram que essa ativida-
de foi bastante proveitosa, tanto que iriam incentivar o 
corpo docente a inserir práticas nas aulas de Biologia, 
Química e Física.

Com isso, podemos concluir que os protótipos di-
dático-pedagógicos de genética são um excelente recurso 
facilitador para o ensino e aprendizagem de Biologia, que 
proporciona fundamentação necessária para a compre-
ensão da disciplina.
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Educação Ambiental contextualizada

Desde a Pré-História, o homem se relaciona com 
o meio ambiente para exploração dos recursos 
naturais a fim de satisfazer suas necessidades 

com o objetivo de sobrevivência da espécie. A descober-
ta do fogo e o desenvolvimento da agricultura represen-
tam o marco do impacto das atividades do homem sobre 
o meio ambiente. Na Idade Moderna, com a Revolução 
Industrial, iniciada no século XVIII, houve uma inten-
sificação da exploração de matéria-prima para desenvol-
vimento de novos produtos. Desde então até o presente 
momento, a exploração do meio ambiente, a poluição e 
desvios de rios, a devastação de áreas verdes, as grandes 
retiradas de minérios, as toneladas de dejetos despeja-
dos em rios e mares, entre outras, são ações do homem 
moderno para produção de mercadorias com o propósito 
de satisfazer as necessidades cada vez menos essenciais 
e mais cômodas ao seu estilo de vida.

A Organização das Nações Unidas (ONU), junta-
mente com os Estados e a comunidade científica, rea-
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lizou a Primeira Conferência Mundial sobre o Homem 
e o Meio Ambiente, visando amenizar a problemática: 
homem versus natureza. Esse evento ocorreu nos dias 5 
a 16 de junho do ano de 1972, na capital sueca, Estocol-
mo (MACHADO, 2006), e foi o marco da preocupação do 
homem com o meio ambiente. Na ocasião, gerou-se um 
documento, mais conhecido como Declaração de Estocol-
mo, no qual estão declarados 26 princípios comuns de 
conduta da humanidade. No princípio 19, por exemplo, 
declara-se que: 

É indispensável um esforço para a educação 
em questões ambientais, dirigida tanto às ge-
rações jovens como aos adultos e que preste 
a devida atenção ao setor da população me-
nos privilegiado, para fundamentar as bases 
de uma opinião pública bem informada, e de 
uma conduta dos indivíduos, das empresas e 
das coletividades inspirada no sentido de sua 
responsabilidade sobre a proteção e melhora-
mento do meio ambiente em toda sua dimen-
são humana. É igualmente essencial que os 
meios de comunicação de massas evitem con-
tribuir para a deterioração do meio ambiente 
humano e, ao contrário, difundam informação 
de caráter educativo sobre a necessidade de 
protegê-lo e melhorá-lo, a fim de que o homem 
possa desenvolver-se em todos os aspectos. 
(ONU, 1972).

Esse princípio declara a importância da educação 
de jovens e adultos nas questões ambientais, principal-
mente uma atenção especial à educação da população 
menos favorecida, sendo esta justificada por ser a maior 
camada populacional do planeta com ações mais impac-
tantes ao meio ambiente, tanto quanto o impacto das in-
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dústrias. Leff (2001) relata sobre a importância de uma 
mudança radical dos sistemas educacionais, dos valores 
e dos comportamentos do ser humano no processo de re-
solver os crescentes e complexos problemas ambientais 
e reverter suas causas.  

Educação Ambiental é um processo permanente, 
no qual os indivíduos e a comunidade tomam consciên-
cia do seu meio ambiente e adquirem conhecimentos, 
valores, habilidades, experiências e determinação que os 
tornam aptos a agir – individual e coletivamente – e a 
resolver problemas ambientais presentes e futuros (RE-
VISTA EDUCAÇÃO, 2007). Esse termo traz reflexões, 
sugestões e práticas em várias instituições de ensino, 
isso porque se sabe que, para obter um meio ambiente 
saudável, utilizando práticas menos impactantes, faz-se 
necessário unir forças de todos, cidadãos, empresas par-
ticulares e públicas. Chama-se a atenção às instituições 
de ensino para o seu papel fundamental na formação éti-
ca dos cidadãos, os quais devem ter consciência e senso 
crítico quanto ao desenvolvimento sustentável, empre-
gando práticas ambientalmente amigáveis. 

A Educação Ambiental no Brasil é aplicada através 
de três modalidades principais: projetos, disciplinas es-
peciais e inserção da temática ambiental nas disciplinas 
(BRASIL, 2007). No entanto, “A Lei de Educação Am-
biental, Lei no 9.795, foi promulgada em 27 de abril de 
1999 e, apesar de sua extrema importância para a educa-
ção, é de raro conhecimento do corpo docente” (PEREI-
RA; TERZI, 2016, s.p.). A Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA, 1999), em seu artigo 8º, determina 
que a Educação Ambiental deve ser desenvolvida tan-
to em termo geral como escolar, ou seja, a lei estabelece 
que todos têm direito à Educação Ambiental, que deve 
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ser seguida em todo o país. Esse componente curricu-
lar é indispensável e permanente no âmbito da educação 
nacional, necessitando fazer parte em todos os níveis e 
modalidades de ensino-aprendizagem, seja no campo da 
educação formal e/ou da não formal (BRASIL, 1999). 

Ensino de Ciências e sustentabilidade

A sustentabilidade é conceituada como o uso dos 
recursos naturais para suprir as necessidades atuais 
dos homens sem comprometer a abundância desses re-
cursos pelas gerações futuras. A abordagem da sustenta-
bilidade no ensino de Ciências é uma perspectiva de se 
desenvolver um ensino com temas relacionados ao meio 
ambiente e às possibilidades do desenvolvimento econô-
mico do mundo, de maneira a não prejudicar as próxi-
mas gerações com a falta dos recursos naturais.

Ao falarmos em Ciências, estamos nos referindo ao 
conhecimento e a seu relacionamento com a natureza ou 
com as questões vividas diariamente. Rodrigues (2009) 
destaca que o ensino de Ciências é, sim, uma das formas 
de ajudar na construção do conhecimento, utilizando re-
cursos e materiais didáticos que permitem aos alunos 
exercitarem a capacidade de pensar, refletir e tomar de-
cisões, iniciando, assim, um processo de amadurecimen-
to. Nesses termos, entende-se que, a partir desses conhe-
cimentos, pode-se falar e pensar em sustentabilidade em 
Educação Ambiental, em meio ambiente e, por que não 
dizer, homem/natureza, consciência e recursos naturais. 

Para Lima (2003), em pouco tempo, sustentabili-
dade tornou-se palavra mágica, pronunciada indistin-
tamente por diferentes sujeitos, nos mais diversos con-
textos sociais, assumindo múltiplos sentidos. Medeiro e 
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Sato (2009) evidenciam que a Educação Ambiental vem 
sendo construída com diversos conceitos e abordagens, 
mas que coincidem na intenção de construir um outro 
ser humano, que possa estar mais integrado à natureza 
e a si mesmo, diferindo-se no caminho e na forma de se 
construir o processo educacional.

Para Cavalcanti Neto e Amaral (2011), é fundamen-
tal a participação da escola no processo de mudança de 
concepções. O processo educativo torna-se fator essen-
cial, constituindo-se, predominantemente, a partir de 
experiências educativas que facilitem a percepção inte-
grada do ambiente, percepção de que ser humano é na-
tureza, e não apenas parte dela. Sabe-se que a lei por si 
própria não produz tanta eficácia se não for conduzida 
de forma consciente, pois somente quando se compreen-
de a importância do que ela regulamenta é que se pode 
entendê-la como sendo transformadora de valores e ati-
tudes das relações sociais.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 
1998) definem “Ciência” como uma elaboração humana 
para a compreensão do mundo. Seus procedimentos de-
vem estimular uma postura reflexiva e investigativa so-
bre os fenômenos da natureza e de como a sociedade nela 
intervém, utilizando seus recursos e criando uma nova 
realidade social e tecnológica. Adicionalmente, relata 
que a escola, ao oferecer tais condições, deve propiciar 
comportamentos “ambientalmente corretos” que serão 
aprendidos na prática do dia a dia da escola, como: ges-
tos de solidariedade e hábitos de higiene pessoal e perti-
nentes aos diversos ambientes (BRASIL, 1998).

O ensino de Ciências vem crescendo em impor-
tância em todos os níveis, sendo objeto de inúmeros 
movimentos de transformação do ensino para a susten-



VIRGINIA NETA LIMA PEREIRA | LÍVIA PAULIA DIAS RIBEIRO | ANA PAULA STHEL CAIADO78

tabilidade. Em decorrência disso, pode-se mencionar o 
reconhecimento que a Ciência e a Tecnologia vêm as-
sumindo, ganhando lugar no decorrer de sua trajetória, 
pois elas têm papel primordial nos aspectos econômico, 
cultural e social, sem falar das questões ambientais, 
como o aquecimento global e a degradação ambiental: 
a interligação entre o ensino de Ciências e a Educação 
Ambiental tem surtido efeito essencial. A educação para 
a sustentabilidade deve ser algo de interesse de todos, 
sobretudo do poder público e dos que fazem a educação, 
visando à garantia de transformações positivas sociopo-
líticas, culturais e econômicas, mesmo sabendo que:

Historicamente, o compromisso da ciência 
para com a qualidade de vida tem sido como 
a parábola bíblica do pobre que se alimenta 
com as sobras da mesa do rico. A ciência e 
a produção tecnológica têm se comprometi-
do, na verdade, com as perspectivas de lucro 
e, por isso, têm estado a serviço do capital. 
Tal prática, contudo, esconde-se na ideologia 
de que o produto da ciência atende interes-
ses sociais, isto é, contribui para a melhoria 
da qualidade de vida dos mais necessitados. 
(TREVIZAN, 2000, p. 180).

A ciência tem evoluído ao longo dos séculos consi-
deravelmente, e o ensino de Ciências com introduções à 
sustentabilidade tem sofrido críticas no meio educativo 
quando se refere às práticas educativas desenvolvidas 
pelos docentes. Para alguns autores, a grande dificul-
dade está talvez relacionada aos materiais didáticos, os 
quais muitas vezes não trazem a realidade do aluno, ou 
seja, sem abstração do dia a dia. A falta de tempo para 
o planejamento e atualização pedagógica e a deficiência 
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dos materiais tecnológicos são exemplos das maiores 
dificuldades dos professores para garantir o sucesso da 
formação dos alunos. 

Para Cavalcanti Neto e Amaral (2011), um dos 
fatores que dificultam o desenvolvimento de aspectos 
ambientais numa perspectiva crítica está relacionado 
à concepção que os professores apresentam do proces-
so educativo na formação dos sujeitos. Tal concepção é 
percebida pela identificação de aspectos discursivos que 
evidenciam uma prática docente específica, na qual se 
predominam as abordagens de conteúdos conceituais 
e de uma abordagem comunicativa de autoridade, que, 
apesar de importante no processo de construção de sig-
nificados, quando predominante em relação à aborda-
gem dialógica, dificulta o diálogo entre os saberes, fator 
que se configura como limitante na formação de sujeitos 
críticos diante das problemáticas ambientais.

Entendemos que o professor precisa apoderar-se, 
ter sensibilidade e contar com um suporte eficiente para 
escolher os recursos a serem adotados em sala de aula, 
pois sabemos que o educando de hoje não é mais um sim-
ples depositário de informações, mas um indivíduo insti-
gador, experiente quanto ao mundo que está se forman-
do. Diante dessa situação, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais apontam que: 

O professor tem o importante papel de se 
posicionar como guia no processo de ensino-
-aprendizagem. Sabendo que é responsabili-
dade da escola e do professor promover o ques-
tionamento, o debate, a investigação, visando 
o entendimento da ciência como construção 
histórica e como saber prático, superando 
as limitações do ensino passivo, fundado na 
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memorização de definições e de classificações 
sem qualquer sentido para o aluno. (BRASIL, 
1998, p. 62).

A proposta do Programa Nacional do Livro Didá-
tico (PNLD) de Ciências para 2017 determina que, para 
além das novas descobertas, os livros didáticos de Ciên-
cias estejam atualizados com temáticas emergenciais 
relativas aos novos problemas. Ainda vem retratar a 
preocupação com o ambiente, com a urbanização, com 
as novas maneiras de se habitar e se conectar ao mun-
do virtual, em que a ciência está em constante ebulição, 
provocando no ensino e na docência do ensino de Ciên-
cias uma movimentação contínua, um despertar para 
novos modos de ensinar e aprender. A cada dia, novas 
tecnologias de informação e de entretenimento estão dis-
poníveis no universo virtual. O(a) professor(a) se vê em 
uma situação em que não é possível mais ensinar sem 
considerar a imersão do(a) estudante no mundo virtual 
(BRASIL, 2016).

Ainda se reportando ao texto citado no PNLD, fica 
um parênteses em aberto sobre os questionamentos re-
lativos à seguinte confirmação: se o professor é a chave 
principal nessa nova ordem educacional, então não po-
demos deixar de refletir que, se os docentes não traba-
lharem com os recursos inovadores, não chegaremos à 
mudança.

O ensino fundamental como ferramenta da 
Educação Ambiental

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, define 
que o ensino básico é composto por educação infantil, 
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ensino fundamental e ensino médio. O ensino funda-
mental é obrigatório pelo período de 9 anos, iniciado por 
crianças de 6 anos, com o objetivo de formação básica do 
cidadão, mediante alguns conceitos, como: a compreen-
são do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade; o desenvolvimento da capacidade de apren-
dizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores. Já o 
ensino médio tem como um dos objetivos a consolidação 
e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental. 

Nesse contexto, é no ensino fundamental que a 
formação do cidadão é iniciada, o que representa um 
desafio no processo de ensino e formação, por abranger 
diferentes fases do desenvolvimento: a infância, de 6 a 
12 anos, e a adolescência, de 13 a 15 anos, nas quais ocor-
rem mudanças psicossociais intensas, requerendo méto-
dos pedagógicos diversificados para o sucesso do ensino/
formação da criança/adolescente.

A criança de 7 a 12 anos está cognitivamente, em 
termos piagetianos, vivenciando o Estágio Operatório 
Concreto, no qual se torna capaz de operações mentais e 
ações vinculadas ao sistema lógico. Nessa fase, a criança 
adquire o pensamento operatório de combinação, sepa-
ração, ordenação, transformação de objetos (BEE, 2003). 
A apresentação do meio ambiente em que a criança está 
inserida é fundamental para o entendimento da relação 
entre o homem e o meio em que vive. A criança inicia a 
percepção dos seus atos quando faz manipulação dos ob-
jetos e verifica o resultado, no entanto ainda não possui 
o senso avaliativo das suas ações em plenitude. Podemos 
identificar também nessa etapa os primórdios da auto-
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nomia moral, em que noções como a de igualdade e a de 
reciprocidade passam a fazer parte do repertório analíti-
co da criança, aquisições essas fundamentais aos propó-
sitos da Educação Ambiental, uma vez que permitem o 
entendimento do meio ambiente como usufruto coletivo 
e a necessidade de consenso social para sua preservação. 

O trabalho com o adolescente, por sua vez, deverá 
pautar-se nas mudanças típicas vividas pelos adolescen-
tes a partir dos 12/13 anos. Em termos cognitivos, dá-se 
início ao que Piaget denominou de Estágio Operatório 
Formal, cuja principal característica é o pensamento hi-
potético-dedutivo. Com isso, vem a possibilidade de ava-
liação crítica do resultado gerado pela manipulação dos 
objetos, além da elaboração de conceitos mais abstratos, 
como de amor, justiça, democracia e outros, vinculados a 
noções de ética (BEE, 2003). Nesse sentido, a sensibilida-
de para questões ambientais pode se dar como princípio 
ético universal, exigindo dos sujeitos um posicionamento 
mais consciente e autônomo.

Em ambos os casos, o papel dos educadores (pais 
e professores) é de grande relevância, pois qualquer tra-
balho de conscientização parte do estabelecimento de 
referências e direcionamentos, numa perspectiva coope-
rativa. Para Piaget (1975), o meio externo regula e corrige 
o desenvolvimento do conhecimento adaptativo, em que 
a função do conhecimento é produzir estruturas lógicas 
que permitam ao sujeito atuar no mundo de formas cada 
vez mais complexas e flexíveis.

A abordagem da sustentabilidade no ensino funda-
mental é, portanto, estratégica na formação de cidadãos 
com valores éticos e morais elevados, sob o aspecto da 
relação entre o homem e o meio ambiente. A ideia de 
preservação do meio ambiente e seus recursos naturais 



EDUCAÇÃO AMBIENTAL, CIÊNCIA E SUSTENTABILIDADE: 
ABORDAGEM CONCEITUAL NO ENSINO FUNDAMENTAL 83

para as próximas gerações fixa-se em valores morais es-
truturais que se propagam nas fases de desenvolvimento 
da adolescência e fase adulta. As atividades como reuso 
de água, coleta seletiva dos resíduos sólidos, reciclagem 
de materiais e descarte consciente do lixo eletrônico se-
rão ações naturais e permanentes dos cidadãos que ti-
veram durante a sua formação básica a avaliação crítica 
dos resultados das suas ações no meio ambiente, além da 
consciência do impacto para as gerações futuras. 

Conclusões

A relação entre o homem e o meio ambiente e suas 
consequências para as próximas gerações é um assunto 
contemporâneo e de grande relevância. O crescimento 
socioeconômico dos países empregando os princípios da 
sustentabilidade está sendo amplamente discutido em 
todos os níveis, tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento, visando à preservação da es-
pécie humana em condições ambientalmente favoráveis. 

A formação moral e ética das crianças faz parte das 
estratégias para a disponibilidade dos recursos naturais 
em abundância para as gerações futuras. A Educação 
Ambiental inserida em todos os níveis educacionais tem 
contribuído para o esclarecimento do impacto das ações 
dos seres humanos no planeta Terra, no entanto ainda 
é preciso avançar muito na perspectiva da moral dos ci-
dadãos no desenvolvimento das atividades baseadas no 
princípio da sustentabilidade. 

A abordagem da sustentabilidade na educação fun-
damental é de grande importância para a formação de 
cidadãos conscientes e críticos em relação às influências 
das suas ações no meio ambiente, como também capazes 
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de atenuar o impacto ambiental resultante das ativida-
des de exploração dos recursos naturais. 
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Aplicação de colágeno no 
tratamento de lesões cutâneas: 
abordagem teórico-metodológica
José Jonathas Albuquerque de Almeida
Aluísio Marques da Fonseca

Introdução

Ao iniciarmos uma pesquisa, faz-se necessário 
realizarmos algumas etapas fundamentais 
para a efetivação e legitimação da mesma, ten-

do em vista seu caráter científico, através de embasamen-
to teórico, metodologia, métodos e técnicas de pesquisa.

Para o desenvolvimento de novos conceitos, ideias, 
experimentos e teorias, o uso do raciocínio lógico para 
algumas áreas é algo fundamental, como a existência de 
provas e elementos que possam “convencer” o público 
daquilo que se pretende comprovar cientificamente. Se-
gundo Chauí (2012, p. 86): 

[...] o raciocínio é o conhecimento que exige 
provas e demonstrações e se realiza igual-
mente por meio de provas e demonstrações 
das verdades que estão sendo conhecidas ou 
investigadas. Não é só um ato intelectual, mas 
são vários atos intelectuais internamente li-
gados ou conectados, formando um processo 
de conhecimento. Porém, um raciocínio se 
realiza em condições tais que a individualida-
de psicológica do sujeito e a singularidade do 
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objeto são substituídas por critérios de gene-
ralidade e universalidade, temos a dedução, a 
indução e abdução. 

No caso desta pesquisa, que tem como objetivo de-
senvolver uma fórmula farmacêutica em gel à base de 
colágeno para o tratamento de lesões cutâneas, o método 
indutivo ou indução se configura como sendo o mais ade-
quado para se aplicar, devido à proposta apresentada. 

O método dedutivo e/ou hipotético dedutivo parte 
de uma verdade que já é conhecida, que funciona como 
um princípio geral, no qual tudo aquilo que se venha a 
conhecer se dará por meio desse princípio geral. É uma 
verdade já conhecida que terá aplicabilidade em outros 
casos que mantenham ligação com o objeto estudado. É 
dito que a dedução parte de um contexto geral ou univer-
sal para o individual. 

Ao contrário do método dedutivo, o método induti-
vo parte de casos similares, iguais ou particulares. Para 
se ter uma definição geral ou conceituação que possa su-
bordinar todos esses casos, teremos o estabelecimento 
de técnicas que venham a ser trabalhadas mediante uso 
da observação. Embora esse método não tenha o estabe-
lecimento de uma verdade em caráter definitivo, pode 
fornecer embasamento para que exista aceitação de sua 
colocação, de modo a defendê-la com racionalidade, tor-
nando a sua ideia mais segura. Vale ressaltar que, quan-
to maior for o número de observações e testes realizados, 
maior será o nível de confiança. 

A indução é importante por encontrar-se presen-
te nas ciências experimentais, as quais utilizam, em 
sua grande maioria, equipamentos, elementos quími-
cos, técnicas específicas de laboratórios, dentre outros. 
Dispondo ainda de uma perspectiva probabilística que 



JOSÉ JONATHAS ALBUQUERQUE DE ALMEIDA | ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA88

mantém um envolvimento com o processo do empirismo 
(JAPIASSÚ; MARCONDES, 2002). 

Partindo dessa ideia, abordaremos a seguir o em-
pirismo e o positivismo, através de sua conceituação e 
seus representantes, destacando como essas correntes 
de conhecimento poderão dar suporte teórico necessário 
para o desenvolvimento do método a ser utilizado nesta 
pesquisa.

O empirismo e o positivismo: conceitos e 
teóricos

No século XVIII, após crise social e moral, legado 
do fim da Idade Média, o movimento iluminista defen-
dia o processo de libertação do pensar, rompendo com 
os resquícios dos grilhões da igreja católica. Esse contex-
to se deu inicialmente na França, Alemanha e Inglater-
ra, onde se defendia uma racionalidade crítica contra a 
fé, as superstições e os dogmas religiosos (JAPIASSÚ; 
MARCONDES, 2002). 

Um século após, apareceria o positivismo, tendo 
como precursor Augusto Comte, que desenvolveu os con-
ceitos e as classificações da ciência positivista, acredi-
tando que toda ação do homem, mesmo partindo de um 
determinado princípio especulativo ou ativo, deve, ine-
xoravelmente, alcançar o concreto, o real. Nesse senti-
do, defendeu que o conhecimento encontrava-se dividido 
entre “teórico ou especulativo” e “prático ou empírico” 
(MESQUITA, 2000).

A ciência positivista caracteriza-se pela valoriza-
ção de um determinado método empirista, objetivista e 
quantitativo, no qual as explicações dos fatos devem ser 
feitas por meio de experimentos, tendo uma sustentação 
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teórica somente quando for comprovada e validada por 
um método científico.

A partir disso, pode-se pressupor o surgimento 
de novos modos de pesquisas experimentais, utilizando 
laboratórios, elementos químicos e outras ferramentas 
que venham dispor de uma comprovação, detalhando o 
caminho de determinado resultado ou objetivo pretendi-
do, constituindo uma justificativa plausível por meio de 
um método ou experimento científico.

O empirismo é uma teoria de conhecimento em que 
todo e qualquer conhecimento humano deriva, direta ou 
indiretamente, de experimentação, podendo envolver as 
sensações e as percepções relativas aos encadeamentos 
do pensar para o processo de razão (JAPIASSÚ; MAR-
CONDES, 2002). 

Segundo Mesquita (2000), o empirismo lógico se 
configura por meio das bases do conhecimento, apresen-
tando objetividade de uma realidade do sujeito em opo-
sição à realidade objetiva, do entendimento de uma ver-
dade essencial e universal, tendo uma lógica finalista de 
causalidade, que venha esta envolvida pelo positivismo.

Como já se sabe, o método indutivo mantém liga-
ções com o processo do positivismo, que, por sua vez, 
estão interligados, direta e indiretamente, com o empi-
rismo, caracterizando-se por trabalhar com técnicas, ex-
periências e teorias que estão embasadas para explicar 
algo de forma científica/experimental, não utilizando 
a subjetividade para explicar o seu objetivo. O mesmo 
compreende três fases, são elas: generalização, observa-
ção dos fatos/fenômenos e entendimento da relação de 
ambos (CHAUÍ, 2012).

Para desenvolver pesquisas que estejam embasa-
das nessas linhas, é necessário que o pesquisador obser-
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ve qual o método utilizar, as técnicas, as ferramentas, os 
equipamentos e os produtos, quando e como aplicá-los, 
estando o mesmo em um processo contínuo de pensar e 
observar cada etapa ou fase da pesquisa para se chegar a 
um novo conhecimento. 

De acordo com Boaventura Santos (2009), pergun-
tas simples, como já fazia Rousseau, são extremamente 
importantes para entendermos o sentido que existe na 
relação entre ciência e experiências cotidianas, de modo 
que, assim, possamos atravessar o período de transição 
nas rupturas que ocorrem no conhecimento. Conforme o 
pensamento de Boaventura Santos (2009, p. 18):

[...] Estamos de novo regressados à necessida-
de de perguntar pelas relações entre a ciência 
e a virtude, pelo valor do conhecimento dito 
ordinário ou vulgar que nós, sujeitos individu-
ais ou colectivos, criamos e usamos para dar 
sentido às nossas práticas e que a ciência tei-
ma em considerar irrelevante, ilusório e falso 
[...].

Dessa forma, é fundamental no processo de cons-
trução do conhecimento perguntar-se o tempo todo sobre 
o que estamos estudando e como estamos trabalhando 
para atingir nossos objetivos dentro da pesquisa, em que 
aquilo que pode ser simples ou aparentemente não de-
monstrar valor significativo poderá ser a essência prin-
cipal do que estamos buscando defender nesta proposta 
sobre a aplicação prática do colágeno na busca do alívio 
e do tratamento de lesões cutâneas. Este é um exemplo 
de proposta prática do emprego da ciência em prol da 
sociedade.
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Desenvolvimento da pesquisa e alguns 
fundamentos científicos

Atualmente, pode-se afirmar que está tendo uma 
crescente valorização dos subprodutos industrializados 
que envolvem colágeno pela população em decorrência 
dos benefícios que o mesmo dispõe na estrutura fun-
cional do corpo humano e matriz celular. Com isso, as 
principais fontes de extração de colágeno são: pele, car-
nes, couro e ossos bovinos, servindo como matéria-prima 
para a produção de colágenos para o consumo humano 
(GÓMEZ-GUILLÉN et al., 2011). 

Partiremos do pressuposto de que os pés de frangos 
contêm colágeno, em seguida utilizaremos um método de 
extração diferente ou similar aos métodos já existentes 
para extração, com o propósito de desenvolver um estudo 
comparativo entre os métodos de extração em busca de 
identificar qual desses dispõe de melhor funcionalidade ex-
trativa, tendo em vista que não identificamos um método 
de extração exclusivo para extrair esse colágeno do frango. 

Esse material será submetido a análises labora-
toriais para identificar suas condições estruturais e ca-
racterísticas físico-químicas e para quantificar e testar 
o mesmo, por meio de métodos e equipamentos especí-
ficos, direcionando-o aos objetivos a que esta pesquisa 
dedica-se. Utilizaremos os princípios do método indutivo 
para nosso embasamento, sendo estes: racionalidade, ob-
servação e falseabilidade, com vistas a fornecer embasa-
mento científico.

Ao estabelecer uma relação entre conceitos e expe-
riência, podemos perceber, a partir da modernidade, que 
toda experiência vem a se refletir em um conhecimento, 
o qual é ilimitado, apesar de termos a consciência de que 
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o conhecimento é algo que passa por um processo de ex-
periência. Para Japiassú e Marcondes (2002, p. 24):

A ciência é um estudo especulativo, nem uma 
opinião a ser sustentada, mas um trabalho a 
ser feito, a serviço da utilidade do homem e 
de seu poder. Onde para dominar a nature-
za precisamos antes conhecer suas leis por 
métodos comprovados. O novo método deve 
consistir na observação da natureza. Contu-
do, para se ver claro, é necessário, antes, fazer 
uma classificação das ciências: as ciências da 
memória (ou história), as ciências da razão 
(filosofia) e as ciências da imaginação (poe-
sia). O método experimental de pesquisa das 
causas naturais dos fatos: em primeiro lugar, 
devemos acumular os fatores; em segundo, 
classificá-los; e finalmente, determinar suas 
causas. Contudo, a formulação deste método 
experimental indutivo exige, como condição, a 
eliminação de falsas noções, que Bacon deno-
mina de ‘ídolos’, fantasmas da verdade. 

É visto que o direcionamento desta pesquisa en-
contra-se envolvido nos elementos que Bacon defende 
em suas obras. Serão propostos no método a experimen-
tação e a classificação do objeto de estudo, assim como a 
tentativa de observar a estrutura e os princípios de ação 
quando desenvolvida a fórmula farmacêutica em gel à 
base de colágeno. 

Trabalharemos com Karl Popper no embasamento 
dos princípios da falseabilidade, em que será uma aces-
são à hipótese, teoria ou ideia que este trabalho pretende 
desenvolver. Ou seja, trabalharemos com a hipótese de 
desenvolver um método de extração para o colágeno a 
partir de fonte animal.
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Para Popper (MILLER, 2010), o seu critério de fal-
seabilidade possibilitaria uma falsa hipótese científica, 
que permitiria um processo de correção e retorno de 
determinada teoria científica, a qual estava comprovada 
anteriormente, ou seja, uma teoria serviria de base para 
novas teorias, jamais se fundamentando de forma con-
clusiva, como verdade absoluta.

Notamos que as teorias acima contribuíram sig-
nificativamente para o avanço no campo científico, por 
fornecer embasamentos e teorias que originam métodos 
de pesquisas, sendo esses trabalhados, utilizados e me-
lhorados conforme se tem o avanço científico.

Assim, o conhecimento parte de observação fei-
ta, tendo delineamento de hipóteses, a partir da qual 
irá pensar no método de como comprovar o que hi-
poteticamente se acredita, por meio de experimentos, 
ferramentas e técnicas laboratoriais para o entendi-
mento lógico e racional de como se chegou a determi-
nado resultado. 

Segundo Boaventura Santos (2011), o progresso 
científico e das artes contribuirá para purificar ou rom-
per os nossos costumes, em que temos a necessidade de 
regressar a nossas perguntas e pensamentos em virtude 
da ciência, tendo que ser mais rousseaunianos no pro-
cesso de perguntar do que no de responder. 

É importante que o pesquisador em seu trabalho 
não deixe o seu desejo pelo estudo influenciar de forma 
negativa os resultados da pesquisa, ou seja, o mesmo deve 
sempre estar pensando e analisando todo o seu processo 
metodológico para conseguir resolver e trilhar o cami-
nho que será seguido. Afinal, foi por meio de perguntas, 
questionamentos e pensamentos que os grandes teóricos 
filosóficos chegaram a suas descobertas, que ainda hoje 



JOSÉ JONATHAS ALBUQUERQUE DE ALMEIDA | ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA94

são trabalhadas e descritas em grandes estudos em fa-
vor dos seus conhecimentos.

Aplicação do colágeno no tratamento de lesões 
cutâneas

Em razão do elevado número de pessoas acometi-
das por lesões cutâneas, tem-se um problema de saúde 
pública que acarreta impactos sociais, culturais e espi-
rituais na rotina dos indivíduos acometidos. O alto cus-
to dos produtos utilizados para o tratamento dessas le-
sões, dentre outros fatores, ocasionou a necessidade de 
se pensar hipoteticamente no desenvolvimento de novas 
fórmulas farmacêuticas que venham a ser utilizadas no 
tratamento das lesões cutâneas, sendo de fácil acesso 
e refletindo positivamente no processo de cicatrização 
e recuperação dos tecidos que são acometidos por esse 
problema. Com isso, visa-se devolver aos pacientes um 
sorriso, confiança, autoestima e força para retornarem 
às suas atividades cotidianas. 

Com base em observações feitas, identificamos que 
existem altos índices de pessoas portadoras de lesões 
cutâneas, muitas das quais com caráter crônico, o que 
desencadeia um custo financeiro elevado por institui-
ções e população para o tratamento. 

Sabendo que o colágeno é fundamental para a es-
trutura corpórea, a partir disso iremos abordar a impor-
tância do mesmo e de sua utilização. O colágeno é uma 
proteína fibrosa de origem animal, podendo ser sinteti-
zado e hidrolisado em laboratórios, tendo em sua estru-
tura cadeias peptídicas de aminoácidos: glicina, lisina, 
prolina, hidroxiprolina, hidroxilisina e alanina, que se 
organizam em eixos, formando as fibras de colágeno, 
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que são importantes elementos constituintes da matriz 
extracelular e do tecido conjuntivo, contribuindo com a 
integridade estrutural dos organismos multicelulares 
(SILVA; PENNA, 2012). De acordo com Vargas, Audi e 
Carrascosa (1997, p. 1):

O colágeno é a maior classe de proteína fibro-
sa insolúvel encontrada na matriz extracelu-
lar e nos tecidos conectivos. É uma família 
de proteínas relacionadas, geneticamente di-
ferentes, cuja principal função é estrutural. 
Estão classificados pelo menos 18 tipos de co-
lágenos e suas subunidades (cadeias alfa) são 
codificadas por genes diferentes. Os colágenos 
tipo I, II e III são os mais abundantes do orga-
nismo. O tipo I está presente na pele, tendão e 
osso; o tipo II, em cartilagem e humor vítreo; 
e o tipo III, em pele e músculos. Cada molécu-
la de colágeno é um bastão pequeno e rígido 
formado pelo entrelaçamento em tríplice hé-
lice de três cadeias polipeptídicas chamadas 
cadeias alfa (fig. 1). Essa estrutura protéica 
justifica as propriedades físicas e biológicas 
dos colágenos: rigidez, solidez e estabilidade. 

Figura 1 – Molécula de colágeno: molécula em tríplice hélice for-
mada pelo entrelaçamento de três cadeias alfa.

O colágeno compõe aproximadamente 25% a 30% 
de todo o organismo humano, predominando em maior 
quantidade na pele, tecido ósseo, cartilaginoso e tendões, 
entretanto é essencial pelas características e funções que 
dispõe na estrutura humana (DUARTE, 2011). Existem 
em média nove tipos de colágenos que são fundamentais 

Cadeia alfa
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e responsáveis por determinadas funções do organismo 
humano. Com base nas propriedades do colágeno, alguns 
estudos realizados sobre ele dispõem informações im-
portantes a respeito de suas funções no corpo humano. 

No organismo, é responsável por diminuir e comba-
ter a flacidez da pele, retardando o seu envelhecimento, 
aumentar e fortalecer as unhas e os cabelos, contribuir 
no aumento da resistência óssea e articular, melhorar a 
tonicidade muscular e auxiliar o bom funcionamento de 
todo o organismo, bem como do sistema linfático (AL-
MEIDA; CALARGE; SANTANA, 2013).

Conforme já evidenciado, os benefícios da reposi-
ção do colágeno para o organismo humano são muitos. 
Diante disso, a população tem apresentado grande de-
manda e procura por produtos que contenham em sua 
base essa proteína. Contudo, esses fatores têm desper-
tado interesse de algumas empresas e investidores para 
o desenvolvimento de novas pesquisas e produtos que 
venham a ser utilizados e comercializados para suprir 
uma demanda dos consumidores. 

Holme et al. (2013) trabalharam com feridas que 
apresentavam o seu processo de cicatrização parado, apre-
sentando mau odor, bem como ausência do tecido de gra-
nulação (formação de novo tecido), aumento do processo 
de exsudato e degeneração dos tecidos ao redor da lesão. 

Os pesquisadores realizaram um estudo compara-
tivo antes e depois dessas lesões, quando tratadas com 
curativos com colágeno em sua composição. Em seu es-
tudo, evidenciaram que em poucos dias se teve uma pos-
sível ativação da cascata de cicatrização das lesões, resul-
tando no aumento do tecido de granulação e redução do 
tamanho do leito da ferida de diferentes tipos de lesões, 
como: feridas diabéticas crônicas e úlceras de forma sig-
nificativa (HOLME et al., 2013). 
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A utilização do colágeno em tratamento de feridas 
é fundamental, por estar presente em grande quantida-
de no tecido conjuntivo e por todas as características que 
o mesmo apresenta no processo de cicatrização do corpo 
humano, sendo reconhecido e descrito como exemplo em 
livros e artigos de estomaterapia.

Contudo, devem ser realizadas novas pesquisas 
que visem buscar descobertas sobre o uso do colágeno 
no tratamento de lesões cutâneas e seus benefícios ge-
rados para o paciente, sendo enfatizado todo o proces-
so fisiológico de ação e recuperação do paciente, como 
também buscar novas fontes desse elemento com maior 
economia, satisfação, eficiência e eficácia para o usuário.

Um estudo desenvolvido por Rodrigues (2009) ana-
lisou os efeitos proliferativos e de biossíntese do coláge-
no quando aplicado em fibroblastos humanos de derme 
normal. Os resultados evidenciaram que o colágeno pos-
sivelmente induziu as propriedades adesivas nos fibro-
blastos, não ocasionando intoxicação. 

A utilização do colágeno sobre a superfície da der-
me demonstrou resultados satisfatórios. Quando utiliza-
do com aloe vera no tratamento de feridas isquêmicas, 
o mesmo não ocasionou nenhum tipo de incômodo, des-
conforto ou complicação nos pacientes estudados (OLI-
VEIRA et al., 2010). 

Partiremos das teorias dos filósofos mencionados, 
trabalhando em busca de comprovar determinados ob-
jetivos que estão evidenciados em pesquisas similares. 
Acreditamos na obtenção de um resultado excêntrico, 
bem como no aprofundamento do campo científico, vi-
sando conhecimento e descobertas que possam servir 
como base para a resolução de alguns problemas já des-
critos e conhecidos. 
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Os avanços do conhecimento científico podem se 
dar por meio do processo de observação descomprome-
tida, livre, sistemática e, tanto quanto possível, rigoro-
sa, feita com os fenômenos naturais. Bacon (2005) refor-
ça que o processo de experiência não descarta a teoria 
prévia, os pensamentos dedutivos ou mesmo os que se 
assentam em especulação, mas vai forçar qualquer um 
desses a não dispensar, como instância de confirmação, a 
observação dos fatos. De acordo com Boaventura Santos 
(2011, p. 43; 55; 68), as formas de conhecimento e ciência 
podem ser:

[...] Dado que, segundo este, só há duas for-
mas de conhecimento científico – as disci-
plinas formais da lógica e da matemática e 
as ciências empíricas [...], segundo o modelo 
mecanicista das ciências naturais –, as ciên-
cias sociais nasceram para ser empíricas [...]. 
Portanto, por maiores que sejam as diferen-
ças entre os fenômenos naturais e os fenô-
menos sociais, é sempre possível estudar os 
últimos como se fossem os primeiros. Assim o 
conhecimento ganha em rigor o que perde em 
riqueza e a retumbância dos êxitos da inter-
venção tecnológica esconde o limite de nossa 
compreensão do mundo e reprime a pergun-
ta pelo valor humano do afã científico assim 
concebido [...].

A realização deste trabalho demonstra como se 
deu início ao processo de conhecimento e embasamento 
para desenvolver determinado tipo de pesquisa, que uti-
liza em sua metodologia a observação, a experimentação 
e o princípio da falseabilidade, ensinando o pesquisador 
uma nova forma de pensar e abrindo caminhos para um 
novo conhecimento, sem fechar as portas do que já foi 
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conhecido ou dito. É nesse sentido que esta pesquisa se 
orienta e trabalha para atingir os objetivos propostos. 

Conclusões

Sabemos que as lesões cutâneas são um problema 
de saúde pública, a partir disso muitas pessoas buscam 
tratar as lesões com ensinamentos baseados no senso 
comum, o que pode ser positivo ou negativo, em decor-
rência do que foi utilizado e como se levou a efeito tal 
aplicação. 

Dessa forma, a utilização do colágeno vem cres-
cendo cada vez mais, sendo o mesmo associado a alguns 
alimentos ou produtos com fins terapêuticos, tendo em 
vista que essa proteína é um dos elementos principais 
da constituição do organismo. Assim, deve-se estimular 
e incentivar o desenvolvimento de novas fontes de colá-
geno e produtos advindos deste. 

Alguns estudos que utilizaram o colágeno no tra-
tamento de lesões demonstraram resultado positivo, em 
que o mesmo favoreceu o processo de cicatrização da le-
são em menor intervalo de tempo, reduzindo os gastos e 
os problemas psicológicos e sociais que essas lesões dis-
põem quando presentes no homem. 

É importante enfatizar que o Brasil é um dos maio-
res produtores mundiais de carne avícola, o que poderá 
tornar mais acessível e viável o desenvolvimento deste 
estudo, por ter matéria-prima de fácil acessibilidade e 
baixo preço. Assim, tentaremos compreender e estudar 
como será possível dispor de uma fórmula farmacêutica 
em gel à base de colágeno para o tratamento das lesões 
cutâneas.
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Introdução

Um suporte bem estruturado e separado dos se-
tores operacionais de Tecnologia da Informação 
(TI), como desenvolvimento de software, geren-

ciamento de redes, governança de TI, entre outros, traz van-
tagens para os usuários, proporcionando um suporte com 
maior agilidade e qualidade e, para a equipe de TI, mais 
eficiência, pois o funcionário dos setores operacionais não 
é mais interrompido pelas chamadas diretas dos usuários.

Mas e se a instituição não dispõe de pessoas para 
constituir uma boa área de suporte? Se for o caso de a 
instituição não possuir um quantitativo de funcionários 
que permita pessoal focado apenas nas solicitações e 
atendimento aos usuários, por exemplo, como fazer para 
que os outros serviços de TI não sejam prejudicados? E, 
no caso de uma instituição pública, como fazer para evi-
tar esses possíveis prejuízos, garantindo, assim, a econo-
micidade e a eficiência do serviço público?
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Uma possível resolução para esse problema é usar 
uma tecnologia que permita atender de forma semiau-
tomática aos chamados de suporte, deixando apenas os 
chamados mais complexos para serem atendidos pelos 
funcionários do setor de suporte. A ideia é utilizar uma 
tecnologia em que o usuário indique o seu problema atra-
vés de linguagem escrita (formal ou informal) e o pro-
grama em questão vá “entendendo” o problema através 
de palavras ou expressões-chave, como: “defeito”, “im-
pressora”, “não está imprimindo”, “programa não abre”, 
entre outras. O objetivo dessa ferramenta é resolver os 
incidentes mais simples no momento do atendimento, 
quando o usuário utiliza a ferramenta, ou seja, quando 
“fala” com ela. Dessa forma, o usuário volta a trabalhar 
o mais rápido possível e esses incidentes não precisam 
ser repassados para o setor de suporte, que otimiza seu 
tempo para planejar melhor suas atividades e rotinas.

Este texto busca apresentar esta tecnologia, o robô 
bate-papo, mostrando a ideia por trás dele, o seu funcio-
namento, a sua aplicação e as implicações de seu uso em 
uma instituição pública de ensino.

Central de Suporte e Central de Serviços

Uma dúvida muito frequente e muitas vezes não 
respondida é a diferença entre “Central de Suporte” (ou 
Help Desk) e “Central de Serviços” (ou Service Desk) 
(COHEN, 2008). Existem diferentes definições, algumas 
até contraditórias, havendo, inclusive, quem diga que são 
duas nomenclaturas para a mesma coisa, o que não é 
verdade (QUAL, 2015).

A Central de Suporte é um serviço que pode ser 
prestado tanto por uma empresa especializada  quanto 
por uma equipe própria da empresa. Consiste em  resolver 
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problemas de TI que ocorrem na rotina dos usuários que 
utilizam TI para desempenhar seus trabalhos. O analis-
ta de Help Desk atende às solicitações dos clientes por 
telefone, e-mail, sistemas web ou até mesmo através de 
acesso remoto ao ambiente do cliente. 

Empresas que prestam serviço de Help Desk pos-
suem uma estrutura similar à de um Call Center para 
o serviço. Esse atendimento resolve problemas menos 
complexos e é conhecido por “suporte de nível 1”. Já os 
casos mais complexos, que demandam especialidade dos 
analistas e mais tempo para chegar à solução, são consi-
derados de nível 2; eles demandam uma equipe da Cen-
tral de Serviços para atendê-los. A Central de Serviços, 
além de mais especializada para a resolução de proble-
mas complexos, é também consultiva e comprometida 
com o funcionamento técnico da operação.

O atendimento da Central de Serviços, além de 
telefônico e on-line, pode ser presencial, e não necessa-
riamente em casos emergenciais. Equipes avançadas de 
Service Desk realizam visitas preventivas ao cliente, o 
que lhes possibilita antecipar-se a falhas através de um 
mapeamento de todo o ambiente do cliente e seu fun-
cionamento. Adiante estão elencados alguns problemas 
solucionados via Help Desk e Service Desk:

• Exemplos de problemas comumente resolvidos 
por Help Desk: usuários com problemas em sis-
temas operacionais, aplicativos, impressoras, 
e-mail, abertura de arquivos, etc.;

• Exemplos de problemas comumente resolvidos 
por Service Desk: paradas repentinas em ser-
vidores, problemas em gerenciadores de e-mail, 
falhas de segurança, gerenciamento de permis-
sões de acesso, etc.
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Logo, a Central de Serviços pode ser considerada 
como uma evolução do conceito de Central de Suporte. 
O Help Desk é, então, uma forma de atendimento mais 
simples e imediato aos usuários de TI das empresas, en-
quanto a Central de Serviços é uma retaguarda mais po-
derosa, que pode até gerir de forma remota a TI de uma 
empresa. Ambos os serviços são de extrema importância 
para as empresas, com vistas a resolver diferentes pro-
blemas em diferentes momentos.

Vale salientar que uma Central de Serviços deve 
possuir uma Central de Suporte para realizar os aten-
dimentos iniciais de suporte. Nossa ideia é utilizar um 
robô bate-papo para realizar o trabalho inicial de uma 
Central de Suporte.

Robô bate-papo: aspectos gerais

Um chat robot ou robô bate-papo é um personagem 
de linguagem natural que se comunica com pessoas na 
web através de mensagens instantâneas, e-mails, fóruns 
na web ou mesmo através de uma comunicação de voz, 
a exemplo do telefone (atendente virtual) (WALLACE, 
2005).

O robô bate-papo é criado através da linguagem 
AIML (Artificial Intelligence Markup Language), lingua-
gem baseada em XML, desenvolvida para criar diálogos 
semelhantes à linguagem natural por meio de softwares, 
simulando, assim, a inteligência humana. Ela é projeta-
da para ser de fácil aprendizagem e usabilidade, como o 
HTML, linguagem usada para criar páginas web. Outra 
vantagem da AIML é que ela foi liberada sob a licença 
GNU GPL, e a maioria dos intérpretes AIML são ofere-
cidos sob uma licença livre ou de fonte aberta. Isso per-
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mite a criação de ferramentas gratuitas e livres para se-
rem disponibilizadas para a comunidade de utilizadores.

Nesse contexto, o robô bate-papo funciona como o 
Help Desk de uma instituição. O robô recebe os chamados 
dos usuários (via linguagem escrita) e tenta, por intermé-
dio de perguntas e respostas, utilizando-se de uma base 
de conhecimento gerada por um programador e usando 
a abordagem de árvore de decisão (POZZER, 2006), de-
cifrar o problema em questão e indicar ao usuário uma 
possível solução. Na impossibilidade de encontrar essa 
solução, o robô bate-papo encaminha o chamado para os 
funcionários do setor de suporte.

Dessa forma, estamos dividindo o suporte técnico 
em dois níveis: no primeiro nível, funciona o robô bate-
-papo, que tenta solucionar o problema mediante o texto 
que o usuário requisitante lhe escreve; no segundo nível, 
estariam os funcionários do suporte, que resolveriam os 
problemas não solucionados pelo robô. 

Paralelamente, o robô iria “aprendendo” com os 
problemas que inicialmente não soubesse responder, de 
modo que futuramente os mesmos incidentes possam 
ser resolvidos por ele quando ocorrerem novamente. 
Para isso, o desenvolvedor deverá programar o robô de 
forma que as perguntas até então sem respostas defi-
nidas sejam analisadas e catalogadas (pelo desenvolve-
dor); então, se as mesmas questões forem suscitadas no-
vamente, já terão respostas adequadas, evitando, assim, 
que o programador tenha que refazer o trabalho para 
cada pergunta nova.

Muitos robôs bate-papo têm sido criados baseados 
na implementação do programa original de Richard S. 
Wallace e de sua base de conhecimento. Inclusive, temos 
a implementação de um chat robot desenvolvido por bra-
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sileiros (GONÇALVES, 2013; WALLACE, 2005). Contu-
do, a utilização dessa ferramenta para fins de suporte 
técnico ao usuário ainda não foi amplamente abordada 
pela comunidade que trabalha com AIML.

A linguagem AIML

O AIML foi desenvolvido por Richard S. Wallace 
entre os anos de 1995 e 2002. Este serviu de base para 
o projeto “Alice” (Artificial Linguistic Internet Computer 
Entity) (WALLACE, 2005).

Como o projeto Alice, a linguagem AIML foi dispo-
nibilizada sob a licença GNU GPL; pelo fato de a maioria 
dos intérpretes AIML serem oferecidos sob uma licença 
livre ou de fonte aberta, muitos “clones Alicebot” têm 
sido criados baseados na implementação do programa 
original e na sua base de conhecimento. 

Conjuntos AIML em várias línguas foram desenvol-
vidos e disponibilizados pela comunidade. Existem intér-
pretes AIML disponíveis em Java, Ruby, Python, C++, C#, 
Pascal, dentre outras linguagens. A especificação formal 
e um Schema W3C XML para AIML estão disponíveis.

Simplicidade é a chave para o AIML. A ideia por 
trás do projeto de AIML era torná-lo simples o suficien-
te para que qualquer um que pudesse desenvolver uma 
página web conseguisse criar um chat robô. Se o usuário 
conhecer três tags de HTML (por exemplo, <h1>, <p> e 
<a>), ele pode criar uma página web simples. Se o usuário 
aprender três tags de AIML, ele pode criar um chat ba-
te-papo simples. As tags mais importantes da AIML são:

• <aiml>: tag que começa e termina um documen-
to AIML;
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• <category>: tag que marca uma categoria ou 
“unidade de conhecimento” na base de conheci-
mento de um robô bate-papo;

• <pattern>: tag que é utilizada para conter um 
padrão simples que corresponde ao que um usu-
ário possa dizer ou digitar a um robô bate-papo;

• <template>: tag que contém a resposta a uma 
entrada do usuário. 

A seguir, um exemplo de código em AIML:

Quadro 1 – Exemplo de categoria em AIML
<aiml>
<category> 
 <pattern>O QUE É VOCÊ?</pattern> 
 <template> 
 <think><set name=“topic”>Eu</set></think>  
 Eu sou o último resultado em inteligência artificial, que
 pode reproduzir as capacidades do cérebro humano com maior
 velocidade e precisão. 
 </template> 
</category>
</aiml>

Fonte: Elaboração própria (2016).

Note que as marcas de abertura e fechamento – 
<aiml> – indicam o início e o fim do documento AIML. 
Tudo entre <category> e </category> é uma categoria. 
A categoria pode ter um padrão (pattern) e um modelo 
(template). 

Em qualquer caso, se a categoria “O QUE É 
VOCÊ?” é chamada (ou seja, quando o usuário insere da-
dos que correspondem a essa categoria), irá produzir a 
resposta “Eu sou o último resultado em inteligência arti-
ficial [...]”, conforme mostrado no quadro 1. Usando a tag 
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<think>, que faz com que o chat robô execute tudo o que 
ele contém, mas esconde o resultado do usuário, o motor 
do robô irá definir o “tema” em sua memória como “Eu”. 
Isso permite que qualquer categoria em outros lugares 
com um valor explícito de “tema” igual a “Eu” apresen-
te melhor correspondência do que as categorias com os 
mesmos padrões que não possuem um tema explícito. 
Isso ilustra um mecanismo por meio do qual o progra-
mador do robô bate-papo pode exercer um controle pre-
ciso sobre um fluxo de conversação.

O padrão mostrado corresponderá somente à fra-
se exata “O que é você” (maiúsculo é ignorado). Mas é 
possível que essa categoria possa ser invocada por outra 
categoria, usando a tag de recursão <srai>. O uso mais 
comum de <srai> é mapear dois, ou mais, padrões para 
a mesma resposta, como podemos observar no quadro 2:

Quadro 2 – Exemplo de recursão em AIML

<category>

<pattern> P </pattern>

<template>

<srai> Q </srai>

</template>

</category>

<category>

<pattern> Q </pattern>

<template> R </template>

</category>

Fonte: Elaboração própria (2016).

No exemplo anterior, uma entrada correspondente 
ao padrão “P” ou “Q” obtém a mesma resposta: “R”. Em 
outras palavras, se o usuário digitar “Q”, ele irá receber 
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como resposta “R”. Se o usuário digitar “P”, ele irá rece-
ber a mesma resposta que receberia se tivesse digitado 
“Q”: a resposta “R”.

Há também 20 ou mais tags de modos adicionais 
que podem ser encontradas em arquivos AIML, e é pos-
sível criar suas próprias tags, sendo essas chamadas de 
“predicados personalizados”1. 

Aplicação do robô bate-papo como Central de 
Suporte

Após entender como funciona a linguagem AIML, 
pode-se agora configurar o robô para que ele trabalhe como 
uma Central de Suporte de serviços relacionados à TI. Para 
povoar a base de conhecimento do robô, primeiro tem-se 
que conhecer o catálogo de serviços de TI da instituição 
para a qual ele oferecerá suporte. O Catálogo de Serviços de 
TI é um instrumento que fornece uma fonte única e organi-
zada de todos os serviços prestados pela área de TI. 

Dificilmente uma área de TI conseguirá manter a 
qualidade e a credibilidade tão fundamentais e necessá-
rias para o seu dia a dia sem uma definição bem estrutu-
rada de seu Catálogo de Serviços (FREITAS, 2013). Re-
lacionar todos os serviços, entretanto, não é tarefa fácil. 
Para organizar o Catálogo de Serviços, é preciso:

• Esclarecer as expectativas do usuário: definir os 
serviços prestados e os serviços não prestados 
pela TI;

• Organizar os serviços: combinar, classificar ou 
reorganizar as tarefas definidas no item anterior;

1 Mais informações sobre tags AIML estão disponíveis em: <http://www.alice-
bot.org/documentation/aiml101.html>.

http://www.alicebot.org/documentation/aiml101.html
http://www.alicebot.org/documentation/aiml101.html
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• Estipular níveis de acordo com o serviço: definir 
qual importância do serviço, em que horário e 
por meio de quais mecanismos ele é oferecido.

Além do Catálogo de Serviços, o robô precisará co-
nhecer a base de conhecimento dos problemas resolvi-
dos pela área de TI. Essa base de conhecimento é o re-
positório de informações sobre os problemas resolvidos 
pela TI e os procedimentos para solucioná-los. Pode-se 
afirmar que a base de conhecimento é uma das ferra-
mentas mais importantes em uma Central de Suporte 
(COHEN, 2008).

Vale salientar que o robô irá tentar resolver pro-
blemas simples, solucionáveis a partir do treinamento 
do usuário. Problemas que necessitem obrigatoriamente 
de intervenção humana para ser realizado deverão ser 
passados para a equipe de suporte. Em outras palavras, 
o robô irá auxiliar o usuário em problemas que o próprio 
usuário possa resolver, se este possuir o conhecimento 
para tal.

A imagem adiante mostra um exemplo de código 
AIML sobre a resolução de um problema de impressora:
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Imagem 1 – Código AIML resolvendo problema de 
impressora

Fonte: Elaboração própria (2016).

Por exemplo, se o usuário digita “A IMPRESSORA 
NÃO IMPRIME”, o robô irá perguntar ao usuário se ele 
“Verificou se ela está ligada”. Se a resposta for “SIM”, o 
robô perguntará se o usuário “Verificou se ela está com 
papel atolado”.

É importante frisar que cada tópico da área de co-
nhecimento do robô bate-papo diz respeito a um serviço 
do Catálogo de Serviços da TI, enquanto que o desenvol-
vimento da conversa do robô é baseado na base de conhe-
cimento da solução de problemas. Nesses termos, cada 
serviço propiciado pela equipe de TI se transformará em 
um tópico com várias categorias, em que essas irão ditar 
quais os possíveis problemas relacionados àquele servi-
ço e apontar as possíveis soluções.
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Imagem 2 – Conversando com o robô

Fonte: Elaboração própria (2016).

O que se percebe nos setores de suporte é que a 
grande maioria dos problemas que param o serviço pú-
blico é oriunda de chamados básicos que poderiam ser 
resolvidos com facilidade pelo próprio usuário do equi-
pamento. Logo, o uso do robô bate-papo pode evitar que 
o servidor de TI precise deslocar-se ao local para solucio-
nar a questão, podendo, assim, resolver problemas mais 
difíceis e específicos, tornando a fila de espera de atendi-
mento cada vez menor.

Conclusão

O objetivo fundamental da Central de Suporte e, 
consequentemente, da Central de Serviços é evitar que 
o usuário perca tempo quando encontra uma dificuldade 
com a tecnologia. Sendo assim, uma intervenção rápida 
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e eficiente permite reduzir o impacto do negócio por dei-
xar o usuário final “parado”, o que pode ocasionar “des-
perdício” ao orçamento público, no caso de instituições 
públicas.

A principal razão para disponibilizar o robô bate-
-papo para o usuário é permitir que o mesmo tenha aces-
so rápido, eficiente e direto aos recursos de que necessita 
para resolver seus problemas de TI. Com isso, é possível 
ter como benefícios:

• Autonomia do usuário para resolver os proble-
mas por conta própria, sem a necessidade de 
contato com a equipe de suporte;

• Melhora no nível de satisfação do usuário, pois 
ele encontra a solução para o problema sem pre-
cisar abrir um chamado;

• Aumento no período de cobertura e atendimen-
to de suporte técnico: o usuário obtém sua res-
posta quando precisa dela, 24 horas, 7 dias por 
semana, e não apenas durante o horário de ex-
pediente da equipe de suporte. Essa maneira de 
agir minimiza a necessidade de técnicos adicio-
nais em horários extra-expediente;

• Redução de custos internos: uma vez que mais e 
mais questões de suporte acabam sendo respon-
didas via autoatendimento, o volume de inciden-
tes diminui ou se mantém constante no tráfego 
telefônico e contribui para reduzir as necessida-
des de novos técnicos.

Dessa forma, o robô funciona como um serviço de 
autoatendimento do usuário; este indica a sua dificul-
dade com TI e recebe instruções claras (em texto escri-
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to) sobre como sanar seus problemas. Contudo, para o 
sucesso da utilização da tecnologia do robô bate-papo, a 
instituição e o seu setor de TI devem desenvolver fór-
mulas de incentivo ao autoatendimento. Dependendo da 
cultura da instituição, o usuário pode sentir-se mais à 
vontade falando com um técnico do que pesquisando por 
conta própria. Algumas sugestões para reverter esse há-
bito podem ser: divulgação do serviço do robô, premia-
ção pela utilização do robô, colocação do robô na página 
inicial do sistema web de abertura de chamados, entre 
outras.

Apesar de se tratar de um robô cibernético, a con-
versa entre ele e o usuário final é uma forma de huma-
nizar o atendimento inicial de suporte, fazendo com que 
o usuário pense que esteja conversando com uma pessoa 
e que a mesma possui toda paciência e tempo disponível 
para atendê-la. Porém, esse pensamento tem um revés: 
caso o robô não consiga entender o que a pessoa esteja 
pedindo ou entrar em um loop infinito, não conseguindo 
indicar uma resposta para o cliente, o usuário pode se 
irritar e criticar o atendimento – podendo até criticar a 
equipe de suporte.

Vale salientar que a implantação dessa tecnologia 
não é onerosa financeiramente para a instituição que a 
implantar, pois a linguagem AIML é liberada sobre a 
licença GNU GPL. Essa licença permite que os progra-
mas sejam distribuídos e reaproveitados, mantendo, po-
rém, os direitos do autor, de forma a não permitir que 
essa informação seja usada de uma maneira que limite 
as liberdades originais. A licença não permite, por exem-
plo, que o código seja apoderado por outra pessoa, ou que 
sejam impostas sobre ele restrições que impeçam que 
seja distribuído da mesma maneira que foi adquirido.
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Portanto, a ideia de implementação do robô bate-
-papo no setor público visa trazer melhorias para a equi-
pe de suporte, que poderá atender aos chamados mais 
rapidamente, tendo maior tempo para organizar, plane-
jar e melhorar as estruturas de serviços dentro do pró-
prio setor, fazendo com que o mesmo alcance cada vez 
mais um nível maior de satisfação dos usuários, já que 
estes terão seus problemas resolvidos mais rapidamente 
e com excelência, gerando, pois, uma maior celeridade 
nos processos e nas atividades do órgão público.

Além disso, com a redução do tempo de atendimen-
to dos chamados, podemos considerar, de forma subje-
tiva, uma economia no orçamento da instituição. Como 
teremos menos ociosidade dentro do setor, o funcionário 
público poderá cumprir uma maior série de atividades 
dentro de sua carga horária, evitando processos e/ou 
procedimentos lentos ou parados.
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Produção e utilização da palma 
forrageira na alimentação de ovinos 
e caprinos no semiárido cearense: 
uma alternativa sustentável?
Maria Elanny Damasceno Silva
Antônio Roberto Xavier
Carlos Mendes Tavares

Introdução

A estiagem prolongada de chuvas na região do 
Nordeste brasileiro, sobretudo na parte do se-
miárido, exige o uso de técnicas de produção 

de ração para pequenos ruminantes que possuam custo/
benefício compensador para o produtor rural. Nessa óti-
ca, vem a lume o plantio de palma forrageira, que surgiu 
como alimentação animal de alto valor nutritivo e de bai-
xo custo de produção.

O trabalho ora apresentado visa à reflexão sobre 
os benefícios da palma forrageira para os ruminantes e 
o baixo custo/benefício para os criadores, que, mesmo sa-
bendo dessas características, ainda possuem resistência 
quanto à sua implantação. É interessante ressaltar que 
existem políticas que promovem o conhecimento e a prá-
tica dessa cultura, porém são insuficientes e inacessíveis 
à grande maioria dos criadores.
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Diante do exposto, pergunta-se: quais os objetivos, 
diretrizes e princípios dessas políticas? Quais os crité-
rios utilizados para o acesso a elas? Quais as instituições 
promotoras e como trabalham essas políticas na região 
do semiárido cearense? 

De acordo com a revisão de literatura robusta-
mente já produzida e analisada, existem dificuldades 
de plantio de palma para os produtores que utilizam 
essa forrageira na alimentação animal no semiárido do 
Ceará. E, para que haja produção e utilização da palma 
na alimentação animal, são necessários incentivos para 
produtores rurais e agricultores, dessa forma políticas 
públicas de incentivo na região são fundamentais para 
fortalecer o desenvolvimento local e para elevar a qua-
lidade de vida, econômica e social das populações. Vale 
a pena resgatar o que foi dito na Ata da Segunda Reu-
nião de Utilização Integral da Palma e outras Cactáceas 
(2013, p. 38), quando ressalta que, além de seus aspectos 
multiuso:

[...] a palma poderá ser utilizada como estraté-
gia nas políticas públicas destinadas a mitigar 
os impactos advindos da escassez de alimen-
tos nas regiões áridas e semiáridas de países 
da América do Sul e do mundo. É possível que 
sua importância aumente com as alterações 
climáticas esperadas. 

Há experiências de sucesso comprovadas com a 
produção de palma forrageira em outras regiões do país, 
o que fortalece o incentivo da Opuntia ficus e Nopalea no 
semiárido cearense. A palma é uma excelente fortalece-
dora da alimentação de animais em épocas de estiagem, 
pois suas características biológicas são extremamente 
favoráveis ao clima da região.
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Políticas públicas e desenvolvimento rural no 
semiárido

De acordo com Silva et al. (2014), desde o início da 
sociedade humana a agricultura é responsável pela pro-
dução de alimentos, mas também por definir a localiza-
ção e as condições de desenvolvimento social local.

As transformações políticas, sociais e econômi-
cas, cada vez mais rápidas, modificam o ambiente dos 
negócios em nível global. “Tecnologias que promovem 
aumento das produtividades agrícola e pecuária foram 
desenvolvidas e estão disponíveis para serem absorvidas 
pelos produtores rurais do país”, citam Amaral Filho e 
Campos (2004, p. 1). No Brasil, especificamente no Nor-
deste, os níveis de utilização de tecnologias ainda estão 
abaixo do ideal. 

Segundo Holanda Junior e Sousa Neto (2013), a 
região Nordeste do Brasil possui área de 1.554.388 km². 
A zona semiárida tem percentual de 57% da região nor-
destina. Possui características de forte insolação (2.800 
horas por ano), temperaturas médias entre 23 e 27 oC 
e, pela escassez de chuvas (precipitações médias anuais 
iguais ou inferiores a 800 milímetros), concentração e 
irregularidades das precipitações num curto período de 
três meses. 

O Ceará, o quarto maior estado da região Nordeste 
em quilômetros quadrados, possui atividades agropecu-
árias bem diversificadas que diferem da microrregião 
considerada. Apenas quatro atividades de origem ani-
mal merecem destaque (criação de bovinos de leite/car-
ne, caprinos e ovinos), tanto pela área ocupada como pelo 
significado socioeconômico para o estado. No entanto, a 
agropecuária se caracteriza pelo baixo nível técnico, o 
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que explica o atraso, a vulnerabilidade e a baixa produ-
tividade desse setor na economia do Ceará (AMARAL 
FILHO; CAMPOS, 2013; CAMPOS, 1997). 

Holanda Junior e Sousa Neto (2013) citam que o 
Nordeste detém 91% dos caprinos e 57% dos ovinos do 
país, sendo que 86% dos caprinos e 50% dos ovinos do 
Nordeste estão na região semiárida. De uma maneira 
geral, a caprinovinocultura na região é desenvolvida em 
um sistema de criação extensivo, no qual os animais são 
criados soltos na pastagem nativa, em sua maioria a Ca-
atinga (ALMEIDA, 2012; MEDEIROS et al., 1994).

Esses animais alimentam-se da vegetação nativa 
e possuem baixo índice de produtividade, conforme Oli-
veira et al. (2010). Nessa região, é preciso valorizar as 
plantas forrageiras, que são mais adaptáveis às condi-
ções climáticas. 

A palma forrageira (Opuntia ficus indica Mill), cuja 
área cultivada no Brasil é de aproximadamente 550.000 
hectares (ARAÚJO et al., 2005; OLIVEIRA et al., 2010), 
surge como uma alternativa de alimento animal adapta-
da ao clima semiárido, pois é uma cultura com fisiologia 
especial no que se refere à absorção, aproveitamento e 
perda de água. Morais e Vasconcelos (2010) e Oliveira et 
al. (2010) destacam essa planta como um volumoso sucu-
lento muito importante para os rebanhos, principalmen-
te durante secas prolongadas. 

A crescente demanda de consumo por produtos de 
origem animal requer também a maior produção de for-
ragem. Sendo a palma forrageira uma alternativa, vale 
ressaltar o estudo e a divulgação dessa planta como ração 
animal de alto teor nutritivo. De acordo com Oliveira et 
al. (2010), existe carência de trabalhos de pesquisa rela-
cionados a essa cactácea no semiárido brasileiro. Assim, 
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faz-se necessária a implementação de políticas públicas 
que visem ao desenvolvimento sustentável, econômico e 
ambiental, para que se obtenham resultados positivos 
na região (MACEDO; MELO; BEZERRA, 2014).

O território que tem passado por constante inter-
ferência das políticas públicas é o semiárido brasileiro. 
Ab’Saber (2003) explica que essa é uma região na qual o 
poder público realiza projetos e incentivos econômicos 
desiguais, com programas incompletos e desintegrados 
de desenvolvimento regional. Em oposição, Holanda Ju-
nior e Sousa Neto (2013) citam que são frequentes as po-
líticas de incentivo à evolução tecnológica das atividades 
animais na região Nordeste. 

As políticas públicas voltadas à solução dos prin-
cipais problemas socioeconômicos, agravados pelas 
secas frequentes no semiárido, foram implantadas de 
acordo com a lógica vigente, segundo a qual a seca é um 
desastre natural, o que serviu para justificar medidas 
mitigadoras e assistencialistas para com a população 
atingida (SOUSA, 2013). 

Não existe uma única definição de política públi-
ca. A expressão política pública está atrelada à ciência 
política e passou a ser utilizada, sobretudo, a partir da 
década de 1930 na América Latina. A expressão tem 
seu nascedouro nos termos originais britânicos politics 
e policy, sendo que o primeiro refere-se à política parti-
dária e o segundo remonta a programas ou ações estra-
tégicas do poder público, visando atender a demandas 
sociais específicas e necessárias de acordo com o con-
texto (XAVIER, 2009).

Conforme uma visão geral, a política pública é exa-
tamente tudo o que um governo faz e deixa de fazer na so-
ciedade com todos os impactos e omissões. Indo de acordo 
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com essa lógica, as políticas públicas têm duas caracterís-
ticas. A primeira é a de busca da uniformidade de opini-
ões sobre o que se pretende fazer ou não. Logo, quanto 
maior o consenso, melhores as chances de validação e exe-
cução das políticas planejadas. A segunda é a de definição 
de normas para ação e resolução de conflitos existentes 
entre os indivíduos e agentes sociais (AZEVEDO, 2011). 

Do ponto de vista teórico-conceitual, a política 
pública em geral e a política social em par-
ticular são campos multidisciplinares, e seu 
foco está nas explicações sobre a natureza da 
política pública e seus processos. Por isso, 
uma teoria geral da política pública implica 
a busca de sintetizar teorias construídas no 
campo da sociologia, da ciência política e da 
economia. (SOUZA, 2006, p. 25).

De todo modo, as definições de políticas públicas 
guiam nosso olhar para o locus em que preferências, 
ideias e planejamento se agregam, ou seja, os governos. 
Essas políticas assumem a perspectiva de que o todo é 
mais importante do que a soma das partes e que indiví-
duos, instituições e interesses contam com a importân-
cia desses fatores (SOUZA, 2006).

Surgimento e realidade das políticas públicas 
rurais

Na década de 1960, o Presidente Juscelino Kubits-
check criou o Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-
mento do Nordeste (GTDN), que buscava transformar 
a realidade com a intensificação dos investimentos na 
indústria e do estímulo à produção de alimentos através 
de políticas públicas. Após a criação do GTDN, foi cria-
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da a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), para desenvolver a região (MACEDO; MELO; 
BEZERRA, 2014).

A política de fortalecimento dos territórios rurais 
no Brasil agrega em seus preceitos as ideias e ideais 
avançados pelo debate sobre o desenvolvimento susten-
tável (FILIPPI, 2011; XIMENES; SILVA, 2012). Segun-
do Andrade (1981 apud MACEDO; MELO; BEZERRA, 
2014), essa política agrária pouco modificou as condições 
locais, pois não passou de uma farsa, além disso o projeto 
baseava-se somente no desenvolvimento industrial e na 
implantação de obras de infraestrutura, e não em atua-
ção direta no meio rural. 

Há problemas graves que não foram solucionados, 
como os baixos níveis de vida, a concentração de renda 
e as disparidades intrarregionais. Dessa forma, nota-se 
que as políticas públicas para o desenvolvimento do se-
miárido pouco alcançaram seus objetivos, não priorizan-
do a convivência com a região e enfatizando o combate às 
secas (MACEDO; MELO; BEZERRA, 2014).

Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos 
agricultores é o fornecimento de alimentação para os 
animais durante a seca. E uma das medidas para dri-
blar essa situação é a produção e a utilização de palma 
forrageira para o rebanho nas condições climáticas da 
região. Cabe dizer que tal cultura é de baixo custo para 
os produtores. Porém, é fato a resistência por parte de 
alguns criadores, que receiam trocar a alimentação tra-
dicional pela palma, o que dificulta a inserção da cultura 
na região. Entretanto, é reconhecidamente necessário 
que as políticas de desenvolvimento para o semiárido te-
nham afinco nos municípios atingidos pela escassez de 
água. Veiga (2001 apud MACEDO; MELO;  BEZERRA, 
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2014) relata a importância que os órgãos municipais têm 
com o desenvolvimento regional, os quais, através de 
suas ações, podem atrair recursos públicos e privados 
para os municípios. Apesar da existência de algumas po-
líticas de assistência ao trabalhador rural, estas não são 
suficientes para atender às necessidades de todos, daí a 
necessidade de criação de políticas públicas (AMARAL 
FILHO; CAMPOS, 2004; SANTOS, 2012).

Cultivo e tecnologia para a palma forrageira no 
semiárido cearense

A palma forrageira (Opuntia ficus indica Mill) é 
uma espécie de múltiplos usos, nativa do México, como 
relatam Reyes-Aguero et al. (2005 apud OLIVEIRA et al., 
2010). Essa planta pode ser utilizada tanto para alimen-
tação humana quanto animal. Ela é uma espécie dotada 
de mecanismos fisiológicos que a tornam uma das plan-
tas mais adaptadas às condições ecológicas das zonas 
áridas e semiáridas do mundo, a qual se adaptou com 
facilidade ao semiárido do Nordeste brasileiro (OLIVEI-
RA et al., 2010).

É adaptada às condições climáticas da região por 
ser do grupo das crassuláceas, dotadas de mecanismos 
específicos, fazendo a abertura dos estômatos à noite, 
quando reduz a temperatura, conferindo maior retenção 
de água em sua estrutura. A eficiência no uso de água é 
até 11 vezes maior do que a observada em outras plantas, 
o que a torna mais adaptável ao semiárido do que qual-
quer outra forrageira (ALMEIDA, 2012; FERREIRA; 
PESSOA; SILVA, 2008).

No Nordeste do país, são produzidas duas espécies: 
Opuntia ficus indica Mill e Nopalea cochenilifera Salm 
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Dyck, mais conhecidas, respectivamente, como palma 
gigante e palma miúda. Os gêneros Opuntia e Nopalea 
são os mais conhecidos por conta da sua utilidade para o 
homem (ALMEIDA, 2012).

A cultura é exigente no que se refere aos atributos 
químicos e físicos do solo, sendo férteis; os  argilo-arenosos 
são os mais recomendados. A adubação pode ser orgâni-
ca e/ou mineral e as condições climáticas exercem uma 
forte influência no crescimento e no desenvolvimento 
da palma forrageira. O crescimento e o desenvolvimen-
to ideal das plantas dependem da combinação entre o 
manejo cultural, dos fatores ambientais e do potencial 
genético da variedade (ALMEIDA, 2012; OLIVEIRA et 
al., 2010).

O plantio pode ser em raquetes1 plantadas em sul-
cos, colocadas uma após a outra, no sentido leste-oeste, 
com distâncias definidas de acordo com o tratamento e 
com metade de seu comprimento enterrado ao solo (AL-
MEIDA, 2012; ARAUJO, 2009). Passado o período de 
plantio, inicia-se a etapa de colheita com um ano e seis 
meses a dois anos, podendo estender-se, dependendo da 
cultura e das condições ambientais; poderá ser feito o 
corte anual (ALMEIDA, 2012; SILVA; SANTOS, 2006).  

Após o período de estiagem de chuvas, não é reco-
mendável o corte de palmas, devido ao grande volume 
de água. Depois de colhida, pode ser estocada in natura 
à sombra por até 16 dias, sem perda do valor nutritivo, 
o que pode representar redução dos custos com colheita 
e transporte (ALMEIDA, 2012). Quando desidratada (fa-
relo de palma), as raquetes se tornam excelentes concen-
trados energéticos, suprindo a carência de energia dos 

1 Raquete é a denominação utilizada pelos produtores às mudas de palma.
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rebanhos durante a seca, podendo proporcionar ganho 
de peso razoável, de acordo com uma dieta equilibrada 
(ALMEIDA, 2012). No caso do farelo de palma, o mate-
rial, após seco ao sol por 60 horas, pode ser armazenado 
e utilizado por até oito meses (ALMEIDA, 2012; SILVA 
et al., 2009). 

A alimentação de animais ruminantes não pode 
ser exclusivamente de palma, pois esta possui limitações 
quanto ao valor de proteínas e de fibras, não atendendo 
às necessidades nutricionais do rebanho. Logo, o uso de 
alimentos volumosos e fontes proteicas se torna necessá-
rio na mistura com palma forrageira (ALMEIDA, 2012). 
Feno, silagem, restolho de sorgo, de milho e de feijão ou 
mesmo capim seco podem ser misturados à palma com 
o objetivo de aumentar o consumo de matéria seca e pro-
teína pelo animal.

Conclusão 
  
Para amenizar o impacto das secas, são necessárias 

alternativas aplicadas antes (preventivamente) e duran-
te (interventivamente) a estiagem. A criação de políticas 
públicas para a convivência no semiárido é de funda-
mental importância na agricultura, as quais devem ser 
pensadas para que os efeitos da escassez de chuvas não 
sejam prejudiciais ao cidadão e à economia local.

É de grande importância pensar em medidas edu-
cativas e sociais, e não só econômicas, pois nem sempre o 
desenvolvimento econômico traduz-se em melhor quali-
dade de vida para todos. De acordo com as citações ditas 
anteriormente, estas verificaram que, com a implanta-
ção de políticas para o desenvolvimento da agricultura e 
para a criação de animais, promoveram-se grandes mo-
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dificações sociais em municípios do Nordeste, como di-
minuição do desemprego e da pobreza e desenvolvimen-
to de melhor infraestrutura básica, contudo a zona rural 
necessita de serviços básicos para alcançar o mínimo de 
qualidade de vida.
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Introdução

O aumento da necessidade da produção de ali-
mentos tem intensificado o uso de fertilizan-
tes e produtos químicos na agricultura. Desde 

2008, o Brasil tem se classificado como o maior consumi-
dor mundial de agrotóxicos (LONDRES, 2011). Por apre-
sentarem toxicidade e persistência no ambiente após a 
aplicação e a atuação na cultura, os níveis de resíduos 
são controlados por órgãos governamentais (ANVISA, 
2015). Conforme dados da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), existem cerca de 15.000 formula-
ções para 400 agrotóxicos diferentes e aproximadamente 
8.000 encontram-se licenciadas no Brasil. Os efeitos tó-
xicos dessas substâncias foram organizados em classes 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) de classe I 
(extremamente perigosos) até a classe IV (muito pouco 
perigosos).
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A utilização de agrotóxicos tem a finalidade de 
proteger as lavouras visando combater as pragas e con-
sequentemente fornecer um aumento da produção agrí-
cola, mas, em contrapartida, existe uma série de conse-
quências negativas associadas à utilização do uso dessas 
substâncias. Essas consequências incluem problemas de 
saúde agudos e crônicos em humanos, oriundos dos ali-
mentos contaminados com agrotóxicos (DEIHIMFARD 
et al., 2014). Além dos problemas elencados, a utilização 
de agrotóxicos também produz impactos significativos 
nos organismos pertencentes ao ecossistema agrícola. 
Esses impactos têm provocado mudanças adversas na 
qualidade ambiental, reduzindo, a médio e longo prazo, o 
potencial produtivo das culturas, devido ao surgimento 
de organismos nocivos mais resistentes aos agrotóxicos, 
e alterando as populações pertencentes ao ecossistema 
(MELO et al., 2010).

Tendo em vista esses aspectos, existe um crescen-
te interesse entre produtores agrícolas, consumidores e 
gestores em avaliar os riscos desses produtos químicos 
para a saúde humana e para o meio ambiente (ESTÉ-
VEZ et al., 2012). Uma alternativa para a consecução 
desse objetivo seria a implementação de monitoramento 
ambiental. Entretanto, os custos e as restrições de tem-
po associados a essa alternativa representam grandes 
obstáculos. Assim, torna-se necessário o emprego de fer-
ramentas mais eficientes de avaliação dos impactos am-
bientais dos agrotóxicos. 

Dentre as ferramentas de avaliação dos impactos 
ambientais, destaca-se o índice denominado Quociente 
de Impacto Ambiental (QIA), desenvolvido por Kovack, 
Petzold e Tette (1992). Esse índice fornece uma avaliação 
baseada nos três componentes principais dos sistemas 
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de produção agrícola: trabalhador agrícola, consumidor 
e componente ecológico. Esse índice faz uso de proprie-
dades físico-químicas e ecotoxicológicas dos agrotóxicos 
e utiliza um sistema de pesos para cada variável empre-
gada. Conforme Nillesen, Scatasta e  Wesseler (2006), as 
principais vantagens do método são a consideração das 
interações entre a toxicidade e a taxa de exposição e sua 
facilidade de implementação. Além disso, por possuir 
natureza teórica, dependendo apenas de informações 
previamente catalogadas, permite que seja estabelecida 
uma avaliação preliminar robusta para justificar even-
tuais investimentos em programas de monitoramento.

Desse modo, considerando a relevância desse índi-
ce para a avaliação de impactos ambientais devido ao uso 
de agrotóxicos, a presente exposição tem como finalidade 
a apresentação do QIA e dos procedimentos necessários 
para sua implementação.

Toxicidade dos agrotóxicos

As propriedades toxicológicas são componentes 
fundamentais para a estimativa do impacto ambiental 
em ecossistemas agrícolas. Assim, nesta seção serão 
apresentados os principais conceitos associados à toxi-
cidade dos agrotóxicos, conforme o Tutorial para aplica-
dores de agrotóxicos desenvolvido pela Universidade de 
Cornell, como parte do Programa de Educação em Ge-
renciamento de Agrotóxicos (PMEP) (CORNELL, 2016).

O efeito de um pesticida é dependente de uma série 
de fatores, dentre os quais se destacam a relação dose-
-tempo. O conceito de dose corresponde à quantidade de 
uma substância a que um animal ou planta é submetido 
ou exposto e o tempo está associado à frequência com 
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que a exposição ocorre. Dessa forma, a relação dose-tem-
po indica a quantidade da substância envolvida e a fre-
quência com que a exposição à substância ocorre. Depen-
dendo da relação dose-tempo associada ao agrotóxico em 
um determinado cenário, pode-se classificar a toxicidade 
em aguda ou crônica.

A toxicidade crônica refere-se aos efeitos nocivos 
de um agrotóxico em um organismo vivo depois de uma 
única exposição de curto período. O conceito de toxicida-
de aguda é empregado na descrição de efeitos que apare-
cem imediatamente. Pode ser medido, conforme as rotas 
de contaminação, como toxicidade aguda oral, dermal ou 
de inalação.

A toxicidade crônica corresponde ao efeito retar-
dado da exposição a uma determinada substância quí-
mica e consiste em um conceito relevante tanto para os 
consumidores quanto para os aplicadores e coletores de 
produtos agrícolas submetidos à aplicação de pesticidas.

Risco associado à exposição

  Apesar de não ser possível alterar a toxicidade 
inerente aos agrotóxicos, pode-se reduzir a  possibilidade 
de contaminação pela limitação da exposição. Ou seja, 
pode-se reduzir o risco associado à exposição do agrotó-
xico, que é definido como o nível de toxicidade multipli-
cado pela exposição ao agrotóxico:

Risco = Toxicidade x Exposição (1)

A exposição é uma grandeza que depende da quan-
tidade de agrotóxico envolvida e do tempo de exposição 
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a essa substância. Da mesma forma que a toxicidade, a 
exposição pode ser classificada em aguda e crônica. 

Além da classificação em efeitos agudos e crônicos, 
os efeitos de toxicidade podem ser classificados também 
como locais ou sistêmicos. Os efeitos locais referem-se 
àqueles que ficam limitados ao ponto de contato com a 
substância tóxica. Os efeitos sistêmicos são bem distin-
tos dos efeitos locais, pois possuem a característica de 
ocorrer longe do ponto original de contato. 

Medidas de toxicidade aguda

A efetiva aferição da toxicidade é estabelecida con-
forme o tipo de toxicidade a ser avaliada. Para a avalia-
ção da toxicidade aguda, os animais são expostos a doses 
de pesticida por um curto período de tempo. Essas do-
ses experimentais são dadas por vias oral, dermal e por 
inalação e empregam-se as seguintes formas de medição: 
Dose Letal Cinquenta (LD50) e Concentração Letal Cin-
quenta (LC50).

A LD50 é definida como a quantidade de agrotóxico 
necessária para levar a óbito metade dos animais de uma 
classe específica em um teste de laboratório. A LD50 pode 
ser medida em relação a rotas de exposição oral e dermal. 
O valor do LD50 é inversamente proporcional ao grau de 
toxicidade do agrotóxico, ou seja, quanto menor a LD50, 
menor a quantidade de substância para matar metade 
dos animais do teste e maior a toxicidade do composto. 

Os valores da LD50 são medidos em unidades de 
miligramas por quilograma (mg kg-1). A unidade miligra-
ma refere-se à quantidade de agrotóxico necessária para 
levar a óbito metade dos animais avaliados, e a unidade 
quilograma está associada à massa corporal do animal. 
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Outro parâmetro para avaliar a toxicidade dermal 
e oral de compostos químicos é a concentração de efei-
to não observado (Noec), que pode ser definida como a 
mais alta concentração de uma substância química em 
um teste que não produz efeitos biológicos observáveis 
no organismo avaliado.

Para avaliar a toxicidade de inalação aguda de um 
determinado agrotóxico, foi introduzida uma grandeza 
denominada Concentração Letal Cinquenta (LC50). Essa 
grandeza, medida em mg L-1 ou ppm, indica a quantidade 
de agrotóxico inalada que produz a morte de metade dos 
animais de teste. Quanto menor o valor de LC50, maior o 
grau de toxicidade do agrotóxico. 

Medidas de toxicidade crônica

Para a medição da toxicidade crônica, não existem 
grandezas tais como a LD50 e a LC50. Frequentemente a 
medição é feita a partir da definição do horizonte de tem-
po de exposição ao composto químico e da  quantidade 
de cada dose da substância. Para avaliar a severidade 
da toxicidade, empregam-se outras medições, como, por 
exemplo, o nível de colinesterase no sangue para huma-
nos submetidos a exposições periódicas a agrotóxicos.

Quociente de Impacto Ambiental (QIA)

A avaliação do risco de impacto ambiental em or-
ganismos vivos pode ser realizada através do método 
proposto por Kovach, Petzold e Tette (1992), que consiste 
em um índice para mensuração do impacto ambiental. 
O índice de Kovach, Petzold e Tette (1992), denominado 
Quociente de Impacto Ambiental (QIA), foi desenvolvi-
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do com base nos três componentes principais dos sis-
temas de produção agrícola: um componente do traba-
lhador (RT), um componente do consumidor (RC) e um 
componente ecológico (REc). Na equação do QIA, cada 
componente possui pesos iguais na análise final, mas são 
compostos por fatores individuais com pesos específicos.

O método baseia-se em uma escala de um a cin-
co, que é empregada tanto para as variáveis empregadas 
no índice (Tabela 1) quanto para a atribuição de peso 
para os diversos fatores dos componentes. Na atribui-
ção de peso para os fatores, aqueles com maior peso são 
multiplicados por cinco, fatores de impacto médio são 
multiplicados por três e fatores de impacto reduzido são 
multiplicados por um.

Tabela 1 – Parametrização das informações coletadas 
para uso no cálculo do QIA

Modo de ação
Não sistêmica – 1
Sistêmica – 3

T 1/2 Solo*
T 1/2 <30 (1)
T 1/2= 30 a 100 (3) 
T 1/2> 100 (5)

Toxicidade para 
abelhas*
baixo impacto (1)
médio impacto (3)
alto impacto (5)

LD50 Dermal ma-
míferos (mg Kg-1)
>2000 (1) 
200 a 2000 (3)
0 a 200 (5)

Deslocamento
Koc <300 Kg L-1, T1/2 >21 (5)
Koc >500 Kg L-1, T1/2 <14 (1)
fora de enquadramento (3)

Toxicidade para 
organismos be-
néficos*
baixo impacto (1)
médio impacto (3)
alto impacto (5)

Noec
0 a 20 (1)
20 a 100 (3)
>100 (5)

LC50 Aguda 96h peixes (mg 
L-1)
>10 ppm (1)
1 a 10 ppm (3)
<10 ppm (5)

Potencial de lixi-
viação (GUS)*
< 1,8 (1)
1,8 a 2,8 (3)
> 2,8 (5)

T 1/2 Planta (se-
manas)*
1 a 2 semanas (1)
2 a 4 semanas (3)
>4 semanas (5)

LD50 Aguda pássaros (mg 
Kg-1)*
>1000 ppm (1)
100 a 1000 (3)
1 a 100 ppm (5)

Fonte: Elaboração própria (2016).
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A expressão para a determinação do índice QIA de 
um determinado agrotóxico é dada como a média aritmé-
tica do risco ao trabalhador, risco ao consumidor e risco 
à ecologia.

QIA= (RT + RC + REc (2)
3

Para a formulação dos fatores associados aos compo-
nentes ambientais, Kovach, Petzold e Tette (1992) utilizam 
como regra, para avaliar o impacto potencial de um de-
terminado agrotóxico, em um fator ambiental individual, 
a multiplicação da toxicidade do composto pelo potencial 
de exposição. Assim, com base nessa regra, o impacto am-
biental é dado pelo produto da toxicidade pela exposição. 

Consoante a regra mencionada, o risco à saúde do 
trabalhador (aplicador/coletor) agrícola é definido como 
a soma dos riscos de exposição do aplicador (DT * 5) e 
coletor (DT * P) vezes possíveis efeitos crônicos (C). A 
toxicidade crônica de um determinado agrotóxico é de-
terminada como a média de valores de diversos testes de 
longo período em laboratório, conduzidos em pequenos 
mamíferos. O risco de exposição do aplicador é represen-
tado pela toxicidade cutânea vezes cinco, que simboliza 
riscos associados à manipulação de agrotóxicos concen-
trados (alto impacto), enquanto o risco ao coletor (DT * 
P) é representado pela toxicidade cutânea vezes a meia-
-vida do ativo na superfície da planta, pois o coletor tem 
contato restrito com as plantas. Esses valores são mul-
tiplicados pelos efeitos crônicos potenciais (C), pois os 
trabalhadores estão sujeitos a efeitos agudos e crônicos. 
A equação que descreve os efeitos na categoria descrita 
anteriormente é dada por:
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RT = C[(DT*5)+(DT*P)] (3)

O componente do consumidor é dado como a soma 
do potencial de exposição do consumidor (C *((S + P) / 2) 
*SY) mais potencial de contaminação de águas subter-
râneas (L). Os efeitos dos agrotóxicos em águas subter-
râneas representam um fator de risco ao consumidor, 
pois as águas subterrâneas são consumidas, em geral, 
pelo homem, e não pelos outros organismos vivos. A ex-
posição do consumidor é determinada como a toxicidade 
crônica (C) vezes a média entre a meia-vida do agrotóxico 
no solo e na superfície das plantas, vezes o potencial de 
sistemicidade do agrotóxico. A toxicidade crônica consi-
dera o fato de não haver uma exposição do consumidor 
a quantidades concentradas do composto e de, dessa for-
ma, os efeitos serem consolidados a longo prazo. A siste-
micidade está relacionada à capacidade de o agrotóxico 
ser absorvido por toda a planta, atingindo partes que são 
ingeridas pelos consumidores, e pode ser potencializada 
se os valores de meia-vida no solo e meia-vida na super-
fície da folha forem elevados. Em termos matemáticos, o 
risco ao consumidor é expresso por:

RC = C*((S+P)/2)*SY)+(L) (4) 

A componente ecológica do modelo é  composta por 
efeitos aquáticos e terrestres e é dada como a soma de efei-
tos químicos nos peixes (F*R), pássaros (D*((S+P)/2)*3), 
abelhas (Z*P*3) e artrópodes benéficos (B*P*5). Os efei-
tos químicos nos sistemas aquáticos são determinados 
pela multiplicação da toxicidade química associada 
aos peixes pelo potencial de escoamento superficial do 
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agrotóxico. Já o impacto dos agrotóxicos nos sistemas 
terrestres é dado como o somatório das toxicidades dos 
compostos em abelhas, pássaros e artrópodes benéficos. 
Os sistemas terrestres representam a maior parte do 
componente ecológico, pois os organismos terrestres são 
mais prováveis de entrar em contato com agrotóxicos do 
que os organismos aquáticos.

Os efeitos nos pássaros são expressos pelo valor 
da toxicidade nos pássaros pela média entre a meia-vida 
na planta e no solo vezes três (impacto médio). O efeito 
nas abelhas é dado como o produto entre a toxicidade 
nas abelhas vezes a meia-vida na superfície das plantas, 
vezes três (médio impacto). Enquanto que os efeitos nos 
artrópodes são expressos pelo produto entre a toxicida-
de nos artrópodes benéficos vezes a meia-vida na plan-
ta, vezes cinco (alto impacto). Esse peso elevado para os 
artrópodes benéficos deve-se ao fato de esses organis-
mos permanecerem nos ecossistemas agrícolas, durante 
praticamente todo o seu ciclo de vida, ao contrário dos 
pássaros e abelhas, que são, muitas vezes, transitórios 
no ambiente. A semiequação representante dos riscos 
ecológicos é dada por:

REc = (F*R)+(D*((S+P)/2)*3)+(Z*P*3)+(B*P*5) (5)

A partir das equações 2 e 5, pode-se obter a ex-
pressão geral para o cálculo do Quociente de Impacto 
Ambiental:

QIA={C[(DT*5)+(DT*P)]+[(C*((S+P)/2)*SY)+(L)]+[(F*R)+
(D*((S+P)/2)*3)+(Z*P*3)+(B*P*5) (6)
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Aplicação do método QIA para avaliação 
dos impactos ambientais provocados pelos 
agrotóxicos

Nesta seção, serão apresentados e ilustrados os 
procedimentos necessários à implementação do índice 
ambiental associado ao emprego de agrotóxicos na agri-
cultura de subsistência. 

A aplicação do índice de impacto ambiental envol-
ve as seguintes etapas: (1) levantamento de dados dos 
agrotóxicos; (2) coleta das informações sobre as proprie-
dades físico-químicas e ecotoxicológicas dos agrotóxicos 
selecionados; (3) cálculo do índice QIA. 

A etapa do levantamento de agrotóxicos utilizados 
na agricultura em uma dada região pode ser realizada de 
duas formas complementares, obtenção de informações, 
in loco, através do contato com os produtores rurais, ou 
emprego de dados da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Emater). 

A coleta das informações sobre as propriedades 
físico-químicas e ecotoxicológicas dos agrotóxicos sele-
cionados pode ser obtida a partir do banco de dados da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou 
Pesticide Properties Database (PPDB). 

A aplicação efetiva do índice QIA correspondente à 
terceira etapa pode ser realizada mediante o emprego de 
planilhas de cálculo ou rotinas computacionais em pla-
taformas de programação, a exemplo do SCILAB 5.4.1. 

Conclusão

Este trabalho apresentou evidências bastante con-
tundentes de que a utilização de índices, em especial o 
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emprego do Quociente de Impacto Ambiental (QIA), re-
sulta em benefícios diretos para os consumidores e pro-
dutores rurais. Mostrou-se que o método fundamenta-se 
em bases de dados consolidadas, tal como a PPDB, o que 
o torna fiável.

Além disso, sua implementação não exige grandes 
investimentos por parte do analista, pois depende ape-
nas de ferramentas computacionais acessíveis, sendo 
viável para aplicação em regiões de difícil monitoramen-
to ou com reduzidos recursos para subsidiar monitora-
mento ambiental.
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Antônio Roberto Xavier

Introdução 

A crise energética vivenciada nas últimas déca-
das, aliada ao esgotamento dos recursos natu-
rais não renováveis, evidencia a necessidade 

cada vez mais urgente de se buscar fontes alternativas 
de energia que apresentem viabilidade econômica e, ao 
mesmo tempo, possam promover a sustentabilidade. 

Nesse contexto, Pereira (2011) afirma que o desen-
volvimento econômico e o crescimento desordenado das 
populações, associado ao estilo de vida da sociedade mo-
derna, configuram-se em processos complexos que com-
partilham um denominador comum: a disponibilidade 
de um abastecimento adequado e confiável de energia. 
Desse modo, da interação complexa da sociedade em que 
vivemos resulta uma relevante preocupação com o meio 
ambiente e suas fontes de energias.

Graças ao despertar de uma consciência ecológi-
ca, iniciativas sustentáveis podem ser observadas tanto 
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na zona urbana quanto na zona rural, e a disseminação 
destas contribui significativamente para a atual e as fu-
turas gerações. Nesse sentido, convém lembrar algumas 
tecnologias sustentáveis, tais como o biodigestor, o fogão 
ecológico, a compostagem, a energia solar e a eólica, a 
fossa séptica, o sanitário seco, dentre outras; apesar de a 
existência dessas tecnologias não ser recente, o conheci-
mento acerca delas ainda é bastante tímido. 

O biodigestor é uma tecnologia antiga, mas não 
muito difundida, que apresenta diversas vantagens para 
seus usuários e para o meio ambiente. Trata-se de um 
equipamento que, utilizando-se de biomassa de origens 
diversas e da ação de bactérias metanogênicas, produz 
biogás e biofertilizante. 

O presente trabalho visa reconhecer a produção de 
biogás a partir de biodigestores como fonte alternativa 
de produção de energia para o Maciço de Baturité, es-
pecificando suas vantagens do ponto de vista econômico 
e ecológico. Para tanto, pretende-se listar substratos or-
gânicos disponíveis no Maciço de Baturité, descrever o 
processo de produção do biogás a partir da degradação 
anaeróbia e discutir a relevância da instalação do biodi-
gestor para a sustentabilidade.

No aspecto metodológico, quanto à natureza, tra-
ta-se de pesquisa aplicada utilizando-se da abordagem 
qualitativa e do raciocínio indutivo, que se utiliza de re-
alidades particulares para estabelecer princípios gerais 
para situações similares; quanto aos objetivos, classifica-
-se como exploratória e descritiva; e, quanto aos procedi-
mentos, classifica-se como bibliográfica e de campo. Para 
a realização da mesma, além da análise documental, foi 
utilizada a técnica da observação.

A pesquisa aplicada visa gerar conhecimentos 
para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 
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específicos, envolvendo interesses locais. Já a abordagem 
qualitativa considera a existência de uma relação dinâ-
mica entre o mundo real e o sujeito. A observação, por 
sua vez, possibilita o conhecimento mais aprofundado do 
fenômeno em estudo. Para Severino (2007), é etapa im-
prescindível em qualquer tipo ou modalidade de pesqui-
sa. Silva (2014) afirma que a observação científica não se 
limita ao sentido da visão, mas envolve todos os sentidos, 
e, ao contrário do juízo comum, constitui uma das técni-
cas que mais exige do pesquisador. 

O biodigestor e os substratos orgânicos de 
origem animal no Maciço de Baturité 

O biodigestor é uma tecnologia antiga, constituída 
basicamente de uma câmara fechada na qual uma biomas-
sa (em geral, detritos de animais ou vegetais) é fermentada 
anaerobicamente, isto é, sem a presença de oxigênio. Como 
resultado dessa fermentação, ocorre a liberação de biogás 
e a produção de biofertilizante. A figura adiante apresenta 
um esquema das principais partes do biodigestor.

Imagem 1 – Esquema das principais partes do biodigestor
1 Excrementos animais
 e restos de alimentos
 são misturados com
 água no alimentador
 do biodigestor

2 Dentro do biodigestor,  a ação das 
bactérias  decompõe o lixo,  
transformando-os em gás metano e adubo

3 O gás metano pode ser  
encanado para alimentar 
um gerador ou aquecedor

4 As sobras servem como
 fertilizante

Fonte: Wikipedia (2007).
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Para Barrera (1993, p. 11 apud GONÇALVES et al., 
2009, p. 5):

‘[...] o biodigestor, como toda grande idéia, é 
genial por sua simplicidade’. Tal aparelho, 
contudo, não produz o biogás, uma vez que 
sua função é fornecer as condições propícias 
para que um grupo especial de bactérias, as 
metanogênicas, degrade o material orgânico, 
com a conseqüente liberação do gás metano. 
Existem vários tipos de biodigestor, mas, em 
geral, todos são compostos, basicamente, de 
duas partes: um recipiente (tanque) para 
abrigar e permitir a digestão da biomassa, 
e o gasômetro (campânula), para armazenar 
o biogás. Em relação ao abastecimento de 
biomassa, o biodigestor pode ser classificado 
como contínuo abastecimento diário de bio-
massa, com descarga proporcional à entrada 
de biomassa, ou intermitente, quando utiliza 
sua capacidade máxima de armazenamen-
to de biomassa, retendo-a até a complexa 
biodigestão. Então, retiram-se os restos da 
digestão e faz-se nova recarga. O modelo de 
abastecimento intermitente é mais indicado 
quando da utilização de materiais orgânicos 
de decomposição lenta e com longo período 
de produção, como no caso de palha ou forra-
gem misturada a dejetos animais. 

Segundo Gaspar (2003), existem vários tipos de bio-
digestores, porém os mais difundidos são chineses e in-
dianos. Cada um possui sua peculiaridade, porém ambos 
têm como objetivo criar condição anaeróbia, ou seja, total 
ausência de oxigênio, para que a biomassa seja comple-
tamente degradada. Sendo assim, a finalidade dos bio-
digestores é criar um ambiente ideal para o desenvolvi-
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mento da cultura microbiana, responsável pela digestão 
anaeróbia da biomassa (COMASTRI FILHO, 1981).

Em relação ao substrato utilizado pelos biodiges-
tores, cabe destacar que são inúmeros os materiais or-
gânicos existentes na natureza, seja de origem animal 
ou vegetal. Nesse sentido, Pereira (2011) define biomassa 
como sendo todos os materiais que, por causas biológi-
cas, são passíveis de decomposição, ou seja, pela ação de 
diferentes tipos de bactérias. Já Menezes (2007) define 
como biomassa a matéria orgânica capaz de ser proces-
sada para a produção de energia e combustíveis.

A biomassa decomposta sob a ação de bactérias 
metanogênicas (produtoras de metano) produz biogás em 
maior ou menor quantidade, em virtude de diversos fato-
res: temperatura, nível de pH, relação carbono/nitrogênio, 
presença ou não de oxigênio, nível de umidade, quantida-
de de bactérias X volume de biomassa, entre outros. Po-
demos encontrar matéria orgânica passível de ser decom-
posta nas cidades, no meio rural (agricultura ou pecuária), 
nas regiões litorâneas, existindo grande concentração de 
seres vivos, tanto vegetais como animais. Podemos afir-
mar, então, que estamos cercados de biomassa em todos 
os ambientes em que vivemos (PEREIRA, 2011).

Cabe ressaltar que a escolha do substrato ou bio-
massa é de fundamental importância para os resultados 
da produção do biogás. Nesse sentido, Pereira (2011, p. 4) 
afirma que:

Devemos analisar cada propriedade com cau-
tela, pois, apenas como exemplo, os dejetos 
oriundos de aves podem conter certos níveis 
de resíduos de antibióticos. Tais resíduos, 
quando acondicionados no interior dos bio-
digestores, podem diminuir a produção do 
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biogás ou mesmo reduzir ou destruir comple-
tamente a população de bactérias metanogê-
nicas, devido à sua ação bactericida. 

De acordo com o Centro de Gestão e Estudos Estra-
tégicos (CGEE, 2010): 

O Brasil se encontra em posição privilegiada 
para assumir liderança no aproveitamento 
integral das biomassas pelo fato de apresen-
tar grande potencial de cultivo de matérias-
-primas renováveis, dispondo de: a) culturas 
agrícolas de grande extensão, com destaque 
para a indústria canavieira; b) maior biodi-
versidade do planeta; c) intensa radiação so-
lar; d) água em abundância; e) diversidade de 
clima; f) pioneirismo na produção do biocom-
bustível etanol; e g) grande recurso renovável, 
com excepcionais potencialidades: as micro-
algas para a produção de biodiesel, produtos 
químicos, fármacos e alimentos.

O Maciço de Baturité é uma macrorregião do Ce-
ará composta por 13 municípios, que ocupa uma área 
de 3.750,1 km², o que corresponde a 2,6% do território 
cearense. De acordo com o censo realizado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a 
região conta com 230.523 habitantes, dos quais 112.217 
residem na zona urbana e 118.306 na zona rural, de-
monstrando que mais de 50% da população reside na 
zona rural. 

De acordo com o Perfil da Macrorregião de Baturité, 
quanto ao aspecto socioeconômico da região, um significa-
tivo percentual de sua população sobrevive da exploração 
das atividades rurais, que atualmente não são capazes de 
prover renda suficiente para sua sobrevivência. 
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Em relação às atividades pecuaristas da região, 
consoante levantamento realizado pelo IBGE em 2007, o 
Maciço de Baturité contava com 8.069 cabeças de capri-
nos, 20.245 cabeças de ovinos e 26.617 cabeças de suínos. 
Em 2008, o levantamento identificou um efetivo de bo-
vino de 58.911 cabeças. Em 2011, o setor da agropecuá-
ria foi responsável por 16,34% do Produto Interno Bruto 
(PIB) da região.

Conforme registros do Perfil da Macrorregião de 
Baturité, a agropecuária do Maciço de Baturité não se 
utiliza das tecnologias recomendadas, desrespeitando o 
ecossistema e danificando os recursos naturais, geran-
do, assim, um quadro de pobreza crescente, bem como 
sérios impactos ambientais. 

O Plano Territorial de Desenvolvimento Rural e Sus-
tentável: Território Cidadania Maciço do Baturité (BRA-
SIL, 2010), através da análise territorial da dimensão 
ambiental, apresenta uma série de pontos fortes, dentre 
os quais merece destaque: a biodiversidade existente: a 
fauna e a flora; o potencial hídrico em alguns municí-
pios; a existência de dois rios perenizados: Rio Choró e 
Rio Pacoti; a existência de feiras livres com a participa-
ção de agricultores familiares em processo de inclusão e 
organização; o fortalecimento dos quintais produtivos; a 
presença das cadeias produtivas da bovinocultura, pesca 
artesanal, ovinocaprinocultura, apicultura, mandiocultu-
ra, milho, feijão e fruticultura; a existência de produção 
agroecológica; o território com várias iniciativas de pro-
teção ambiental e sustentabilidade, produção agroecoló-
gica, viveiros, casas de sementes; a melhoria do padrão 
genético na bovinocultura e caprinocultura (introdução 
de reprodutores); a ampliação da criação de galinha cai-
pira e aves em geral; as áreas favoráveis para irrigação, 
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principalmente para fruticultura e horticultura; e a exis-
tência de associações comunitárias. 

Também foram indicados alguns pontos fracos, 
tais como: a devastação do ambiente natural, através 
da exploração mineral indiscriminada; o modelo tec-
nológico de produção convencional, que compromete o 
meio ambiente; a utilização de tecnologia inadequada; 
os desmatamentos desordenados seguidos de queima-
das; a prática de atividades poluidoras, capazes de afe-
tar os mananciais de água, o solo e o ar; a derrubada de 
florestas; a captura ou o extermínio de animais silves-
tres; a falta de universalização de saneamento básico; 
o lançamento de esgotos a céu aberto; o assoreamento 
dos recursos hídricos; o manejo inadequado das águas; 
o manejo inadequado dos resíduos sólidos; o sistema de 
saneamento insuficiente para a demanda territorial; 
a existência de abatedouros públicos fora das normas 
técnicas, sanitárias e legais; e o uso indiscriminado de 
agrotóxicos. 

Diante da situação supracitada e considerando que 
a maioria da população do Maciço de Baturité é da zona 
rural e que os animais suínos, ovinos, caprinos e bovinos 
produzem matéria orgânica que serve de alimento para 
o biodigestor, pode-se afirmar que a instalação de bio-
digestores pode ser considerada uma alternativa viável 
na região, que poderá trazer benefícios tanto socioeco-
nômicos quanto ambientais, configurando, assim, uma 
atividade sustentável. 

Nesse sentido, as famílias que utilizam o biodiges-
tor não necessitarão mais cortar lenha, tampouco com-
prar gás de cozinha, já que o biogás substitui o Gás Li-
quefeito de Petróleo (GLP). Por outro lado, a fermentação 
da matéria orgânica dentro do biodigestor impede que o 
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metano seja liberado na atmosfera. Outro impacto posi-
tivo é a produção do biofertilizante, que tanto pode ser 
usado nas plantações da propriedade para melhorar a 
qualidade dos alimentos produzidos quanto pode ser co-
mercializado, gerando mais renda para o produtor. 

Produção do biogás a partir da degradação 
anaeróbia

O conceito de biogás não é dos mais recentes. Gon-
çalves et al. (2011, p. 3) lembram que:

[...] embora a primeira instalação operacio-
nal destinada a produzir gás combustível só 
tenha surgido na segunda metade do século 
XIX, o biogás já era conhecido desde há mui-
to tempo, pois a produção de gás combustí-
vel a partir de resíduos orgânicos não é um 
processo novo. Já em 1776, o pesquisador ita-
liano Alessandro Volta descobriu que o gás 
metano já existia incorporado ao chamado 
‘gás dos pântanos’, como resultado da de-
composição de restos vegetais em ambientes 
confinados. 

O biogás é um gás resultante da degradação da 
matéria orgânica através da digestão anaeróbia. Esse 
processo biológico envolve crescimento de microrganis-
mos que dependem de condições adequadas de umidade, 
temperatura e acidez, resultando na formação de biofer-
tilizantes e produtos gasosos, como metano e dióxido de 
carbono (ALCÓCER et al., 2014).

Segundo Angonese (2006 apud Possa et al., 2010, p. 1): 

Biogás pode ser definido ainda como um 
tipo de mistura gasosa composta de metano, 



PRODUÇÃO DE BIOGÁS A PARTIR DE BIODIGESTORES: 
ESTRATÉGIA SUSTENTÁVEL PARA A MACRORREGIÃO DO MACIÇO DE BATURITÉ-CE 155

sulfeto de hidrogênio, dióxido de carbono e 
água, sendo produzido naturalmente em meio 
anaeróbico pela ação de bactérias em maté-
rias orgânicas, que são fermentadas dentro 
de determinados limites de temperatura, teor 
de umidade e acidez. Atualmente esta mis-
tura gasosa é classificada como biocombustí-
vel por ser oriunda de uma fonte de energia 
renovável. Esse combustível pode ser produ-
zido artificialmente pelo uso de um biodiges-
tor anaeróbico. Seu principal componente, 
o CH4, não tem cheiro, cor ou sabor, mas os 
outros gases presentes conferem-lhe um odor 
desagradável. O material de partida para a 
produção de biogás.

Uma das principais vantagens do biogás é ser uma 
forma de energia renovável e de queima limpa que subs-
titui o GLP (gás de cozinha). Além disso, se for colocado 
em motores geradores, funciona como combustível para 
geração de energia elétrica. 

Para Alcócer et al. (2014), a partir dos dados mé-
dios da concentração da fração gasosa (biogás), é possível 
estimar algumas propriedades, dentre elas a densidade 
do gás e seu poder calorífico. O poder calorífico é uti-
lizado para determinar o potencial teórico de energia 
contido nos combustíveis. Quanto maior a concentração 
de metano, mais energia por unidade de massa, ou seja, 
maior o poder calorífico do biogás. A densidade ou peso 
específico do biogás depende também da concentração 
de metano; quanto maior essa concentração, mais leve é 
o gás (ALCÓCER et al., 2014).

Segundo o Ministério de Minas e Energia (2012 
apud ALCÓCER et al., 2014), o biogás possui um poder 
calorífico médio equivalente, aproximadamente, de 20 
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MJ.m-3 e densidade de 0,734kg.m-3. Ilyas (2006) também 
afirma que o valor médio do biogás produzido pode esti-
mar algumas propriedades, tais como: poder calorífico e 
densidade. 

De acordo com Pinto (2006), no processo de diges-
tão anaeróbia, ocorre a degradação da matéria orgânica 
através da atuação, principalmente, de microrganismos 
procarióticos anaeróbios facultativos e obrigatórios, 
cujas espécies fazem parte do grupo das bactérias fer-
mentativas, acetogênicas produtoras de hidrogênio e 
 metanogênicas.

Para Silva (2009), a digestão anaeróbia de compos-
tos orgânicos é, normalmente, dada em dois estágios: no 
primeiro estágio, atuam bactérias anaeróbias e facultati-
vas, denominadas formadoras de ácidos. Segundo Fuen-
tes et al. (2008 apud SILVA, 2009), compostos orgânicos 
complexos do tipo carboidratos, lipídios e proteínas são 
convertidos em outros compostos mais simples, prin-
cipalmente ácidos voláteis. No segundo estágio, atuam 
bactérias estritamente anaeróbias, as quais convertem 
os ácidos orgânicos em produtos finais gasosos, como 
metano e gás carbônico. 

Leite et al. (2009 apud SILVA, 2009) afirmam que 
os sistemas de tratamento por processos anaeróbios in-
dicam uma alternativa promissora para o tratamento 
dos resíduos sólidos orgânicos, em virtude das altas ta-
xas de produção de biogás. 

O biodigestor e a sustentabilidade 

A crença de que a sustentabilidade não tinha cunho 
econômico, restringindo-se a fins ambientais, perdurou 
por muito tempo, contudo se observa nos dias atuais a 
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existência de grande interesse do setor econômico pelo 
trabalho com desenvolvimento sustentável. A venda de 
carbono, as redes de comércio justo e as empresas de 
montagem de geradores de energia limpa residencial são 
exemplos de atividades que se mostram em crescente ex-
pansão e que beneficiam toda a sociedade (ALCÓCER et 
al., 2015).

A implantação de biodigestores para produção de 
biogás nas propriedades rurais, aproveitando os dejetos 
de bovinos e suínos, poderia ser uma forma de minimi-
zar os impactos ambientais e trazer benefícios para as 
pessoas que vivem no local, tais como: utilizar o biogás 
em fogão doméstico, lampião, geladeira e também como 
combustível para funcionamento de motores de combus-
tão interna, chocadeira, secadores de grãos, promovendo 
ainda “[...] a devolução de produtos vegetais ao solo atra-
vés de biofertilizante” (AMBIENTE BRASIL, 2008 apud 
GONÇALVES et al., 2009, p. 6).

Alves (2000 apud POSSA et al., 2010, p. 3) ressalta que:

[...] a utilização de Biodigestores, no Brasil, 
tem merecido importante destaque devido aos 
aspectos de saneamento e energia, além de es-
timular a reciclagem de nutrientes. A recupe-
ração do biogás possibilita a geração de ener-
gia em substituição a fontes de origem fóssil, 
portanto, com o uso de biodigestores, além de 
diminuir as emissões de CO2 pela substitui-
ção de outras fontes energéticas de origem 
fóssil (lenha, carvão), são reduzidas também a 
emissão de gases produzidos na fermentação 
e estabilização dos dejetos que normalmente 
seriam emitidos para a atmosfera pelas ester-
queiras e lagoas de estabilização, usadas para 
o tratamento dos dejetos de suínos.
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Barreira (2011 apud ALCÓCER et al., 2014) afirma 
que uma das principais vantagens do uso de biodiges-
tores, além da produção de metano, é a destinação de 
resíduos com redução significativa do potencial poluidor, 
gerando fertilizantes. Para muitos, isso faz de um bio-
digestor uma mistura de poço de petróleo, de usina de 
saneamento básico e de fábrica de fertilizantes. 

O biodigestor é uma tecnologia já existente de 
grande potencial, tanto como proteção ao meio ambien-
te quanto como fonte alternativa de energia, sendo um 
equipamento capaz de criar o ambiente propício para a 
ação das bactérias metanogênicas, que realizam um pro-
cesso natural de decomposição dos resíduos orgânicos 
cujos produtos resultantes são biofertilizantes e biogás 
(FARRET, 1999; NOGUEIRA, 1986).

Dentre diversas vantagens promovidas com o uso 
do biodigestor nas comunidades rurais, vale destacar a 
substituição da lenha ou do Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP) pelo biogás, além da redução do lançamento de 
metano na atmosfera. 

Dado o exposto, é inegável a relevância da implan-
tação de biodigestores para a sustentabilidade, tanto no 
aspecto de produção de energia limpa (biogás) quanto no 
sentido de produzir fertilizantes orgânicos. Para Alcócer 
et al. (2014), o uso de biodigestores anaeróbios constitui 
uma forma de se produzir energia renovável, gerando ri-
queza para a indústria e para o próprio Estado.

Conclusão 

A instalação de biodigestores, bem como a  produção 
de biogás a partir da degradação anaeróbia de diferentes 
biomassas, tanto de origem animal quanto vegetal, já foi 
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objeto de diversas pesquisas científicas, cujos resultados 
positivos são inegáveis. Em escala regional, no Maciço 
de Baturité, a partir de levantamento prévio, tem-se 
conhecimento de biodigestores instalados nos municí-
pios de Barreira, Redenção e Ocara. Através de dados 
levantados, identificou-se ainda que a região apresenta 
potencial para a instalação de biodigestores, visto que 
dispõe de matérias orgânicas diversas em quantidade 
suficiente para alimentar esses equipamentos. Contudo, 
ainda se percebe um desconhecimento por muitas pes-
soas, principalmente daquelas que poderiam estar sendo 
beneficiadas diretamente com a instalação dos mesmos. 

Nesse sentido, a disseminação da possibilidade de 
produção de biogás a partir do biodigestor, bem como 
das demais vantagens da instalação do mesmo, inclusive 
citando os exemplos de instalações bem-sucedidas aqui 
no Maciço de Baturité, seria uma forma de despertar as 
pessoas, especialmente o pequeno produtor rural da re-
gião, para os benefícios oriundos dessa tecnologia sus-
tentável e incentivá-las a adotá-la.

Dessa forma, teríamos uma ampliação dos usuá-
rios dessa energia renovável e, ao mesmo tempo, esta-
ríamos diminuindo a utilização de fontes energéticas 
provenientes da queima de combustíveis fósseis e/ou de 
outros recursos naturais, reduzindo, portanto, os impac-
tos ambientais provocados pelos mesmos. 

Este trabalho de divulgação e sensibilização pode 
ser realizado através de palestras junto aos sindicatos de 
produtores rurais, reuniões com prefeitos e secretários 
municipais de agricultura e meio ambiente da região do 
Maciço de Baturité, dentre outros meios. 

Vale salientar que a universidade, como instituição 
pesquisadora e produtora de conhecimento, no exercício 
de sua função social, mediante a extensão universitária, 
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pode contribuir de forma significativa com a região na 
qual está inserida; inclusive, quanto mais próxima ela es-
tiver da comunidade de seu entorno, maior  credibilidade 
ela pode adquirir junto aos membros da mesma.

Nesse sentido, a produção de biogás a partir de 
biodigestores é uma alternativa viável para a região do 
Maciço de Baturité, tanto no aspecto econômico quanto 
ecológico, uma vez que contribui para o desenvolvimen-
to científico, econômico e sustentável da própria região, 
cujos benefícios da execução não se limitam a uma escala 
local, podendo servir de inspiração e modelo para pes-
quisas de mesmo caráter ou até mais ousadas em outras 
regiões, estados ou qualquer lugar do país.

Referências 

ALCÓCER, J. C. A. et al. Matadouro público: uma análise 
dos impactos ambientais na saúde pública e sociobiodi-
versidade no município de Redenção – Ceará. Educação 
Ambiental em Ação, Novo Hamburgo, v. 56, p. 20, 2016. 

ALCÓCER, J. C. A. et al. Produzindo biogás a partir de 
resíduos de frutas para gerar energia elétrica. Revista 
Sodebras, s.l., v. 9, p. 113-116, 2014. 

ALCÓCER, J. C. A. et al. Tecnologias sustentáveis, susten-
tabilidade e práticas pedagógicas no ensino médio. Revista 
Científica Linkania Master, Maringá, v. 5, p. 149-169, 2015. 

BRASIL. Boas práticas de ater na agricultura familiar 
e na reforma agrária. Disponível em: <http://www.mda.
gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/boas_praticas_ater/
ce%20-%20%20copasat.pdf>. Acesso em: 11 jun. 2016. 

BRASIL. Plano Territorial de Desenvolvimento Rural 
Sustentável: Território Cidadania Maciço do Baturité. 
Fortaleza: Instituto Agropolos do Ceará, 2010.

http://lattes.cnpq.br/8172187725052094
http://lattes.cnpq.br/8172187725052094
http://lattes.cnpq.br/8172187725052094
http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/boas_praticas_ater/CE%20-%20%20COPASAT.pdf
http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/boas_praticas_ater/CE%20-%20%20COPASAT.pdf
http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/boas_praticas_ater/CE%20-%20%20COPASAT.pdf


PRODUÇÃO DE BIOGÁS A PARTIR DE BIODIGESTORES: 
ESTRATÉGIA SUSTENTÁVEL PARA A MACRORREGIÃO DO MACIÇO DE BATURITÉ-CE 161

CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS 
– CGEE. Química Verde no Brasil 2010-2030. Brasília, 
DF: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2010.

COMASTRI FILHO, J. A. Biogás, independência ener-
gética do Pantanal mato-grossense. Corumbá: Embrapa, 
1981. (Circular Técnica n. 9).

FARRET, F. A. Aproveitamento de pequenas fontes de 
energia elétrica. Santa Catarina: UFSM, 1999.

GASPAR, R. M. B. L. Utilização de biodigestores em 
pequenas e médias propriedades rurais, com ênfase na 
agregação valor: um estudo de caso na Região de Toledo-
-PR. 2003. 106 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
de Produção) – Programa de Pós-Graduação em Enge-
nharia de Produção, Universidade Federal de Santa Ca-
tarina, Florianópolis, 2003.

GONÇALVES, H. F. E. et al. O biodigestor como princípio 
de sustentabilidade de uma propriedade rural. Disponível 
em: <http:// www.catolicato.edu.br/portal/portal/downlo-
ads/docs_gestaoambiental/projetos2009-1/1-periodo/O_
biodigestor_como_principio_de_sustentabilidade_de-_
uma_propriedade_rural.pdf>. Acesso em: 14 jun. 2016

ILYAS, S. Z. A case study to bottle the biogas in cylin-
ders as source of power for rural industries development 
in Pakistan. World Applied Sciences Journal, Pakistan, 
v. 1, n. 2, p. 127-130, 2006.

MENEZES, E. L. Fontes de energia alternativa no Brasil. 
Juiz de Fora: UFJF, 2007.

NOGUEIRA, L. A. H. Biodigestão: a alternativa energé-
tica. Nobel: São Paulo, 1986.

OLIVEIRA, A. G. et al. Can sustainable solutions bring 
profits? Journal of Education, Psychology and Social 
Sciences, v. 3, p. 12-20, 2015. 



JANGIRGLÉDIA DE OLIVEIRA | JUAN CARLOS ALVARADO ALCÓCER | ANTÔNIO ROBERTO XAVIER162

PEREIRA, G. Viabilidade econômica da instalação de 
um biodigestor em propriedades rurais. Revista de Ad-
ministração e Ciências Contábeis do IDEAU, Alto Uru-
guai, v. 6, n. 12, p. 1-13, 2011.

PINTO, R. O. Avaliação da digestão anaeróbia na bioes-
tabilização de resíduos sólidos orgânicos, lodos de tan-
ques sépticos, dejetos suínos e lixiviado. 2006. 173 f. Tese 
(Doutorado em Engenharia Ambiental) – Programa de 
Pós-Graduação em Engenharia Ambiental, Universida-
de Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2006.

POSSA, R. D. et al. Análise do desempenho de um sis-
tema alternativo de purificação do biogás obtido pela 
digestão de dejetos de suínos. In: SEMINÁRIO NACIO-
NAL DE MEIO AMBIENTE E EXTENSÃO UNIVER-
SITÁRIA, 1., 2010, Marechal Cândido Rondon. Anais... 
Marechal Cândido Rondon: Senama, 2010. p. 1-12.

REIGOTA, M. A. S. Ciência e sustentabilidade: a contri-
buição da educação ambiental. Revista de Avaliação da 
Educação Superior, Campinas, v. 12, n. 2, p. 219-232, 2007.

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 23. 
ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

SILVA, M. L. Metodologia, simples assim. Fortaleza: 
LCR, 2014.

SILVA, W. R. Estudo cinético do processo de digestão 
anaeróbia de resíduos sólidos vegetais. 2009. 159 f. Tese 
(Doutorado em Química) – Programa de Pós-Graduação 
em Química, Universidade Federal da Paraíba, João Pes-
soa, 2009.



COMPOSTOS BIOATIVOS E ATIVIDADE ANTIOXIDANTE EM FRUTAS 163

Compostos bioativos e atividade 
antioxidante em frutas 
Joilna Alves da Silva
Maria do Socorro Moura Rufino

Introdução

A busca por produtos naturais com propriedades 
terapêuticas vem sendo alvo de pesquisas na 
área da Química de Produtos Naturais. Tem-

-se verificado um grande avanço científico acerca de es-
tudos químicos e farmacológicos em plantas medicinais 
que visam conhecer novos compostos com propriedades 
terapêuticas.

As plantas e seus frutos têm desempenhado um pa-
pel fundamental no desenvolvimento de novos fármacos, 
pois eles têm sido utilizados como fontes de produtos na-
turais biologicamente ativos (MALLAVARAPU, 2001).

A preocupação com a saúde está cada vez mais 
presente no comportamento do consumidor e reflete-se 
na procura de qualidade de vida, estendendo-se aos cui-
dados com a alimentação. Essa passou a caracterizar-
-se por uma procura crescente de produtos saudáveis 
e naturais (sem pesticidas ou outros químicos), frescos 
ou minimamente processados, acessíveis, com um custo 
reduzido, seguros e também convenientes (GRUNERT, 
2010;  KEENAN et al., 2012). 

A riqueza de nutrientes é um dos principais fato-
res que conduzem ao interesse crescente pelo consumo 
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de frutas e dos seus produtos (RUFINO et al., 2010). Es-
tudos epidemiológicos têm demonstrado uma associa-
ção entre o consumo de alimentos e bebidas ricos em 
compostos fenólicos e a prevenção de doenças, tais como 
câncer e doenças coronárias (STEINMETZ; POTTER, 
1996), embora as propriedades biológicas desses compos-
tos dependam muito da sua biodisponibilidade (SCAL-
BERT; WILLIAMSON, 2000). Esses estudos mostram 
que existe uma correlação inversa entre o consumo regu-
lar de frutas e hortaliças e a prevalência de algumas do-
enças degenerativas. O efeito protetor exercido por esses 
alimentos tem sido atribuído à presença de compostos 
antioxidantes, dentre os quais se destacam os compostos 
fenólicos (MELO et al., 2006). 

A relevância nutricional e os conhecidos efeitos 
biológicos protetores das substâncias antioxidantes tor-
nam-se objeto de estudo neste trabalho, que objetiva ava-
liar o perfil antioxidante de frutas tropicais brasileiras 
mediante a observação de ensaios conhecidos na litera-
tura, realizados a partir da utilização de espécies quími-
cas radicalares e seus sistemas geradores. 

O conhecimento do conteúdo de compostos bioati-
vos e da capacidade antioxidante de frutas visa agregar 
valor comercial e industrial às frutas e propor alternati-
vas nutricionais para a ciência dos alimentos, garantindo 
a segurança alimentar e reduzindo os efeitos deletérios 
provocados pelos radicais livres (OLIVEIRA et al., 2009). 

Vários estudos têm indicado o papel-chave dos radi-
cais livres e outros oxidantes como grandes responsáveis 
pelo envelhecimento e pelas doenças degenerativas, declí-
nio do sistema imune e disfunções cerebrais (ATOUI, 2005).

Os antioxidantes naturais presentes na dieta au-
mentam a resistência aos danos provocados pela oxida-
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ção, apresentando, assim, um impacto significativo para 
a saúde humana (HUDSON, 1990 apud TERMENTZI; 
KEFALAS; KOKKALOU, 2006).

Considerando a variedade de substâncias antio-
xidantes presentes em uma matriz alimentar, diversos 
métodos foram desenvolvidos para avaliar a capacidade 
antioxidante de frutas. Esses métodos diferem-se em re-
lação ao mecanismo de reação, às espécies-alvo, às con-
dições reacionais e à forma de expressar os resultados. 
Alguns desses determinam a capacidade dos antioxi-
dantes em sequestrar radicais livres, e outros avaliam 
a eficiência dos antioxidantes em inibir a peroxidação 
lipídica (ALVES et al., 2010). Entretanto, não existe um 
procedimento universal, o que sugere a necessidade de 
avaliar a capacidade antioxidante por diferentes méto-
dos, com mecanismos de reação distintos (HUANG; OU; 
PRIOR, 2005; PÉREZ-JIMÉNEZ et al., 2008). 

Dessa forma, a pesquisa em produtos naturais cons-
titui-se como uma importante fonte de informações para o 
conhecimento da ação antioxidante de frutas e outros pro-
dutos naturais em processos oxidativos, no intuito de bus-
car possíveis efeitos protetores aos sistemas biológicos.

Atividade antioxidante em frutas tropicais

A fruticultura brasileira tem se mostrado como 
o mais dinâmico setor da economia. Ela cresce ano a 
ano, supera barreiras fitossanitárias e cambiais e con-
solida-se como grande vetor de desenvolvimento do país 
(AGRIANUAL, 2008). 

As frutas tropicais são principalmente produzidas 
nas áreas semiáridas, abrindo uma possibilidade de de-
senvolvimento para essas economias historicamente fra-
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gilizadas. A relevância do estímulo a esse setor produtivo 
é a possibilidade de absorção de mão de obra e geração 
de emprego e renda nessas regiões (QUINTINO, 2007). 

Frutas provenientes de climas tropicais e subtro-
picais são conhecidas por estarem associadas às muitas 
propriedades medicinais. Com isso, o consumo de fru-
tas tropicais tem aumentado continuamente devido ao 
valor nutritivo e aos seus efeitos terapêuticos, apesar 
de existir uma grande diversidade de frutas e produtos 
derivados ainda não (ou pouco) pesquisados em relação 
às suas propriedades e capacidades benéficas à saúde 
(KUSKOSKI et al., 2006). Os vegetais que apresentam 
propriedade antioxidante integram o grupo dessas subs-
tâncias, denominadas funcionais, por estarem poten-
cialmente envolvidas na redução do risco de doenças 
(KROON; WILLIAMSON, 1999). 

Conforme a Sociedade Brasileira de Alimentos 
Funcionais (SBAF, 2007), alimento funcional é aquele ali-
mento ou ingrediente que, além das funções nutricionais 
básicas, quando consumido como parte da dieta usual, 
produz efeitos metabólicos e/ou fisiológicos benéficos à 
saúde, devendo ser seguro para consumo sem supervisão 
médica, mediante a comprovação da sua eficácia e segu-
rança por meio de estudos científicos.

A literatura referencia alguns critérios estabeleci-
dos para determinação de um alimento funcional, tais 
como: exercer ação metabólica ou fisiológica que contri-
bua para a saúde física e para a diminuição de morbida-
des crônicas; integrar a alimentação usual; apresentar 
efeitos positivos obtidos em quantidades não tóxicas, 
perdurando mesmo após a suspensão de sua ingestão; e, 
por fim, não se destinar ao tratamento ou cura de doen-
ças (BORGES, 2000).
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No grupo dos alimentos funcionais, encontram-se 
os que possuem fitoquímicos. A palavra “fitoquímico” 
foi cunhada a partir do termo “phyto”, que significa ve-
getal, em grego. Dessa forma, fitoquímicos são elemen-
tos químicos, não nutrientes, de origem vegetal, encon-
trados em frutas, verduras, leguminosas, grãos e outros 
tecidos vegetais, e que apresentam atividade biológica 
(LIU, 2012).

A necessidade de estudos sobre as propriedades 
biológicas e sobre a composição química de frutas tropi-
cais se deve à sua crescente comercialização e consumo, 
tanto no mercado brasileiro quanto no internacional, e 
também à sua constante indicação como uma boa fonte 
de antioxidantes naturais (KUSKOSKI et al., 2006).

Para Canuto et al. (2010), o conteúdo de compostos 
bioativos está fortemente correlacionado com a capaci-
dade antioxidante de frutas, sendo que amostras com 
maior teor de compostos bioativos apresentam maior 
capacidade antioxidante. A capacidade antioxidante das 
frutas varia de acordo com os seus teores de vitamina C, 
vitamina E, carotenoides, flavonoides e outros compos-
tos fenólicos (SAURA-CALIXTO; GOÑI, 2006).

 Estudos demonstraram o papel protetor do áci-
do ascórbico na peroxidação lipídica (FREI et al., 1991; 
FREI; ENGLAND; AMES, 1989), na oxidação do DNA 
(FRAGA et al., 1991) e na prevenção de complicações 
cardiovasculares (ASHOR et al., 2014; KOTI et al., 2011; 
SALONEN et al., 2003), possivelmente por ser um efe-
tivo redutor encerrando reações oxidativas em cadeia 
(GULÇIN, 2011), diminuindo, assim, os danos oxidativos 
causados por radicais livres.

No estudo da variedade de frutas tropicais brasilei-
ras, destacamos neste artigo que, entre os antioxidantes 
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presentes nos vegetais, os mais ativos e frequentemente 
encontrados são os compostos fenólicos (DECKER, 1997).

Os compostos fenólicos podem ser definidos como 
substâncias que possuem um anel aromático com um ou 
mais grupos de hidroxilas e têm sido muito estudados 
devido à sua influência na qualidade dos alimentos. En-
globam uma gama enorme de substâncias, entre elas os 
ácidos fenólicos, os quais, por sua composição química, 
possuem propriedades antioxidantes (SOARES, 2002). 

No grupo dos compostos fenólicos amplamente dis-
tribuídos na natureza, os mais ativos e frequentemente 
encontrados são os flavonoides. Essa classe de compos-
tos fenólicos difere entre si pela sua estrutura química e 
características particulares. Frutas, vegetais, grãos, flo-
res, chá e vinho são exemplos de fontes desses compos-
tos (NIJVELDT et al., 2001).

A disponibilidade de informações sobre a composi-
ção de alimentos é essencial para a avaliação da dieta e 
para as pesquisas epidemiológicas que relacionam dieta, 
saúde e doença (GRANADO et al., 2001). O conhecimen-
to da composição dos alimentos em compostos antioxi-
dantes facilita a identificação da relação entre a dieta e a 
prevalência de enfermidades crônicas, além de viabilizar 
a definição da magnitude das inadequações dietéticas e 
oferecer subsídios para a educação alimentar e para o 
estabelecimento de metas e guias alimentares que pro-
movam estilos de vida mais saudáveis (RIBEIRO, 2006).

Métodos de avaliação da atividade antioxidante

Foram desenvolvidos variadíssimos métodos com 
o objetivo de avaliar a atividade antioxidante de todos 
os tipos de matrizes alimentares (BÖHM; SCHLESIER, 
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2004). Esses métodos diferem entre si, relativamente aos 
mecanismos de reação, oxidantes e espécies alvo/marca-
dores, condições de reação, assim como na expressão dos 
resultados. A capacidade antioxidante é um parâmetro 
que quantifica a capacidade de um composto agir sobre 
radicais livres e inativá-los (KARADAG; OZCELIK; 
 SANER, 2009).

Dentre os métodos mais utilizados para determina-
ção de compostos antioxidantes em frutas, estão: DPPH, 
FRAP, Sistema β-caroteno/ácido linoleico e ABTS. Veri-
fica-se que os mais usados atualmente têm sido o ABTS 
e o DPPH, conforme vários autores (DUARTE-ALMEI-
DA et al., 2006; LEONG; SHUI, 2002; LIMA et al., 2006; 
MELO et al., 2006; NENADIS et al., 2004; RUFINO, 
2008; WU et al., 2006).

Ensaio padrão com o radical DPPH 

De acordo com Brand-Williams, Cuvelier e Berset 
(1995), o método do DPPH é baseado na captura do radi-
cal DPPH• (2,2-difenil-1-picril-hidrazil) de antioxidantes, 
o qual produz um decréscimo da absorbância a 515 nm.

O método baseia-se na transferência de elétrons, 
em que, por ação de um antioxidante ou de uma espécie 
radicalar, o DPPH que possui cor púrpura é reduzido, 
formando difenil-picril-hidrazina, de coloração amarela, 
com consequente desaparecimento da absorção, podendo 
a mesma ser monitorada pelo decréscimo da absorbância. 
A partir dos resultados obtidos, determina-se a porcenta-
gem de atividade antioxidante ou sequestradora de radi-
cais livres (RUFINO et al., 2007a; SOUSA et al., 2007).

O método DPPH tem sido muito utilizado para ava-
liar a capacidade antioxidante de frutas. O método apre-
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senta vantagens quando os antioxidantes analisados são 
mais solúveis em solventes orgânicos; por ser um radical 
livre estável, está disponível comercialmente, o que evi-
ta sua geração por distintas formas (como ocorre com o 
método ABTS), além de facilitar seu uso (LIMA, 2008).

Na presença de um doador de hidrogênio ou elé-
tron, a intensidade de absorção diminui e a solução com 
o radical perde cor, tornando-se amarela, de acordo com o 
número de elétrons capturados, ou seja, quando o elétron 
desemparelhado do átomo de nitrogênio no DPPH recebe 
um átomo de hidrogênio proveniente de compostos antio-
xidantes, ocorre a mudança de cor (PRADO, 2009). 

A atividade do antirradical expressa pelo parâme-
tro EC50 é definida como a quantidade do antioxidan-
te necessária para diminuir 50% da concentração do 
DPPH• inicial. Algumas modificações nesse método são 
necessárias no sentido de adaptá-lo às frutas, devido ao 
mecanismo da reação entre o antioxidante e o DPPH• de-
pender da conformação estrutural de cada antioxidante 
avaliado (ALVES; BRITO; RUFINO, 2006). 

Ensaio padrão com o radical ABTS

O método ABTS (2,2-azino-bis(ethylbenzo-thiazo-
line-6-sulfonic acid) diammonium salt) baseia-se em uma 
reação SET, em que se avalia a capacidade dos antioxi-
dantes de capturar o cátion radical ABTS+. Essa captura 
produz um decréscimo na absorbância a 734 nm. O de-
créscimo produzido pelo Trolox (análogo hidrossolúvel 
da vitamina E) é comparado ao produzido pelo antioxi-
dante que se está analisando (MILLER et al., 1993). A 
curva gerada pela inibição da absorbância é calculada, 
sendo que os resultados são interpolados na curva de ca-
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libração e expressos em atividade antioxidante equiva-
lente a 1 nm do Trolox (RUFINO et al., 2007b). 

O radical ABTS•+ deve ser gerado por reações enzi-
máticas ou químicas, podendo ser solubilizado em meios 
orgânicos e aquosos nos quais a atividade antioxidante 
pode ser determinada, dependendo da natureza dos com-
postos antioxidantes (ARNAO, 2000).

O método do ABTS (2,2-azino-bis(ethylbenzo-thia-
zoline-6-sulfonic acid) diammonium salt) está baseado 
na habilidade dos antioxidantes em capturar o cátion 
ABTS•+. Essa captura provoca um decréscimo na absor-
bância, que é lida a partir da mistura do radical com o 
antioxidante em diferentes tempos, sendo representadas 
graficamente (PÉREZ-JIMÉNEZ; SAURA-CALIXTO, 
2006). Esse método apresenta vantagem em relação a ou-
tros, pois pode ser utilizado tanto para amostras hidros-
solúveis quanto lipossolúveis (LIMA, 2008). 

O método ABTS•+ apresenta excelente estabilida-
de, sendo um dos testes mais rápidos de atividade antio-
xidante e que oferece resultados reprodutíveis, além de 
oferecer vários máximos de absorção e uma boa solubi-
lidade, permitindo análises de compostos tanto de natu-
reza lipofílica como hidrofílica (KUSKOSKI et al., 2005).

Considerações finais 

A alimentação, além de seu papel de fornecimento 
de energia e de nutrientes, cumpre uma importante fun-
ção, que é a de manutenção da saúde e qualidade de vida. 
A preocupação com a saúde está cada vez mais presen-
te no comportamento do atual consumidor, o que reflete 
na procura de boas condições de vida, estendendo-se aos 
cuidados com a alimentação. Esta, quando adequada e 
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variada, previne o surgimento de doenças, fornecendo os 
nutrientes necessários para a defesa do organismo. Con-
tudo, os alimentos fornecem não apenas nutrientes es-
senciais necessários a uma dieta saudável, mas também 
fornecem compostos bioativos que promovem benefícios 
à saúde e reduzem os riscos de desenvolvimento de do-
enças crônicas. 

Dessa forma, as frutas podem ser apontadas como 
boas fontes de antioxidantes naturais, que podem ser 
mais efetivas e econômicas do que o uso de suplemen-
tos dietéticos na proteção do organismo contra os danos 
oxidativos, portanto o seu consumo deve ser estimulado.
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Introdução 

As últimas décadas do século XX e a primeira 
década do século XXI se apresentam como um 
momento histórico fortemente marcado pelos 

avanços no campo da ciência e da técnica. Esse grande 
impulso tem sido o alicerce sobre o qual se ergue toda a 
macroestrutura da sociedade contemporânea.

Entretanto, com a mesma intensidade, tem aumen-
tado o grau de extração contínua dos recursos naturais do 
planeta. A devastação que já vinha sendo implementada 
desde o advento da revolução industrial foi ampliada nas 
últimas décadas do século XX e primeira década do sécu-
lo XXI. Ecossistemas inteiros foram seriamente afetados 
pela ação humana. Praticamente nenhum recanto do pla-
neta ficou imune à ação irresponsável de degradação dos 
seus elementos naturais. De forma direta ou indireta, o 
ser humano tem contribuído para a diminuição, em ter-
mos numéricos e qualitativos, da biodiversidade mundial.

A floresta atlântica brasileira é um exemplo emble-
mático dos níveis de depleção aos quais as florestas tropi-
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cais têm sido submetidas. Do total de área recoberta pela 
mata atlântica à época da chegada dos primeiros coloni-
zadores, restam apenas 8%, espalhados em todo o país.

A Serra de Baturité, um dos resquícios dessa impo-
nente mata atlântica no estado do Ceará, teve, a exemplo 
do restante da mata atlântica brasileira, sua dinâmica 
seriamente afetada pela ação humana. Desde sua ocupa-
ção original até o fim do século XX, o grau de degradação 
ambiental era considerado muito elevado. Os índices de 
desmatamento e queimadas, acompanhados da introdu-
ção de espécies exóticas, desmembramentos de sítios, 
caça predatória, construção de segundas residências e 
crescimento dos centros urbanos foram, de maneira in-
tensa e rápida, alterando a biota local.

No que tange particularmente às cidades, é possí-
vel observar que, quando do seu crescimento, elas degra-
dam os atributos naturais do local, porque demandam 
grande quantidade de matéria e energia e geram grande 
quantidade de resíduos (ODUM, 1983). 

Com o objetivo de minimizar os efeitos da ação hu-
mana sobre a biodiversidade da Serra de Baturité, foi 
proposta e criada, no início da última década do século 
XX, a Área de Proteção Ambiental de Baturité, mais co-
nhecida como APA de Baturité, com o objetivo de prote-
ger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocu-
pação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais (SNUC, 2000).

A referida APA, a despeito de todas as dificulda-
des pelas quais tem passado para a efetivação de suas 
atribuições legais, tem promovido uma conservação e 
preservação de seus atributos naturais. Certamente, o 
caminho a ser percorrido ainda se apresenta longo. En-
tretanto, os ganhos com a conservação são inegáveis.
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Na tentativa de garantir que as Unidades de Con-
servação promovam uma proteção concreta dos atri-
butos naturais, é extremamente importante que sejam 
adotadas medidas que atendam ao que preconiza o de-
senvolvimento sustentável (DS). Apesar de toda a im-
precisão conceitual que cerca esse termo, é inegável que 
suas premissas podem auxiliar na adoção de métodos e 
estratégias mais eficientes que promovam a proteção e a 
conservação da rica biodiversidade do nosso país.

No entanto, os princípios do desenvolvimento sus-
tentável não terão sua eficácia garantida se não forem 
operacionalizados, isso é realizado através dos Indicado-
res de Sustentabilidade. O objetivo da operacionalização 
do DS é promover a sua mensuração. Mensurar o DS é 
imprescindível para o êxito nas ações de conservação e 
preservação.

Os Indicadores de Sustentabilidade possuem como 
função primordial realizar essa mensuração. Através da 
operacionalização do DS, eles buscam dar impulso às 
tentativas que vislumbram garantir que os atributos na-
turais do planeta sejam utilizados de forma racional pela 
geração presente, sem comprometer a sobrevivência das 
gerações futuras. 

A Serra de Baturité: descrição do lócus da 
pesquisa

O estado do Ceará está quase todo dentro da região 
semiárida do Nordeste brasileiro. Estudos mostram que 
cerca de 92% do território cearense, aproximadamen-
te 136.328 km², estão expostos ao regime de semiaridez 
(SOUZA, 2000). 
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Em meio a uma vegetação ressequida, chuvas irre-
gulares e insuficientes, solos rasos e temperatura sempre 
elevada, pode-se presenciar o afloramento de pequenas 
“ilhas úmidas”, onde as características climatológicas e 
edáficas mudam de forma brusca (CAVALCANTE; GI-
RÃO, 2006).

Dentre elas, existe a APA da Serra de Baturité, lo-
calizada no Maciço de Baturité, que possui 13 municí-
pios, a saber: Acarape, Aracoiaba, Aratuba, Barreira, Ba-
turité, Capistrano, Guaramiranga, Itapiúna, Mulungu, 
Ocara, Palmácia, Pacoti e Redenção. Nesses municípios, 
vive um contingente populacional de cerca de 210.000 
habitantes, com tendência de crescimento populacional 
para os próximos anos, podendo chegar a 300.000 habi-
tantes (CAVALCANTE, 2005).

No entanto, desde a sua ocupação inicial, esse oásis 
natural vem sofrendo com inúmeras agressões de ori-
gem antrópica. Ao longo dos séculos, devido às grandes 
secas que assolaram o estado, o processo de ocupação 
humana foi fortemente incrementado. Várias famílias 
que fugiam das intempéries vividas na área da caatinga 
buscavam refúgio no clima ameno, vegetação exuberante 
e solos férteis da serra.

Tendo como objetivo principal tentar estancar a 
degradação histórica pela qual passa a biodiversidade 
mundial, as Unidades de Conservação (UCs) vêm ga-
nhando espaço nos discursos planeta afora. Elas, sem 
sombra de dúvidas, constituem-se num meio eficaz de 
conservação do patrimônio natural mundial, desde que 
criadas, implementadas e manejadas de modo adequado.

A primeira APA em território brasileiro foi criada 
em 1982, um ano depois da aprovação da Política Na-
cional de Meio Ambiente, no município de Petrópolis, 
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no estado do Rio de Janeiro (CASTRO JÚNIOR; COUTI-
NHO; FREITAS, 2009).

Uma APA tem como objetivos básicos “[...] proteger 
a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupa-
ção e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais” (SNUC, 2000). Foi com o objetivo acima expos-
to que a APA de Baturité foi criada no início da década 
de 1990. Devido ao forte processo de depleção dos recur-
sos naturais, oriundo da ação antrópica, o poder público 
teve que intervir, de modo a preservar o que ainda não 
tinha sido destruído.

A conservação eficaz dos atributos naturais da 
Serra de Baturité, um verdadeiro “oásis” em meio a um 
domínio quase total do clima semiárido, é de extrema 
importância, ainda mais considerando que:

[...] existe a possibilidade de as serras úmidas 
existentes no Ceará atuarem como reguladoras 
do equilíbrio ambiental através da manuten-
ção de espécies predadoras de animais nocivos 
às atividades econômicas. Desde que devida-
mente conservadas, essas serras apresentam, 
do ponto de vista ambiental, condições mais 
propícias para abrigar uma fauna mais nume-
rosa e diversificada e cadeias alimentares mais 
complexas. (PBR BATURITÉ, 2001, p. 57).

Com toda exuberância e beleza cênica, bem como 
importância do ponto de vista geoambiental e socioeco-
nômico, a APA da Serra de Baturité requer, por parte 
do poder público, da sociedade civil organizada e da po-
pulação de modo geral, uma deferência ímpar que possa 
se materializar em preservação e conservação dos seus 
atributos naturais, tanto para a presente como para as 
futuras gerações.
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Desenvolvimento sustentável: conceito e contexto

O recorte histórico que pode ser visualizado a par-
tir da revolução industrial iniciada na Europa e parti-
cularmente durante todo o século XX e início do século 
XXI tem se apresentado como o período da história em 
que mais a humanidade avançou em termos de conhe-
cimento científico e, consequentemente, de desenvolvi-
mento de tecnologias potencialmente capazes de melho-
rar a estada humana sobre a Terra.

Infelizmente esses avanços encontram alguns en-
traves. O primeiro deles é que se mostram extremamen-
te seletivos. Nem todas as pessoas têm acesso aos gran-
des avanços experimentados no campo da tecnologia, 
por exemplo. A maior parte da população mundial, sem 
acesso a orçamentos familiares dignos, vive à margem 
das grandes revoluções tecnológicas. O segundo, e não 
menos grave, consiste no fato de que, para sustentar esse 
desenvolvimento, ou seja, os avanços tecnológicos na sua 
integridade, estão sendo demandadas quantidades cada 
vez maiores de matéria e energia. 

Esse consumo de matéria e energia tem gerado 
impactos significativos nos mais diversos ambientes na-
turais. Nesse sentido, tem aumentado a pressão da so-
ciedade (antroposfera) sobre os elementos naturais do 
planeta (ecosfera) (VAN BELLEN, 2006).

Ambientes naturais inteiros estão sendo degrada-
dos para atender à necessidade de grandes corporações 
com campo de atuação global que controlam boa parte da 
economia e do poder político mundial. 

O aumento das áreas de deserto, a destruição da 
biodiversidade de mares e oceanos e o desmatamento e 
queimadas que afetam a fauna e a flora de diversos am-
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bientes terrestres são apenas algumas das consequên-
cias nefastas da atividade humana sobre o ambiente fí-
sico terrestre. Esse fato se torna particularmente grave 
na medida em que é sabido que todos os bens essenciais 
necessários à existência do homem são oriundos da na-
tureza. Essa mesma natureza que vem sendo destruída 
de maneira contundente.

Embora não na mesma intensidade, tampouco na 
proporção necessária, vem crescendo a consciência de 
vários setores da sociedade em relação à urgência de se 
proteger e conservar a biodiversidade, suporte natural 
de toda e qualquer forma de vida. 

A temática ambiental, gradativamente, tem estado 
presente nos grandes debates ao redor do planeta. Os de-
sastres ambientais, com suas respectivas consequências 
nefastas, registrados a partir da década de 1940, também 
serviram de trampolim para que o debate a respeito das 
agressões sofridas pela natureza, antes restrito apenas 
aos meios acadêmicos, fizesse parte do discurso e da prá-
tica profissional de várias áreas do conhecimento, den-
tre elas a da ciência geográfica, e, em escala ainda maior, 
figurasse como um dos assuntos correntes no meio po-
pular (VAN BELLEN, 2006).

Em 1973, surgiu o conceito de ecodesenvolvimento, 
por meio do qual se buscava definir uma proposta de de-
senvolvimento baseado na sustentabilidade ambiental. 
O referido conceito, algum tempo depois de sua primeira 
utilização, passou a ser substituído pela expressão de-
senvolvimento sustentável (CAMARGO, 2003).

Ao longo de todo esse tempo, o conceito de desen-
volvimento sustentável vem sendo profundamente deba-
tido no meio acadêmico e nas diversas organizações pú-
blicas e civis. É possível notar que “[...] a literatura sobre 
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o desenvolvimento sustentável cresceu sensivelmente 
nos últimos anos. Dezenas de definições e de estudos fo-
ram realizados na tentativa de encontrar os limites exa-
tos do termo” (CAMARGO, 2003, p. 71).

É dentro desse panorama que o desenvolvimento 
sustentável (DS) surge como alternativa ao modelo de de-
senvolvimento vigente. De acordo com a definição mais 
aceita, desenvolvimento sustentável é “[...] aquele que sa-
tisfaz as necessidades do presente sem comprometer a ca-
pacidade das futuras gerações satisfazerem as suas pró-
prias necessidades” (WCDE apud VAN BELLEN, 2006, 
p. 12). Nas palavras de Camargo (2003, p. 53), “[...] o desen-
volvimento sustentável revelou-se uma nova maneira de 
perceber as soluções para os problemas globais, que não 
se reduzem apenas à degradação ambiental, mas incorpo-
ram também dimensões sociais, políticas e culturais”. 

A discussão em torno da sustentabilidade, embora 
envolva uma série de controvérsias, notadamente rela-
cionadas à caracterização clara do seu conceito, precisa 
ser mensurada, de tal forma que possa oferecer elemen-
tos concretos, mesmo que parciais, para uma gestão mais 
eficiente dos atributos naturais. Trata-se, na verdade, da 
operacionalização do conceito de sustentabilidade.

Acerca da operacionalização do conceito de susten-
tabilidade, van Bellen (2006, p. 28) assevera que:

[...] a operacionalização deve auxiliar na verifi-
cação sobre a sustentabilidade ou não do sis-
tema, ou, pelo menos, ajudar na identificação 
das ameaças à sustentabilidade de um siste-
ma. Para isso há a necessidade de se desenvol-
ver indicadores que forneçam essas informa-
ções sobre onde se encontra a sociedade e a 
natureza em relação à sustentabilidade.
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Portanto, operacionalizar o conceito de sustentabi-
lidade significa tirá-lo do campo da mera abstração con-
ceitual e transformá-lo em um meio eficiente e eficaz na 
busca por modelos de desenvolvimento que respeitem a 
dinâmica natural do planeta. Para Siche et al. (2007, p. 
142), “[...] quando se trata de indicadores ou índices de 
sustentabilidade, o debate está apenas se iniciando, pois 
não há, até o presente momento, uma fórmula ou receita 
consensual para avaliar o que é sustentável ou o que é 
insustentável”.

Apesar das grandes divergências que se criaram 
em torno da operacionalização dos indicadores de modo 
geral e dos indicadores de desenvolvimento sustentável 
em particular, é possível afirmar que “[...] a crescente 
utilização de indicadores mostra que eles são importan-
tes ferramentas para a tomada de decisão e para melhor 
compreender tendências” (VAN BELLEN, 2006, p. 31).

De maneira genérica, um indicador é apenas um 
dos meios que existem de transmitir informações. De 
modo mais particular, conforme van Bellen (2006), um 
indicador é uma maneira rápida de simplificar e resu-
mir informações e torná-las mais aparentes para o pú-
blico e para os tomadores de decisões.

Da Pegada Ecológica: contexto de uma 
metodologia sustentável?

Para van Bellen (2006, p. 45), “[...] existem poucos 
sistemas de indicadores que lidam especificamente com 
o desenvolvimento sustentável, em sua maioria em ca-
ráter experimental, e foram desenvolvidos com o propó-
sito de melhor compreender os fenômenos relacionados 
à sustentabilidade”. Consoante Cervi e Carvalho (2010, 
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p. 16), “[...] dentre os muitos indicadores de sustentabi-
lidade, a Pegada Ecológica tem se tornado um dos mais 
utilizados e difundidos mundialmente”. De acordo com 
van Bellen (2006, p. 102), “[...] a grande quantidade de 
informações e as várias aplicações da ferramenta para 
diferentes sistemas explicam o alto grau de reconheci-
mento obtido pelo método junto aos especialistas”. 

O trabalho pioneiro acerca da Pegada Ecológica foi 
lançado em 1996 com o título Our Ecological Footprint 
(Nossa Pegada Ecológica). A mencionada pesquisa foi 
desenvolvida pelos pesquisadores Wackernagel e Ress 
(VAN BELLEN, 2006). O governo da Suíça foi o primeiro 
a utilizar, em larga escala, a Pegada Ecológica como fer-
ramenta para realizar a mensuração do desenvolvimen-
to sustentável (CERVI; CARVALHO, 2010). A partir de 
então, essa metodologia tem sido amplamente divulgada 
internacionalmente. Consoante van Bellen (2006), podem 
ser encontrados mais de 4.000 websites que versam so-
bre a utilização da metodologia nas suas mais diversas 
aplicações. 

Várias organizações não governamentais estão fa-
zendo uso dessa metodologia para divulgar resultados 
concernentes à dinâmica da atividade antrópica e o seu 
respectivo impacto no meio natural. Essas organiza-
ções, a cada dois anos, em parceria com outras entida-
des, lançam o documento intitulado Planeta Vivo. Esse 
documento traça um perfil da utilização dos recursos 
disponibilizados pela natureza, revelando se existe um 
déficit ou superávit no consumo de determinado recurso 
(PLANETA VIVO, 2010).

A Pegada Ecológica utiliza o conceito de capaci-
dade de carga, mas o operacionaliza de modo inverti-
do. Enquanto originalmente esse conceito preconiza a 
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quantidade de pessoas suportada em determinado es-
paço, a Pegada Ecológica aborda o quanto um determi-
nado ambiente pode oferecer sem que a sua capacidade 
de suporte seja excedida. Em outras palavras, em vez de 
se perguntar quantas pessoas podem ser colocadas em 
determinado lugar, pergunta-se quanto a área pode ofe-
recer sem que a sua dinâmica natural seja alterada de 
forma dilapidadora (ANDRADE, 2006). 

A definição original de capacidade de carga é ina-
dequada, uma vez que: 

[...] a carga não é apenas decorrente da po-
pulação humana, mas também da distribui-
ção per capita do consumo dessa população. 
Como resultado dessa distribuição, a pressão 
relativa sobre o meio ambiente está crescendo 
proporcionalmente de forma mais rápida do 
que o crescimento populacional. (VAN BEL-
LEN, 2006, p. 103). 

Para se calcular o impacto das atividades antrópi-
cas sobre o meio natural, não se pode somente conside-
rar o quantitativo populacional, mas também “[...] o nível 
de consumo, o desenvolvimento de tecnologias, a impor-
tação e exportação de produtos, a eliminação de espécies 
concorrentes, a eficiência da produção e a administração 
dos recursos naturais, precisam ser considerados” (AN-
DRADE, 2006, p. 37). Por isso, a Pegada Ecológica “[...] re-
presenta a quantidade de hectares necessários para sus-
tentar a vida de cada pessoa no mundo, isto é, quantos 
hectares uma pessoa necessita produzir, o que consome 
por ano” (CERVI; CARVALHO, 2010, p. 16).

Para Cervi e Carvalho (2010, p. 16), “[...] este método 
consiste em um índice de sustentabilidade que mede o 
impacto do homem sobre a Terra, um indicador da pres-
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são exercida sobre o ambiente, e permite calcular a área 
de terreno produtivo necessária para sustentar o nosso 
estilo de vida”. Dessa forma, pode-se entender que toda 
e qualquer atividade realizada pelos seres vivos é capaz 
de deixar uma “marca”, “um rastro”, na superfície do 
planeta, no que tange aos recursos naturais necessários 
para a manutenção dos seus respectivos metabolismos. 
O método Pegada Ecológica tenta contabilizar a extensão 
dessa “marca”, desse “rastro”.

A metodologia da Pegada Ecológica já foi adotada 
no estado do Ceará. Leite (2001) estudou o consumo na 
Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). A pesquisa 
mostrou que o consumo da RMF já estava muito acima 
da capacidade de suporte dessa área geográfica. Entre-
tanto, mesmo que superficialmente, é possível supor que 
a situação não tenha melhorado. 

Quando da realização do cálculo da Pegada Eco-
lógica, é necessário escolher as categorias de consumo 
que mais impactam a realidade do local pesquisado. A 
disponibilidade de dados primários é um condicionante 
importante para a escolha das categorias que serão ava-
liadas. Para Carmo (2008, p. 50):

[...] para calcular a pegada, é necessário deter-
minar as categorias de consumo a serem ana-
lisadas; por exemplo: alimentação, habitação, 
energia, bens e serviços etc. Cada categoria, 
por sua vez, é formada por componentes de 
análise, por exemplo, a categoria alimentação 
tem como elementos: frutas, verduras, grãos, 
carnes etc. Ainda, uma categoria poderá ter 
sub-categorias, por exemplo: alimentação tem 
como sub-categorias ‘vegetal’ e ‘animal’. Os 
componentes, por sua vez, podem ser subdi-
vididos em unidades, tais como o componente 
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‘frutas’ pode ter as unidades: maçã, laranja, 
uva etc.

Andrade (2006, p. 45), citando Chambers et al. 
(2000) e Wackernagel et al. (2005), afirma que: 

[...] a superfície do Planeta corresponde a 51 
bilhões de hectares, sendo que apenas 11,2 bi-
lhões são áreas bioprodutivas. Deste montan-
te, 8,8 bilhões são áreas de terra e 2,3 bilhões 
44 são áreas marítimas. As áreas de terra 
bioprodutivas correspondem a 1,5 bilhões de 
hectares de área de cultivo, 3,5 bilhões de hec-
tares de área de pasto, 3,6 bilhões de hectares 
de área de floresta e 0,2 bilhões de hectares 
para áreas construídas.

A grande degradação ambiental verificada em todos 
os ecossistemas planetários tem pressionado as esferas de 
poder, a sociedade civil organizada e a população de modo 
geral a encontrarem uma saída viável para a solução da 
equação que envolve o desenvolvimento socioeconômico e 
a preservação dos elementos naturais do planeta. 

Conclusões

A conclusão de um trabalho de pesquisa é sempre 
inconclusa quando se refere à pesquisa em seu todo de 
conteúdo. Porém, as conclusões parciais são referentes 
ao que se conseguiu captar até o momento que se resolve 
tecer alguns juízos de valores sobre o que já está escrito. 
Nesse sentido, diante do que foi exposto até o momento, 
torna-se clara a necessidade de se mensurar o desenvol-
vimento sustentável. Não obstante as dificuldades que se 
apresentam nesse percurso, fato que decorre da própria 
indefinição conceitual concernente ao termo “desenvol-
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vimento sustentável”, é preciso que sejam implementa-
das metodologias que sirvam de suporte para medir o 
grau de sustentabilidade de uma determinada área. De 
maneira peculiar, isso se realiza mediante a aplicação de 
Indicadores de Sustentabilidade. 

Dentre os diversos indicadores, o método Ecologi-
cal Footprint, ou seja, o método Pegada Ecológica, será 
o mais adequado para a realização de uma pesquisa na 
APA da Serra de Baturité, em que poderão ser elencadas 
algumas categorias de análises que, sobretudo, possam 
representar, de maneira significativa, a realidade socio-
ambiental da região. 
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Plantas medicinais e saúde bucal: 
perspectiva de tratamento da 
gengivite por meio da aroeira-do-
-sertão e do alecrim-pimenta
Priscila da Silva Freitas
Said Gonçalves da Cruz Fonseca
Ana Caroline Rocha de Melo Leite

Introdução

A gengivite, associada à formação de placa den-
tal, é a forma mais comum de doença gengival. 
Quanto à evolução, a gengivite pode ter início 

súbito e curta duração, podendo ser dolorosa (nos casos 
agudos), mas frequentemente tem uma apresentação 
mais branda. A gengivite recorrente é um tipo de doen-
ça que reaparece após ser eliminada pelo tratamento ou 
desaparece espontaneamente. A gengivite crônica tem 
início lento e longa duração, é indolor, a menos que com-
plicada por exacerbações agudas ou subagudas, e é o tipo 
de doença gengival mais frequente (FIORELLINI; KIM; 
UZEL, 2011b; MARIOTTI, 2014).

O biofilme dental é o principal fator etiológico das 
gengivites. Dessa forma, o sucesso da prevenção e da te-
rapia dessas doenças está diretamente relacionado ao 
controle do biofilme supragengival, realizado por meio 
de sua remoção mecânica durante a escovação dentária 
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e uso do fio dental. Entretanto, uma grande parcela dos 
indivíduos falha no controle mecânico do biofilme, vis-
to as variadas prevalências de doenças periodontais no 
Brasil (CYPRIANO et al., 2003; SANTOS et al., 2007). 
Dessa forma, o uso complementar de agentes químicos 
contidos em enxaguatórios bucais pode ser uma forma 
de amenizar essas deficiências mecânicas.

Atualmente, têm sido motivadas pesquisas cientí-
ficas no país com a finalidade de se conhecer as proprie-
dades terapêuticas dos mais diferentes tipos de plantas, 
e estas têm se constituído cada vez mais como importan-
te fonte de novos compostos biologicamente ativos para 
o tratamento de biofilmes, haja vista que o Brasil é de-
tentor de uma grande biodiversidade, pois possui 25% 
da flora mundial, o que corresponde a mais de 100 mil 
espécies, das quais menos de 1% tiveram suas proprie-
dades estudadas.

Desse modo, diante da necessidade de incentivar a 
pesquisa e o desenvolvimento tecnológico e inovação com 
base na biodiversidade brasileira, foi aprovada em 2006 
a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
no Brasil. Com base nessa política, instituiu-se o Progra-
ma Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, que 
teve como objetivo inserir, com segurança, eficácia e qua-
lidade, plantas medicinais, fitoterápicos e outros serviços 
relacionados no Sistema Único de Saúde (SUS). Em com-
plemento a esse programa, o Ministério da Saúde divul-
gou em 2009 a Relação Nacional de Plantas Medicinais 
de Interesse ao SUS (Renisus), na qual estão listadas 71 
espécies de plantas cuja a finalidade é orientar estudos 
e pesquisas que possam subsidiar a elaboração de fito-
terápicos com segurança e eficácia para o tratamento de 
doenças determinadas (BRASIL, 2006, 2008, 2009).
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Devido aos incentivos à pesquisa com plantas me-
dicinais e à necessidade de se desenvolver terapias ad-
juvantes para o controle do biofilme, alguns estudos in 
vitro e in vivo e também uns poucos estudos em seres hu-
manos se propuseram a avaliar os efeitos anti-inflamató-
rio e antimicrobiano da aroeira e do alecrim-pimenta, os 
quais validaram a presença desses efeitos, levantando, 
dessa forma, uma perspectiva de aplicabilidade clínica 
dessas plantas. Assim, as seções que se seguem têm por 
escopo central reunir evidências e contribuir com essa 
perspectiva de aplicabilidade clínica da aroeira-do-ser-
tão e do alecrim-pimenta como agentes terapêuticos no 
controle das doenças gengivais. 

Plantas medicinais

Uma importante área de interesse para os dentis-
tas é a utilização de remédios alternativos para controlar 
problemas odontológicos. Certos agentes naturais que 
apresentam ações antimicrobianas, imunoestimulantes 
e anti-inflamatórias podem ser utilizados sistemicamen-
te para várias condições odontológicas. Além disso, há 
uma grande variedade de produtos naturais e fitoterápi-
cos formulados para uso oral tópico, incluindo os vários 
agentes para bochecho, os cremes dentais e as soluções 
irrigantes (COHAN; BLUMENTHAL, 2011).

O uso de produtos naturais na Odontologia cons-
titui alternativa viável e eficaz na prevenção e combate 
de diversas patologias da cavidade oral. As pesquisas 
com produtos naturais têm aumentado nos últimos 
anos devido à busca por novas substâncias com maior 
atividade farmacológica, menor toxicidade, maior bio-
compatibilidade, além de apresentarem valor mais 
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acessível à população (BOTELHO et al., 2007b; LOBO 
et al., 2015).

O Brasil é um país privilegiado em relação ao em-
prego da fitoterapia e de extrato de plantas medicinais, 
pois possui 25% da flora mundial e um patrimônio gené-
tico de grande potencial para o desenvolvimento de no-
vos medicamentos, o que corresponde a mais de 100 mil 
espécies, das quais menos de 1% tiveram suas proprieda-
des avaliadas cientificamente para determinar uma pos-
sível ação medicinal (LIMA JÚNIOR; DIMENSTEIN, 
2006; LUZ, 2005).

A Política Nacional de Plantas Medicinais e Fito-
terápicos foi aprovada em 2006, por meio do Decreto no 
5.813, a qual se constitui em parte essencial das políti-
cas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econô-
mico e social como um dos elementos fundamentais de 
transversalidade na implementação de ações capazes de 
promover melhorias na qualidade de vida da população 
brasileira. 

Ainda com base nessa política, em 2008, foi instituí-
do pela Portaria no 2.960 o Programa Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, que tem como objetivo inse-
rir, com segurança, eficácia e qualidade, plantas medici-
nais, fitoterápicos e outros serviços relacionados no SUS. 
Em complemento a esse programa, em 2009, o Ministério 
da Saúde divulgou a Relação Nacional de Plantas Medi-
cinais de Interesse do SUS (Renisus), na qual estão lista-
das 71 espécies de plantas que apresentam potencial para 
gerar produtos de interesse ao SUS. A finalidade dessa 
lista é orientar estudos e pesquisas que possam subsidiar 
a elaboração de fitoterápicos disponíveis para uso da po-
pulação, com segurança e eficácia, para o tratamento de 
determinada doença (BRASIL, 2006, 2008, 2009).
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Dentre as espécies citadas na Renisus, estão a 
Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira, aroeira-do-ser-
tão, aroeira-da-praia) e a Lippia sidoides (alecrim, ale-
crim-pimenta).

Aroeira-do-sertão

As espécies Myracrodruon urundeuva FR. All e 
Schinus terebinthifolius Raddi são pertencentes à família 
Anacardiaceae e são popularmente conhecidas por aro-
eira, aroeira-do-sertão, aroeira-da-praia, aroeira-pimen-
teira, aroeira-da-serra, dentre outras nomenclaturas.

Myracrodruon urundeuva FR. All apresenta larga 
distribuição geográfica, podendo ser encontrada no Méxi-
co, Argentina, Bolívia e Paraguai. No Brasil, essa espécie 
ocorre principalmente na Região Nordeste, desde o Cea-
rá até o estado do Paraná e Mato Grosso do Sul, podendo 
atingir de 6 a 25 metros de altura (LORENZI, 2002). Já 
a Schinus terebinthifolius Raddi possui distribuição tro-
pical e subtropical; é originária da América do Sul, na-
tiva do Brasil, Paraguai, Uruguai e leste da Argentina. 
É largamente distribuída por todo o território brasileiro, 
estendendo-se desde Pernambuco até Rio Grande do Sul, 
com altura de 5 a 10 metros (LORENZI, 2002).

Extratos de Myracrodruon urundeuva FR. All e 
Schinus terebinthifolius Raddi têm sido estudados por vá-
rios pesquisadores, tendo demonstrado efeitos anti-infla-
matório e antimicrobiano (BOTELHO et al., 2007a, 2008), 
anti-inflamatório e cicatrizante (MARTORELLI et al., 
2011), antifúngico (FREIRES et al., 2011), cicatrizante (RI-
BAS et al., 2006), antiúlcera (CARLINI et al., 2010), antimi-
crobiano (PINHO et al., 2011), antimicrobiano, antiaderen-
te e antifúngico (ALVES et al., 2009).
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Em um estudo com gel à base de aroeira (Myra-
crodruon urundeuva FR. All) e de alecrim-pimenta (Lip-
pia sidoides), observou-se a prevenção da reabsorção do 
osso alveolar na periodontite experimental em ratos e 
demonstrou-se também a atividade antibacteriana e an-
ti-inflamatória do gel (BOTELHO et al., 2007b).

Botelho e colaboradores (2008) também estudaram 
o efeito do gel herbal contendo carvacrol e chalconas pre-
sentes na aroeira, realizando o tratamento da reabsor-
ção do osso alveolar em ratos com periodontite induzido. 
O gel herbal foi aplicado três vezes ao dia durante 11 
dias, reduzindo, assim, o tecido lesionado ao exame his-
topatológico, diminuindo a atividade da mieloperoxidase, 
enzima abundante nos neutrófilos, no tecido gengival e 
inibindo o crescimento de microrganismos patogênicos 
bucais (BOTELHO et al., 2008).

O efeito anti-inflamatório e cicatrizante do extrato 
hidroalcoólico de Schinus terebinthifolius Raddi (aroei-
ra) a 30% em orabase foi avaliado em 60 ratos Wistar. 
Os animais foram submetidos a feridas eletroprodu-
zidas na pele do dorso e divididos em quatro grupos 
(n=15). Cada grupo foi subdividido em três subgrupos 
(n=5), de acordo com o ciclo de morte (2, 7 e 14 dias). No 
grupo I, aplicou-se diariamente uma pomada de orabase 
(grupo controle); no grupo II, o extrato hidroalcoólico de 
Schinus terebinthifolius Raddi 30% em orabase; no gru-
po III, o Acetonido de Triancinolona 1% em orabase; e, 
no grupo IV, Dexapantenol 5% em orabase. Através do 
exame macroscópico e microscópico, concluiu-se que o 
extrato hidroalcoólico de Schinus terebinthifolius Raddi 
30% em orabase aplicado diariamente tem efeito anti-
-inflamatório e cicatrizante em feridas (MARTORELLI 
et al., 2011).
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A atividade antimicrobiana de extratos hidroalco-
ólicos das folhas de quatro plantas, dentre elas Lippia 
sidoides e Myracrodruon urundeuva FR. All, foi testada 
em diferentes diluições (200, 300, 400 e 500mg/mL) por 
meio de difusão em ágar contra Staphylococcus aureus e 
Escherichia coli. Como resultados, nenhum dos extratos 
testados mostrou atividade contra Escherichia coli, po-
rém o teste com aroeira (200mg/mL) inibiu o crescimen-
to de Staphylococcus aureus (PINHO et al., 2012).

Avaliou-se in vitro a atividade antimicrobiana, 
antifúngica e antiaderente da aroeira-do-sertão, malva 
e goiabeira sobre microrganismos do biofilme dental e 
candidose oral. Nos resultados obtidos, os três extratos 
apresentaram atividade antiaderente, ou seja, capacida-
de dos extratos de inibir a síntese do glucano pela glicosil-
transferase. Observou-se também atividade antifúngica 
do extrato de aroeira-do-sertão sobre cepas de Candida 
albicans. Os extratos, então, mostram-se eficazes, ini-
bindo o crescimento das bactérias do biofilme dental e 
fungos da candidose oral, sugerindo a utilização dessas 
plantas como meio alternativo na terapêutica odontoló-
gica (ALVES et al., 2009).

A toxicidade aguda e subaguda do extrato hidroal-
coólico da casca de Schinus terebinthifolius Raddi foi ava-
liada em ratos Wistar de ambos os sexos. Para o teste de 
toxicidade aguda, foram administradas, via oral, doses 
de 0,625-5,0 g/kg (n=5/grupo/sexo); e, no ensaio de toxi-
cidade subaguda, foram usadas as seguintes doses: 0,25; 
0,625 e 1,5625 g/kg/dia (n=13/grupo/sexo) durante 45 dias 
consecutivos. No teste de toxicidade aguda, Schinus tere-
binthifolius não produziu quaisquer sinais de toxicidade 
ou mortes. A administração subaguda com Schinus te-
rebinthifolius não alterou o ganho de peso corporal ou o 
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consumo de alimentos e água. Assim, o estudo concluiu 
que a administração aguda e subaguda do extrato hidro-
alcoólico da casca de Schinus terebinthifolius não produ-
ziu efeitos tóxicos em ratos Wistar (LIMA et al., 2009).

Para avaliar a eficácia clínica da tintura da aro-
eira no tratamento da estomatite protética, foram sele-
cionados 18 pacientes usuários de próteses removíveis 
com diagnóstico clínico de estomatite protética tipo II e 
presença de candidose. Os pacientes foram distribuídos 
em dois grupos: grupo teste – tratamento com a tintura 
da aroeira; grupo controle – tratamento com nistatina. 
Todos foram orientados a higienizar a prótese com es-
cova e dentifrício e, em seguida, aplicar o produto na 
mucosa palatina e na superfície da prótese três vezes 
ao dia, durante 15 dias consecutivos. No 15o dia de uso, 
realizou-se um novo exame clínico e micológico para 
avaliar a eficácia do tratamento. Observou-se elimina-
ção do processo inflamatório e da infecção por Candida 
spp. em 66,7% e 77,8% dos casos, respectivamente, para 
o grupo teste. Já para o grupo controle, a eliminação do 
processo inflamatório e da infecção fúngica ocorreu em 
77,8% e 88,9% dos casos, respectivamente. Não foi ob-
servada diferença estatisticamente significante entre 
os dois tratamentos, assim o tratamento com a tintura 
da aroeira foi eficaz contra a estomatite protética, pro-
movendo remissão do processo inflamatório e da infec-
ção (SOARES et al., 2010).

Em resumo, os extratos de Schinus terebinthifolius 
apresentaram atividade anti-inflamatória, cicatrizante, 
antioxidante e antimicrobiana. Em relação à toxicidade, 
os extratos não foram tóxicos em estudos agudos e sub-
crônicos. Também não apresentaram citotoxicidade nem 
efeito genotóxico. Os estudos clínicos  demonstraram sua 
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tolerabilidade em contato com a pele e seu efeito no tra-
tamento de infecções fúngicas, de úlceras e de estomati-
tes (BRASIL, 2014).

Alecrim-pimenta

Lippia sidoides é uma planta aromática silvestre da 
família Verbenaceae, encontrada na vegetação do semiá-
rido nordestino, de ocorrência comum na caatinga entre 
Mossoró, Rio Grande do Norte, e Tabuleiro do Norte, Ce-
ará, onde é chamada popularmente de alecrim-pimenta. 
Ocorre como um subarbusto densamente ramificado de 
até dois metros de altura. O extrato hidroalcoólico e o 
óleo essencial obtidos da planta são dotados, comprova-
damente, de forte ação contra fungos e bactérias, justifi-
cável pela presença do timol em ambas as preparações 
(MATOS; OLIVEIRA, 1998).

O efeito antibacteriano do óleo essencial de Lippia 
sidoides (alecrim-pimenta) foi testado contra as bacté-
rias Staphylococcus aureus e Escherichia coli. A concen-
tração inibitória mínima (MIC) determinada no teste de 
diluição foi de 13 uL/mL para ambas as bactérias. A con-
centração bactericida mínima (MBC) determinada no 
ensaio de suspensão, com um minuto de contato, foi de 
25 óleo uL/mL para as bactérias testadas. Assim, obte-
ve-se a essa concentração um efeito bactericida de 99,9% 
nas células bacterianas viáveis a partir de cada amostra. 
Os resultados demonstraram a atividade bacteriana do 
óleo essencial de Lippia sidoides contra S. aureus e E. 
coli, o que sugere a sua utilização como um agente anti-
bacteriano (CASTRO et al., 2011).

Albuquerque e colaboradores (2010) avaliaram o 
efeito antimicrobiano do extrato da Lippia sidoides Cham. 
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sobre microrganismos do biofilme dental usando a Clo-
rexidina 0,12% como controle. Todas as linhagens ensaia-
das apresentaram-se sensíveis ao extrato estudado, e o 
mesmo mostrou-se efetivo na inibição de aderência de 
Streptococcus  mutans, Streptococcus mitis, S. sanguinis 
e Streptococcus sobrinus (ALBUQUERQUE et al., 2010).

Um estudo realizado com proteínas extraídas das 
flores de L. sidoides constatou que, na concentração de 
100 µg/mL, as proteínas foram capazes de inibir o cres-
cimento de cepas de Klebsiella pneumoniae, Proteus sp., 
Escherichia coli e Streptococcus pyogenes (MOREIRA et 
al., 2011).

Um ensaio clínico do efeito de um enxaguatório 
bucal preparado com o óleo essencial de L. sidoides foi 
realizado para verificar seu efeito contra gengivite mar-
ginal experimental em cães. Os cães foram distribuídos 
em dois grupos: grupo I – enxaguatório controle; e grupo 
II – enxaguatório com óleo essencial. Em ambos os gru-
pos, os enxaguatórios foram aplicados sobre os dentes 
dos cães a cada dois dias durante duas semanas, nos dias 
0 e 15 foram pontuados por meio de escores a placa bac-
teriana, o cálculo dentário e a gengivite. Os resultados 
não mostraram qualquer alteração no grupo controle, 
enquanto que, no grupo óleo essencial, houve significa-
tivas reduções nessas pontuações (GIRÃO et al., 2003).

Outros testes in vivo foram realizados para avaliar 
as mais diferentes atividades dos derivados vegetais de 
L. sidoides, sendo relatadas atividades antiedematogêni-
ca (MONTEIRO et al., 2007), anti-inflamatória (BOTE-
LHO et al., 2008, 2009; MONTEIRO et al., 2007), antioxi-
dante (ALMEIDA et al., 2010), antiviral (MENESES et 
al., 2009), antiúlcera (MONTEIRO et al., 2007) e gastro-
protetora (MONTEIRO et al., 2007).
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Uma pesquisa in vivo avaliou a dose-resposta do 
óleo essencial de L. sidoides Cham. contra Streptococcus 
mutans. Trinta e sete crianças de 6 a 12 anos de idade 
foram selecionadas para participar do estudo, distribu-
ídas aleatoriamente para receber diferentes concentra-
ções de um gel (0,8%, 1%, 1,2% e 1,4%) ou um enxaguatório 
bucal (0,6%, 0,8%, 1% e 1,2%). Antes e depois da aplicação 
do tratamento, a saliva dos pacientes foi coletada para 
se observar a quantidade de Unidades Formadoras de 
Colônias (UFC). A maior redução percentual de S. mu-
tans foi observada com o enxaguatório a 0,8% e com o 
gel a 1,4%, ambas as apresentações produziram redução 
significativa de S. mutans (LOBO et al., 2011).

Um enxaguatório bucal com 1% de óleo essencial 
das folhas de L. sidoides foi testado em pacientes de 17 
a 63 anos de idade, com índice de placa gengival mínimo 
de 1,2, possuindo 10 ou mais dentes. Os indivíduos foram 
alocados nos grupos por sorteio. A avaliação foi realiza-
da por profissional que não participou do processo de 
randomização. O tratamento consistiu em bochecho com 
15mL da solução por 30 segundos, duas vezes ao dia, du-
rante sete dias. O grupo teste recebeu o enxaguatório à 
base de L. sidoides; e o grupo controle positivo recebeu o 
enxaguatório com Clorexidina a 0,12%. Como resultado, 
observou-se que o grupo tratado com L. sidoides apresen-
tou redução do índice de placa gengival e do sangramen-
to gengival similar ao controle positivo com Clorexidina 
(BOTELHO et al., 2007a).

Outro estudo também avaliou um colutório bucal 
contendo 1% de óleo essencial de L. sidoides no mesmo 
protocolo de dose e frequência de administração descri-
tos anteriormente, mas com duração de tratamento de 
30 dias. O ensaio foi randomizado, controlado e duplo-
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-cego. O uso do enxaguatório diminuiu em mais de 58% 
a contagem de S. mutans, de forma similar ao controle 
positivo com Clorexidina. Os índices de placa gengival 
e sangramento gengival foram reduzidos no 7º e 30º dia 
após o início do tratamento (BOTELHO et al., 2009).

Conclusão

Por ser a gengivite induzida por biofilme uma do-
ença muito prevalente na população brasileira, especial-
mente associada às dificuldades motoras de controle de 
placa, o uso de enxaguatórios bucais se torna uma ferra-
menta aliada na prevenção e tratamento dessa condição. 
Atualmente, tem sido questionado o uso da Clorexidina 
como substância ativa dos principais enxaguatórios bu-
cais, devido aos potenciais efeitos adversos associados ao 
seu uso contínuo, tais como manchamento e perda da 
sensação gustativa. 

Dessa forma, a busca por substâncias alternativas 
aos compostos atuais se tornou necessária e relevante. 
No presente capítulo, foram elucidadas as políticas de in-
centivo à pesquisa com plantas medicinais e a sua neces-
sidade de inserção com segurança nos serviços públicos 
de saúde. Com base nesses quesitos, vários estudos aqui 
abordados se propuseram a explorar as propriedades 
terapêuticas da aroeira-do-sertão e do alecrim-pimenta, 
evidenciando efeitos anti-inflamatório e antimicrobiano 
dessas plantas.

Nesse sentido, os últimos estudos com essas plan-
tas apontam para a perspectiva de sua aplicabilidade clí-
nica nas principais doenças inflamatórias/infecciosas da 
cavidade oral, dentre as quais está a gengivite. Assim, re-
comenda-se a realização de estudos clínicos para avaliar 
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a efetividade desses compostos contra os sinais clínicos 
da gengivite e contra o biofilme oral quando aplicados 
em condições não laboratoriais.
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Introdução

Apesar dos vários trabalhos científicos envol-
vendo o Ocimum gratissimum (alfavaca-cravo), 
observa-se uma deficiência de estudos clínicos 

em Odontologia que demonstrem a aplicabilidade farma-
cológica dessa planta. Nesse sentido, este estudo objetiva, 
após análise clinicamente comprovada, demonstrar a efe-
tividade de um gel dental de O. gratissimum no controle e 
no tratamento do biofilme dental e da gengivite.

Posto dessa forma, surge como questionamento a 
existência ou não de um efeito antiplaca e anti-inflama-
tório de um dentifrício contendo o óleo essencial de alfa-
vaca-cravo. É possível avaliar a efetividade desse agente 
fitoterápico, nessa forma de apresentação, como terapia 
contra o acúmulo de biofilme sobre as superfícies den-
tais e no tratamento da gengivite?

Artifícios complementares à escovação e cremes 
dentais específicos são usados como coadjuvantes no tra-
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tamento e controle da placa bacteriana. Atualmente, a 
clorexidina é considerada o quimioterápico padrão, apre-
sentando resultados positivos no controle do biofilme 
supragengival e da gengivite, por meio da inibição ou re-
tardo da proliferação bacteriana. Entretanto, em decor-
rência de efeitos indesejáveis após seu uso prolongado, 
como pigmentação e diminuição transitória do paladar, 
produtos fitoterápicos surgem como fontes alternativas 
de estudos, com resultados já consagrados na literatura. 

Justifica-se a utilização de plantas medicinais no 
tratamento da doença periodontal como um incentivo ao 
uso sustentável da biodiversidade local, corroborando a 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicas, 
além de que o baixo custo desses agentes, quando compa-
rados aos químicos utilizados, é fator determinante na 
escolha. Desse modo, esta pesquisa busca proporcionar 
a construção de conhecimentos novos à área de estudo 
através de estratégias sustentáveis e viáveis.

Delineamento metodológico

A metodologia a ser empregada neste estudo já está 
consagrada na literatura científica, sendo o período de 
três meses o mínimo recomendado pela American Dental 
Association (ADA) e pela Food and Drug Administration 
(FDA) para comprovar os efeitos de novos produtos no 
controle do biofilme e da gengivite. Esse tempo não causa 
danos à saúde bucal dos sujeitos, uma vez que não será in-
terrompido o meio mais efetivo de controle de placa bacte-
riana, a escovação dental. Esta é uma pesquisa de nature-
za aplicada, realizada em uma amostra de 210 voluntários 
adultos, acompanhados e em tratamento no consultório 
odontológico da empresa Dakota Nordeste Ltda.
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A pesquisa possui abordagem quantitativa, sendo 
caracterizada por ser um estudo individuado, interven-
cional e longitudinal, randomizado, duplo-cego, controla-
do e paralelo, podendo ser denominado ensaio clínico.

Para a realização deste trabalho, será utilizada 
uma amostra de 210 voluntários adultos, de ambos os 
sexos, obtida aleatoriamente de uma população de sujei-
tos que possuam problemas gengivais acompanhados no 
consultório odontológico da empresa calçadista Dakota 
Nordeste Ltda. Para a seleção dos colaboradores já diag-
nosticados previamente com alterações gengivais, será 
apresentada uma explanação verbal e escrita sobre a in-
tenção da pesquisa, fazendo-se em seguida o convite aos 
interessados para participarem do estudo. Todos os vo-
luntários farão parte de um dos três grupos, nos quais 
serão testadas uma substância placebo, uma substância 
teste e uma substância teste positivo.

Sujeitos com idade igual ou superior a 18 anos, que 
devem possuir no mínimo 20 dentes naturais, que sejam 
normosistêmicos e que possuam um índice de sangra-
mento gengival > 40%. Sujeitos que possuem fatores re-
tentivos de placa, tais como aparelho ortodôntico fixo, 
prótese fixa, cálculo supragengival. Fumantes, gestantes 
e lactantes. Pessoas que fazem uso prolongado de antibi-
óticos. Sujeitos que utilizam meios químicos de controle 
de placa e sujeitos com presença de manchas brancas.

Após os devidos esclarecimentos e a assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os parti-
cipantes serão aleatoriamente designados, por sorteio, 
para compor o grupo placebo (n=70), grupo teste (n=70) 
ou grupo teste positivo (n=70). 

O grupo placebo utilizará um gel dental contendo 
água (q.s.p.), essência de menta (q.s.p.), Nipagin 0,1%, sa-
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carina 0,2%, glicerina 5%, flúor 1.000 pfm e sorbitol 5%. 
Os géis teste e teste positivo terão a mesma composição, 
exceto pela adição de alfavaca-cravo a 5% e digluconato de 
clorexidina a 0,2%, respectivamente. Esses compostos se-
rão produzidos em uma farmácia de manipulação e pos-
teriormente testados em laboratório de Farmacologia, 
antes de serem entregues aos participantes.

Os sujeitos serão examinados para o registro do ín-
dice de placa e para o índice de sangramento gengival 
no dia 0 e no período após 3 meses. Somente um exa-
minador, previamente calibrado (BLIEDEN; GILMORE; 
GLICKMAN, 1992), realizará a inspeção e o registro do 
índice de placa (IPL) (TURESKY et al., 1970), bem como 
do índice de sangramento gengival (ISG) (AINAMO; 
BAY, 1975), nas faces vestibular, mesial, distal e lingual 
de todos os dentes. Os valores dos quatro sítios de cada 
dente serão registrados para determinar a média do IPL 
e ISG. Além desses exames, tecidos moles e duros tam-
bém serão inspecionados pelo mesmo examinador, para 
se avaliar a presença de qualquer reação adversa. O erro 
intraexaminador será avaliado por repetidas medições 
em 10 sujeitos, com ao menos uma hora de intervalo e 
aplicado o coeficiente Kappa, aceitando-se índices > 0,7 
(BLIEDEN; GILMORE; GLICKMAN, 1992).

Após o exame inicial, todos os dentes de cada su-
jeito serão polidos com pedra-pomes por meio de taça de 
borracha e fio dental para eliminar remanescentes de 
placa bacteriana. Um estojo contendo uma escova den-
tal nova (Leader, Facilit Odontológica e Perfumaria Ltda, 
Rio de Janeiro, Brasil), uma bisnaga contendo um dos 
géis e um fio dental de 100m será entregue aos pacientes. 
Os participantes serão instruídos a escovar seus dentes 
durante dois minutos, três vezes ao dia, utilizando a téc-
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nica de Bass, sem fazer uso de meio químico auxiliar. As 
embalagens contendo os géis dentais serão previamente 
codificadas para garantir que o examinador e os voluntá-
rios não saibam seu conteúdo, que será revelado apenas 
ao término do estudo. O paciente será orientado a esco-
var os dentes exclusivamente com um dos géis propostos; 
mensalmente ocorrerá o recolhimento das bisnagas em 
uso, as quais serão repostas por uma nova; assim, será 
possível verificar que os envolvidos no estudo estão real-
mente usando o dentifrício.

Para a comparação das médias do IPL e do ISG en-
tre os grupos, será aplicado o teste não paramétrico de 
Kruskal-Wallis (p<0,05). Para a comparação das médias 
entre os períodos de avaliação em cada grupo, será apli-
cado o teste de Friedman (p<0.05). 

A Resolução no 196/1996 incorpora, sob a ótica do 
indivíduo e das coletividades, os quatro referenciais bási-
cos da bioética: autonomia, não maleficência, beneficên-
cia e justiça, entre outros, e visa assegurar os direitos e 
deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos 
sujeitos da pesquisa e ao Estado.

De acordo com essa resolução, assegura-se auto-
nomia ao sujeito da pesquisa, que terá liberdade de se 
recusar a participar ou retirar seu consentimento, em 
qualquer fase da pesquisa, sem penalidade alguma e sem 
prejuízo ao seu cuidado. Assegura-se o mínimo de danos 
e riscos, conforme o princípio de beneficência, uma vez 
que o modelo experimental utilizado neste trabalho já 
está consagrado na literatura científica mundial e não 
causa danos à saúde bucal dos sujeitos. 

Garante-se que os danos previsíveis serão evita-
dos, segundo o princípio da não maleficência. Garante-se 
também que a pesquisa tem relevância social, com mini-
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mização do ônus para os sujeitos vulneráveis e vantagens 
significativas para os sujeitos da mesma, uma vez que, se 
comprovada a efetividade do gel dental de alfavaca-cravo, 
este poderá ser utilizado como coadjuvante no controle 
da placa bacteriana supragengival. Sendo esse produto 
comercializado, será de melhor acesso a todas as clas-
ses sociais, demonstrando a importância da pesquisa de 
meios alternativos e economicamente viáveis para o con-
trole da placa bacteriana, através da fitoterapia. Após o 
término da pesquisa, os pacientes serão encaminhados 
para tratamentos odontológicos complementares, respei-
tando-se o princípio da beneficência.

Referencial teórico

A gengivite é uma das patologias bucais mais pre-
valentes e uma das formas mais comuns de doença pe-
riodontal, causadora de condições indesejáveis, como 
halitose e alterações estéticas. Apesar de a escovação 
dentária ser o recurso mais eficaz no controle desta afec-
ção, ela ainda atinge mais de 90% da população, inde-
pendentemente de gênero, raça ou idade (CARRANZA; 
NEWMAN, 1997). O acúmulo bacteriano na forma de 
biofilme supragengival resulta nos sinais inflamatórios 
característicos da gengivite: inchaço, rubor e uma facili-
dade aumentada ao sangramento. 

O biofilme supragengival pode ser prontamente vi-
sualizado nos dentes após um ou dois dias sem medidas 
de higiene bucal; após o período de 10 a 21 dias, os sinais 
clínicos inflamatórios se agravam progressivamente. A 
localização e o ritmo de sua formação variam entre os in-
divíduos, e os fatores determinantes incluem higiene bu-
cal e fatores do hospedeiro, tais como dieta ou composi-
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ção e quantidade do fluxo salivar (VAN DER  WEIJDEN 
et al., 1994). 

A alfavaca (Ocimum gratissimum L.) pertence ao 
gênero Ocimum e à família Labiatae. Esse gênero con-
tém aproximadamente 30 espécies nativas dos trópicos 
e subtrópicos, com algumas espécies cultivadas em áreas 
temperadas. A alfavaca foi trazida ao Brasil pelos escra-
vos africanos e se naturalizou rapidamente no país, onde 
é conhecida popularmente como “alfavacão” e “alfavaca-
-cravo” (LORENZI; MATOS, 2002). Acredita-se que os 
escravos tiveram um importante papel na disseminação 
dessa planta, pois foram responsáveis por introduzir di-
ferentes espécies em muitas regiões do Brasil, com o ob-
jetivo de preservar a tradicional medicina africana (PE-
REIRA; MAIA, 2007). 

No Nordeste do Brasil, a planta Ocimum gratissi-
mum L. é amplamente utilizada para o preparo de medi-
camentos e para fins culinários, bem como para assep-
sia, sendo empregada frente a várias doenças, tais como: 
leishmanioses, infecções do trato respiratório superior, 
diarreia/antidiurese, desordem gastrointestinal, febre ti-
foide, dor de cabeça e doenças de pele e oftalmológicas. O 
uso de seu chá como carminativo, sudorífico, diurético e 
para o tratamento da tosse, febre e conjuntivite é muito 
comum na medicina caseira (MATOS, 1998; LORENZI; 
MATOS, 2002; OLIVER, 1960; SARTORATTO et al., 
2004; UEDA-NAKAMURA et al., 2006). Geralmente as 
flores e folhas da planta, fonte rica de óleos essenciais, 
são utilizadas para preparar infusões ou chás para o tra-
tamento de doenças comuns. Apesar de uma multipli-
cidade de aplicações populares na medicina alternativa, 
tem sido surpreendente o pouco estudo farmacológico 
dos efeitos dessa planta (MATOS, 1998). 
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O extrato dessa planta possui, de acordo com es-
tudos da composição química, os seguintes compostos: 
1,8 cineol, eugenol, (Z)-ocimeno, b-cariofileno e timol; em 
diferentes concentrações, inibiu o crescimento de bac-
térias Gram-positivas e Gram-negativas. Novas análises 
mostraram que o teor máximo de eugenol ocorre às 12:00 
horas do dia e o teor mínimo na coleta das 17:00 horas, 
enquanto o 1,8-cineol, princípio balsâmico de ação antis-
séptica pulmonar e expectorante, tem seu maior teor ao 
fim da tarde e ao início da manhã, quando então a planta 
deve ser colhida para o preparo dos banhos antigripais 
em crianças (MATOS, 2004; PEREIRA et al., 2004). 

A avaliação da atividade biológica revelou que extra-
tos de O. gratissimum exerceram efeitos antidiarreicos 
em animais experimentais (OFFIAH; CHIKWENDU, 
1999), apresentando índices elevados de antiviral contra 
o HIV-1 e HIV-2 e a atividade hipoglicemiante em ratos 
(AGUIYI et al., 2000). Atal e colaboradores (1986) inves-
tigaram a atividade imunobiológica de certas plantas 
medicinais e observaram que extratos de O. gratissimum 
contribuíram para a melhoria da função fagocitária, sem 
afetar o sistema imune humoral. 

O óleo essencial (EO) de Ocimum gratissimum  inibiu 
Staphylococcus aureus na concentração de 0,75 mg/ml. As 
concentrações inibitórias mínimas (CIMs) para Flexine-
ri shigella, Salmonella enteritidis, Escherichia coli, Kleb-
siella sp. e Proteus mirabilis estavam em concentrações 
que variaram de 3 a 12 mg/ml. O desfecho não foi atingido 
por Pseudomonas aeruginosa (> = 24 mg/ml) (NAKAMU-
RA et al., 1999).

Procedimentos experimentais revelam ainda que 
as preparações obtidas a partir de Ocimum gratissimum 
foram capazes de desencadear efeito laxante sobre intes-
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tino isolado (MADEIRA et al., 2002) e propriedades anti-
nociceptivas (AZIBA et al., 1999), mas não houve estudos 
incidindo sobre a atividade do sistema nervoso central. 
Dentre as ações biológicas experimentais, essa planta 
age como larvicida e repelente de insetos de longa dura-
ção (mais que duas horas); seu óleo essencial tem ação 
bactericida e analgésico de uso em Odontologia, devido 
ao eugenol (MATOS, 2004).

Nesse contexto, a alfavaca-cravo (Ocimum gratissi-
mum L.) é amplamente utilizada para o preparo de me-
dicamentos e para fins culinários. Apesar dos vários tra-
balhos científicos com O. gratissimum, observa-se uma 
deficiência de estudos clínicos em Odontologia que de-
monstrem a aplicabilidade farmacológica dessa planta. 

Conclusão

Os resultados com soluções bucais  demonstraram 
que houve redução significativa da placa bacteriana 
entre os grupos teste, concordando com estudos que 
demonstraram que os bochechos diários com digluco-
nato de clorexidina a 0,12% inibem de forma significa-
tiva os acúmulos de placas em humanos  (QUIRYNEN 
et al., 2005).  

Os resultados demonstraram também uma redu-
ção considerável do índice de sangramento gengival entre 
os grupos teste. Os enxaguatórios tiveram uma boa acei-
tação e não desencadearam efeitos adversos, tais como 
abscessos, ulcerações e reações alérgicas. 

Estudos com O. gratissimum com a formulação de 
enxaguatório bucal apresentaram resultados positivos 
no controle da gengivite e da placa bacteriana, contudo 
o experimento com um gel pode apresentar resultados 
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diferentes, uma vez que os testes com colutórios são mais 
sensíveis, pois apresentam maior concentração e ação 
química.
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